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Ministério do Esporte e Turismo
.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 17, DE 14 DE AGOSTO DE 2002

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO
MINISTÉRIO DO ESPORTE E TURISMO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela
Portaria n.º 149, de 26 de outubro de 2000, publicada no D.O.U.de 30 de outubro de 2000, e tendo em
vista o disposto no Inciso II, art. 39 da Lei n.º 10.266, de 24 de julho de 2001; e

Considerando a necessidade de adequação do orçamento do Ministério do Esporte e Turismo -
Administração Direta, a fim de viabilizar a celebração de Convênios, resolve:

Art. 1º - Promover, na forma dos anexos I e II a esta Portaria, as alterações nas modalidades de
aplicação de dotações orçamentárias consignadas ao Ministério do Esporte e Turismo.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA

ANEXO I

Fiscal
Acréscimo
R$ 1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO N AT U R E Z A IU FTE VA L O R 

51.000 Ministério do Esporte e Turismo 440.095

51.101 Ministério do Esporte e Turismo - Admi-
nistração Direta

440.095

27.572.0413.1595.0001 Estudos e Pesquisas Científicas e Tecnoló-
gicas para o Desenvolvimento do Esporte-
Nacional

33.50.41 0 100 240.000

2 7 . 8 11 . 0 1 8 1 . 1 6 1 6 . 0 0 0 1 Modernização de Centro Científico e Tec-
nológico para o Esporte - Nacional

44.90.52 0 125 200.095

To t a l 440.095

ANEXO II

Fiscal

Redução

R$ 1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO N AT U R E Z A IU FTE VA L O R 

51.000 Ministério do Esporte e Turismo 440.095

51.101 Ministério do Esporte e Turismo - Admi-
nistração Direta

440.095

27.572.0413.1595.0001 Estudos e Pesquisas Científicas e Tecnoló-
gicas para o Desenvolvimento do Esporte
- Nacional

33.30.39 0 100 200.000

27.572.0413.1595.0001 Estudos e Pesquisas Científicas e Tecnoló-
gicas para o Desenvolvimento do Esporte
- Nacional

33.90.00 0 100 40.000

2 7 . 8 11 . 0 1 8 1 . 1 6 1 6 . 0 0 0 1 Modernização de Centro Científico e Tec-
nológico para o Esporte - Nacional

44.50.00 0 125 200.095

To t a l 440.095

(Of. El. nº 256)

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No-411, DE 20 DE AGOSTO DE 2002

Os MINISTROS DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E
DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, no uso de suas atribuições
legais, e tendo em vista o disposto no art. 12, da Lei no 4.771, de 15
de setembro de 1965, e suas alterações, na Lei no 9.985, de 18 de
julho de 2002, nos Decretos nos 3.991, de 30 de outubro de 2001, e
3.420, de 20 de abril de 2000 e na Resolução do Conselho Monetário
Nacional no 3.001, de 24 de junho de 2002, e

Considerando a necessidade de promover a recuperação de
áreas no âmbito da pequena propriedade rural e assentamentos de
reforma agrária e de colonização;

Considerando que a necessidade de manter as ações con-
juntas entre o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério do De-
senvolvimento Agrário visando o desenvolvimento de atividades de
interesse ambiental e social, que beneficiem a pequena propriedade
rural, resolvem:

Art. 1o Criar no âmbito do Programa Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura Familiar-PRONAF, instituído pelo Decreto
no 3.991, de 30 de outubro de 2001 e do Programa Nacional de
Florestas-PNF, instituído pelo Decreto no 3.420, de 20 de abril de
2000, ações de incentivo a silvicultura e sistemas agroflorestais para
recuperação de áreas degradadas nas pequenas propriedades rurais.

Parágrafo único. As ações serão compostas por mecanismos
de crédito junto ao PRONAF e de assistência técnica e bolsa verde
junto ao PNF e coordenadas pelos Ministérios do Desenvolvimento
Agrário e do Meio Ambiente, com recursos oriundos de suas dotações
orçamentárias.

Art. 2o Para efetivar os mecanismos das ações de assistência
técnica será realizada convocação por edital público de demanda
induzida, por meio do Fundo Nacional do Meio Ambiente-FNMA,
para contratação de entidade especializada na difusão de tecnologias
de silvicultura e sistemas agroflorestais.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CARLOS CARVALHO
Ministro de Estado do Meio Ambiente

JOSÉ ABRÃO
Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário

(Of. El. nº 977)

PORTARIA No- 409, DE 20 DE AGOSTO DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto na Portaria no

183, de 10 de maio de 2001, resolve:

Art. 1o Fica instituído no âmbito do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA, Grupo
Técnico Multi-Institucional composto por representantes dos setores
governamental e empresarial, sociedade civil organizada e instituições
de ensino e pesquisa para, no prazo de trinta dias, a partir da pu-
blicação desta Portaria, elaborar critérios de readequação dos planos
de manejo florestal sustentável com ocorrência da espécie mogno
(Swietenia macrophylla King), aprovados pelo IBAMA, bem como
para a aprovação de novos planos de manejo visando à exploração
sustentável da referida espécie.

Parágrafo único. Os critérios de que trata o caput deste artigo
serão submetidos à Comissão Regional de Monitoramento e Ava-
liação de Licenciamento Ambiental na Amazônia Legal, instituída
pela Portaria no 183, de 10 de maio de 2001, que, no prazo de quinze
dias, os analisará e encaminhará ao Ministro do Meio Ambiente, para
deliberação final.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CARLOS CARVALHO

(Of. El. nº 972)

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA Nº 112, DE 21 DE AGOSTO DE 2002

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, nomeado por Decreto sem número de 13 de maio de
2002, publicado no Diário Oficial da União do dia subsequente, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 2º, inciso V e o artigo 24
do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 3.833,
de 05 de junho de 2001, publicado no Diário Oficial da União do dia
subsequente, tendo em vista o disposto no artigo 27 da Lei nº 9.985,
de 18 de junho de 2000 e o que consta do processo nº
02001.000399/98-95:

Considerando que o Parque Nacional da Serra da Bocaina foi
criado por meio do Decreto Federal Nº 68.172 de 04.02.71.

Considerando que no Artigo 27 da Lei nº 9985, de
18.06.2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação prevê que toda unidade de conservação disporá de seu Plano
de Manejo.

Considerando que a elaboração do Plano de Manejo do Par-
que Nacional da Serra da Bocaina se deu no âmbito do convênio
celebrado entre FURNAS Centrais Elétricas e a Associação Pró Bo-
caina, com a interveniência do IBAMA, resultante de parte da medida
compensatória da Linha de Transmissão de 500 Kv LOOP São Jo-
sé/Grajaú e derivação Adrianópolis LOOP São José/Grajaú, conforme
folhas 43 a 58, do processo supra citado.

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA Nº 187, DE 19 DE AGOSTO DE 2002

A SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria MP nº 30, de
16 de março de 2000, e tendo em vista o estabelecido no Decreto nº
3.750, de 14 de fevereiro de 2001, combinado com o disposto na
alínea “j”, inciso XIV, do art. 14 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de
1998, e posteriores alterações, considerando o estabelecido no art. 6º
do Decreto nº 99.266, de 28 de maio de 1990, com a redação dada
pelo art. 1º do Decreto nº 470, de 9 de março de 1992, resolve:

Art. 1ºPublicar os Quadros-resumo com os preços mínimos
de venda constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa
Econômica Federal - CEF, relativos a imóveis residenciais funcionais
de propriedade da União.

Art. 2ºPara efeito do exercício do direito de preferência à
compra, conforme estabelecido no art. 1º do Decreto nº 470/92, o
legítimo ocupante será notificado mediante publicação no Diário Ofi-
cial por três dias consecutivos.

Art. 3ºNos termos do contido no art. 2º do Decreto nº
470/92, o laudo de avaliação dos imóveis residenciais funcionais terá
validade de trinta dias, a contar da data da última publicação no
Diário Oficial.

Art. 4ºO preço mínimo de venda do imóvel porventura não
alienado servirá de parâmetro para cobrança da taxa mensal de uso.

Art. 5ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

MARIA JOSÉ VILALVA BARROS LEITE

Ministério do Meio Ambiente
.

Considerando que a Associação Pró Bocaina, através de par-
ceria estabelecida com a UNICAMP- Universidade Estadual de Cam-
pinas elaborou o Plano de Manejo o qual teve parecer favorável da
Diretoria de Ecossistemas, resolve:

Art 1o. Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional da
Serra da Bocaina, cujo resumo executivo encontra-se anexo ao Pro-
cesso nº 02001.000399/98-95.

Art. 2o. O texto completo do Plano de Manejo do Parque
Nacional da Serra da Bocaina encontra-se disponível no Centro Na-
cional de Informação Ambiental - CNIA/IBAMA, bem como na pá-
gina do IBAMA na Internet.

Art. 3o . Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4o. Revogam-se as disposições em contrário.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

(Of. El. nº 755)

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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PLANO DE MANEJO  PARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINA 

 
 

APRESENTAÇÃO  
 
 
 
 
O PLANO DE MANEJO DO PARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINA  
 
é um documento técnico que estabelece o zoneamento e as normas que devem 
orientar o uso, o manejo dos seus recursos naturais e a implantação das 
estruturas físicas necessárias à gestão desta Unidade de Conservação. Estas 
orientações são norteadas por objetivos específicos, obtidos de um diagnóstico 
ambiental que analisa tanto a Unidade como sua Zona de Amortecimento, 
entendida como a área circundante que exerce influência no Parque Nacional.  
 
Este documento responde à Lei 9985, de 18/07/2000 (SNUC), que estabelece as 
diretrizes para a preservação, conservação, manutenção, recuperação, 
restauração, utilização sustentável, manejo e gestão das Unidades de 
Conservação.  
 
Este Plano de Manejo resultou de um convênio entre o Ministério do Meio 
Ambiente, o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (IBAMA)/Diretoria de 
Ecossistemas (DIREC)/Departamento de Unidades de Conservação (DEUC) e a 
Associação Pró Bocaina, firmado em dezembro de 1996, contando com o apoio 
de outras Organizações.  Ele está organizado em seis encartes que representam 
passos do planejamento, com procedimentos e conteúdos específicos. A 
estrutura parte de um contexto amplo, da organização federal das Unidades de 
Conservação até o detalhamento dos recursos naturais e aspectos sócio-
econômicos e culturais que afetam, direta ou indiretamente, o Parque Nacional 
da Serra da Bocaina (PNSB).  
 
Três equipes de técnicos, coordenadas pelo DIREC/IBAMA, sucederam-se na 
execução destes seis encartes. Assim, três documentos preliminares foram 
produzidos (julho de 1997, fevereiro de 1998 e abril de 2000). O presente Plano 
de Manejo é a resultante destes documentos técnicos preliminares. Os quatro 
primeiros encartes referem-se a Informações Gerais da Unidade de 
Conservação (encarte 1), Contexto Federal (encarte 2), Contexto Estadual 
(encarte 3) e Contexto Regional (encarte 4), nos quais são discutidos aspectos 
abrangentes, tanto em relação ao Parque quanto à sua área de influência, suas 
características ambientais, principais conflitos, principais fontes de informação de 
dados, resultados de reuniões públicas e prováveis parceiras junto aos 
programas de manejo e gestão. O encarte 5 (Unidade de Conservação e Zona 
de Amortecimento) faz uma análise dos fatores físicos, bióticos, culturais e 
históricos da área do Parque Nacional, bem como sua estrutura organizacional, 
de pessoal, infra-estrutura e equipamentos. Descreve as características da Zona 
de Amortecimento e, principalmente, faz uma avaliação de impactos ou conflitos, 
obtidos por meio de informações técnicas ou junto às comunidades. Os 
resultados concluem sobre a importância do Parque e direcionam os objetivos 
para as ações de manejo, descritas através de programas no encarte 6 
(Planejamento da Unidade de Conservação).   
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1  INFORMAÇÕES GERAIS DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
 
O Parque Nacional da Serra da Bocaina (PNSB) representa um importante 
fragmento do Domínio da Mata Atlântica, agrupando ampla diversidade de tipos 
vegetacionais, grandes extensões contínuas de áreas florestadas, sob diversos 
domínios geomorfológicos. Abrange desde áreas costeiras até vertentes 
íngremes no alto do planalto dissecado da Bocaina, do nível do mar a 2.088 
metros de altitude. É considerado um dos principais redutos de Floresta 
Atlântica, coberto pela Floresta Ombrófila Densa (Submontana, Montana e Alto 
Montana), Floresta Ombrófila Mista Alto Montana e Campos de Altitude, ainda 
em bom estado de conservação, apesar de inúmeros pontos de interferência 
humana. Deve-se destacar a alta diversidade e complexidade natural da área, 
resultantes das inúmeras combinações entre tipos de relevo, altitudes, 
características topográficas, rede de drenagem, substrato rochoso, solos e 
cobertura vegetal natural. É um território com endemismos, refúgios ecológicos e 
espécies ameaçadas de extinção. 
 
Sua localização geográfica está compreendida entre as coordenadas 22°40' e 
23°20'S e 44° 24'e 44°54'W, na divisa entre os Estados do Rio de Janeiro e São 
Paulo, sendo circundado por importantes núcleos populacionais, como Angra 
dos Reis, Mambucaba, Paraty, Ubatuba, Cunha, Areias, São José do Barreiro e 
Bananal (Figura 1.1). Para estes centros a conservação do Parque é vital, uma 
vez que concentra grande parte das nascentes que fornecem ou podem fornecer 
água potável à população. Contém os cursos dos rios Mambucaba, Bracuí, Barra 
Grande, Perequê-Açu, Iriri, Promirim, Paraitinga, Paraibuna e cabeceiras do rio 
Paraíba do Sul, além das praias do Cachadaço, do Meio e Ilha da Trindade. 
 
A criação do PNSB se deu através do Decreto Federal n° 68.172, de 04 de 
fevereiro de 1.971, com área de 134.000 ha, sendo posteriormente modificado 
pelo Decreto Federal n° 70.694, de 08 de junho de 1.972, totalizando uma área 
de 104.000 ha, da qual cerca de 60% localiza-se no Estado do Rio de Janeiro e 
40% no Estado de São Paulo. 
  
O limite sul do Parque localiza-se na Ponta da Trindade, em Paraty, na divisa 
SP/RJ. Seguindo para oeste, seu limite sobrepõe-se ao Parque Estadual da 
Serra do Mar em Ubatuba, no Núcleo Picinguaba. Esta região é ambientalmente 
estratégica por ser o único ponto onde estes dois Parques atingem a orla 
marítima, além de integrar ainda a Área de Proteção Ambiental do Cairuçu e 
Reserva Ecológica da Juatinga. 
  
A partir de Picinguaba o limite do Parque estende-se pela escarpa da Serra do 
Mar na direção norte até a borda do planalto, pela divisa estadual e pelos 
municípios de Cunha, Areias e São José do Barreiro (SP), segue em direção 
leste até o município de Angra dos Reis (RJ), infletindo na direção sul pela 
escarpa até Paraty-Picinguaba. 
 
 
1.1 FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
 
A Tabela 1.1 resume as informações gerais sobre o PNSB e, os limites da 
Unidade de Conservação (UC), segundo o Decreto 70.694/72, encontram-se 
transcritos no Anexo 1.1 deste Encarte.   
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Convenções: 

 

 
  PNSB 
  Rodovia federal pavimentada 

Paraty  Sedes municipais 

 

  
     N 

Sem escala 

Elaboração: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina    
Fonte: Imagem do satélite LANDSAT 5, de 1998, bandas 3, 4 e 5  

Figura 1.1 - Localização do Parque Nacional da Serra da Bocaina. 
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TABELA 1.1 - Características Gerais do Parque Nacional da Serra da Bocaina. 
 

Nome da Unidade Parque Nacional da Serra da Bocaina 

Unidade Gestora / Executora Núcleo Regional de Unidades de Conservação – 
RJ - Parque Nacional da Serra dos Órgãos 
(Teresópolis) 

Endereço da Sede Rodovia Estadual da Bocaina - SP 221, s/nº.  – 
CEP 12.830-000 – São José do Barreiro – SP 

Telefone – Fax (012) 577- 12 25 

e-mail pnsb@fastnet.com.br 

Rádio Freqüência não tem 

Superfície  104.000 ha 

Perímetro (Aproximado) 480 km 

Paraty (RJ) 40,3 % 

Angra dos Reis (RJ) 21,6 % 

São José do Barreiro (SP) 18,3 % 

Ubatuba (SP) 12,7 % 

Cunha (SP) 4,5 % 

Municípios Abrangidos  

Areias (SP) 2,4 % 

Rio de Janeiro 61,9 % Estados Abrangidos  

São Paulo 38,1 % 

Coordenadas Geográficas Latitudes 

220 40' e 230 20' S 

Longitudes 

440 24' e  440 54' W 

Ponta da Trindade, (divisa RJ/SP, nível do mar); 
rio Barra Grande; cota 200; limite dos municípios 
de Cunha e Picinguaba. 

Divisa de Estado RJ/SP; Alto do Palmital, divisa 
da Fazenda da Entrada (da União) em Areias 
(SP); rio Paraitinga; Pico do Tira Chapéu (divisa 
Areias/S. José do Barreiro); rio Mambucaba; 
ribeirão da Onça; córrego João Manoel; rio 
Bonito; Rodovia SP 247; rio Paca Grande e 
Bracuí; Rodovia Rio-Santos - BR 101, na altura 
da vila histórica de Mambucaba. 

Marcos Importantes e Limites 

Rio Camburi; rio São Roque; rio Barra Grande; 
rio da Graúna; estrada Paraty/Cunha; Pedra do 
Condutor, rio Perequê-Açu; Pedra do Penha, 
cachoeira da Onça; córrego da Forquilha; Ponta 
da Trindade; praia do Caixa de Aço; praia do 
Meio; Ilha do Tesouro. 
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Bioma Ecossistemas 

Costeiro, Marinho, Insular 

Bioma e Ecossistemas 

Mata 
Atlântica 

Floresta Ombrófila Densa (Alto 
Montana, Montana e Submontana) 
e Campos de Altitude. 

Educação 
Ambiental 

Incipiente 

Uso Público Apenas controlado no Portal da 
entrada principal (São José do 
Barreiro) 

Fiscalização Muito precária 

Pesquisa Insuficiente 

Atividades 
Conflitantes 

Extração de essências nativas: 
madeiras de lei, espécies 
comestíveis (palmito), ornamentais 
(principalmente bromélias e 
orquídeas); queimadas; 
especulação imobiliária; sítios de 
lazer; caça; agropecuária; 
pousadas; piscicultura.  

Atividades Desenvolvidas 

 

 

 

Atividades 
de Uso 
Público 

Caminhada, piquenique, 
acampamento selvagem, ciclismo, 
motociclismo, banho de cachoeira, 
mergulho. 

 
 
1.2  ACESSO À UNIDADE 
 
Os principais acessos rodoviários ao Parque Nacional da Serra da Bocaina 
(PNSB) são realizados a partir das Rodovias Presidente Dutra (BR 116) e Rio-
Santos (BR 101), conforme observados no mapa da Figura 1.2. Localmente, o 
acesso à UC se dá através dos municípios que limitam o Parque. 
 
Ø São José do Barreiro 

 
A sede da unidade localiza-se no município de São José do Barreiro, distante 
213 km da cidade do Rio de Janeiro e 263 km da cidade de São Paulo. Partindo-
se de São Paulo, o acesso é a Rodovia dos Tropeiros (SP 068) no 
entroncamento com a Rodovia Presidente Dutra (BR 116), no município de 
Cachoeira Paulista, até São José do Barreiro, ou pela Rodovia Presidente Dutra 
até a cidade de Queluz , e de lá até a Rodovia dos Tropeiros (SP 068). Entre a 
sede e a entrada oficial do Parque o acesso é realizado numa extensão de 27 
km pela Rodovia da Bocaina (SP 221), estrada de terra em precário estado de 
conservação. 
  
l Linhas de ônibus regulares: o transporte coletivo regular ao PNSB é 
realizado pela empresa Pássaro Marrom, de São Paulo a Bananal (passando por 
São José do Barreiro) ou a partir de Queluz. A partir de Resende, o transporte 
pertence à Viação Manejo. 
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Convenções: 

  PNSB 
  PNSB Sede S. J. Barreiro 

  Sede dos Municípios e 
  Distritos 

Legenda: 

  Rodovia federal pavimentada 
  Rodovia estadual e Municipal pavimentada 
  Rodovia estadual e Municipal não pavimentada 
  Trilha 

 

 
N 
 

Sem escala 

Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina 
Fonte: Programa de Sustentabilidade Ambiental da Estrada Paraty-Cunha (1998) 

Figura 1.2 - Croqui de Acesso ao Parque Nacional da Serra da Bocaina. 

 
Ø Bananal/SP 

 
O acesso pelo município de Bananal a um dos limites do PNSB, a cerca de 32 
km desta cidade, é feito pela SP 247, estrada parcialmente asfaltada, em 
precário estado de conservação. Bananal situa-se a 325 km de São Paulo e a 
135 km do Rio de Janeiro, com acesso principal pela Rodovia Presidente Dutra 
até Barra Mansa (RJ), pela SP 064. Pode-se chegar de São Paulo a Bananal 
também pela Rodovia dos Tropeiros (SP 068), com um percurso total de 300 km. 
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Ø Paraty / Ubatuba / Angra dos Reis 

 
A Rodovia Rio-Santos  (BR 101) é a estrada que dá acesso ao maior número de 
localidades situadas nas vizinhanças do PNSB, atravessando seus limites na 
região da divisa estadual entre Paraty (RJ) e Ubatuba (SP) e limitando-se nas 
proximidades da vila do Frade, em Mambucaba (Angra dos Reis, RJ). 
 
Para chegar à porção sul do PNSB, na sua área costeira, converge-se a partir da 
Rodovia Rio-Santos (BR 101), nas proximidades de Patrimônio, em Paraty (RJ), 
que dá acesso à região de Trindade, numa extensão de 7 km em estrada de 
asfalto. São cerca de 300 km desde São Paulo, iniciando o percurso pela 
Rodovia Presidente Dutra e alcançando a BR 101 em Ubatuba, pela Rodovia 
Oswaldo Cruz (SP 125), a partir de Taubaté. Do Rio de Janeiro, direto pela 
Rodovia Rio-Santos, são cerca de 210 km até Patrimônio. 
 
l Ônibus Interestadual: os serviços de transporte são realizados pelas 
seguintes empresas: Viação Eval, do Rio de Janeiro a Angra dos Reis e Paraty 
(RJ); Empresas Reunidas, de Itaguaí (RJ) a São Paulo (SP); Viação Normandie, 
do Rio de Janeiro (RJ) a São Sebastião (SP); e Expresso Rodoviário São José, 
de Guaratinguetá (SP) a Paraty (RJ). 
 
l Ônibus Municipal: Colitur. 
   
Ø Cunha/SP 

 
A outra via de acesso, que atravessa o Parque em um trecho de 
aproximadamente 9,5 km, é a RJ 165, denominada estrada "Paraty/Cunha", 
transitável com segurança somente em alguns períodos do ano e para 
determinados tipos de veículo. Esta estrada tem acesso a partir do município de 
Paraty, a 265 km do Rio de Janeiro e a 320 km de São Paulo. Outro acesso à 
estrada Paraty/Cunha pode ser feito também pela Rodovia Presidente Dutra até 
Guaratinguetá, e daí pela SP 171 passando por Cunha (50 km), até a divisa de 
Estados RJ/SP, limite do Parque Nacional. Por este trajeto, o acesso de São 
Paulo ao PNSB corresponde a aproximadamente 250 km, e do Rio de Janeiro, 
320 km. 
 
l Ônibus: a empresa de ônibus Viação São José é responsável pelo 
transporte entre os municípios de Guaratinguetá e Cunha e, a partir daí, por 
coletivo municipal até à divisa de Estados.  
 
O acesso aos limites sul do PNSB pode ser realizado também por via marítima 
em Paraty (RJ), Angra dos Reis (RJ) e Ubatuba (SP), onde existem 
atracadouros, e por via aérea pelo aeródromo de Angra dos Reis (RJ). O acesso 
ferroviário ao PNSB se dá pela RFFSA, com trens de carga que vêm de Volta 
Redonda e Barra Mansa. 
 
 
1.3 HISTÓRICO E ANTECEDENTES LEGAIS 
 
Ao longo do século XX, a região que compreende o PNSB e sua zona de 
amortecimento esteve sujeita a várias ações governamentais de âmbito nacional, 
estadual e municipal que, direta ou indiretamente, propunham a conservação do 
meio ambiente e do patrimônio natural, histórico e cultural. As principais ações 
estão resumidas na Tabela 1.2. 
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Enquanto a situação do Parque mantinha-se insolúvel através de décadas, 
outras Unidades de Conservação se estabeleciam nas áreas vizinhas. Conforme 
apontado na Tabela 1.2, a partir da década de 60 propõe-se, de formas 
diferenciadas, proteger as diferentes formações de Mata Atlântica. Esses 
documentos, além de não solucionarem a situação do PNSB, não têm a 
preocupação da não sobreposição de áreas e competências. Assim, sobre uma 
mesma porção de terreno incidem diferentes regras e competências para a 
proteção. O mapa da Figura 1.3 expressa esta observação. Mesmo 
considerando a regra que se deva adotar o documento mais rígido ou de maior 
ordem (federal-estadual-municipal/lei-decreto), esse status quo gera grandes 
conflitos junto às comunidades, que passam a ter dificuldades em entender o 
quê, onde, a partir de quando e porque não devem atuar sobre o meio de 
determinadas maneiras. 
 
TABELA 1.2 - Principais Ações Legais para Conservação do Patrimônio Natural, 
Histórico e Cultural da Região da Serra da Bocaina. 
 

Ano Ações Governamentais 

1.909 O Núcleo Colonial Senador Vergueiro, composto pela Reserva Florestal da 
Bocaina (nunca implantada), o Campo de Fruticultura Senador Vergueiro e 
as colônias agrícolas, começa a ser ocupado. 

1.948 Ubatuba é considerada Estância Balneária (LE163). 

1.948 Cunha é considerada Estância Climática (LE182). 

1.961 Florestas protetoras da vertente atlântica da Serra do Mar são criadas 
como um corredor de proteção (RS-ES) com o intuito de garantir a 
segurança das encostas de acentuada declividade, nas regiões de 
topografia muito acidentada e sujeitas a índices pluviométricos 
acentuados, visando proteger o solo contra os efeitos da erosão e 
salvaguardar as paisagens de extraordinária beleza e inegável potencial 
turístico (DF50.813). 

1.966 Converte o município de Paraty em Monumento Nacional, determinando 
que fossem estudados meios para assegurar a conservação dos 
remanescentes do patrimônio natural que guarnece e emoldura a Paraty 
histórica (DF58.077). 

1.971 Institui o Parque Nacional da Bocaina, com uma área de 134.000 ha 
(DF68.172), englobando as terras do Horto Florestal de Mambucaba e o 
Núcleo Colonial Senador Vergueiro, além de terras devolutas nos Estados 
de São Paulo e Rio de Janeiro e propriedades particulares. 

1.971 É criado o Parque Estadual da Ilha Grande com aproximadamente 5.500 
ha (de 15.273/71, de 16067/73, de 2.061/78 e de 2.062/78-RJ), sendo 
administrado pelo IEF/RJ. 

1.972 O DF68.172/71 é modificado, alterando o espaço do PNSB: a localização, 
por solicitação do IPHAN, do município de Bananal e São José do Barreiro 
para o de Paraty; e a área para 110.000 ha (DF70694), cujos limites 
definidos são imprecisos por utilizar como marcação cotas e fazendas. 

1.972 A região do PNSB é declarada zona prioritária para reforma agrária; 
pretendia-se facilitar a sua efetiva implantação, entretanto caduca o prazo 
sem ser implementada nenhuma ação de desapropriação (DF70.986). 

1.972 Termo de Cessão de Terras sob domínio do INCRA para o IBDF é 
decretado (DF70.237), transferindo as terras do Campo de Fruticultura 
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Senador Vergueiro, num total de 8.680 ha pertencentes às Fazendas do 
Lageado, das Garrafas, da Entrada, das Posses e Pedra Azul; das 79 
pessoas cadastradas nesta localidade, somente 04 famílias foram 
indenizadas até 1.976. 

1.972 É criado o Parque Estadual Parati-Mirim (Paraty) (DE15.927 e 
LE7220/73RJ), que se situa na zona de amortecimento do PNSB. 

1.974 A região do PNSB é decretada como de interesse social (DF73.699) em 
mais uma tentativa para que novas ações de desapropriação ocorram, 
mas o prazo estipulado caduca.  

1.976 O Parque Estadual Parati-Mirim recebe a denominação de Área Estadual 
de Lazer de Parati-Mirim (Paraty) com 1.747 ha (DE996), sendo 
incorporada, por doação, ao patrimônio da TurisRio.  

1.976/77 Levantamento Cadastral dos Ocupantes do PNSB é realizado, sendo 
avaliadas 422 ocupações; na ocasião, são adquiridas por compra 
fazendas nos municípios de São José do Barreiro, Angra dos Reis e 
Paraty, perfazendo um total de 25.655 ha. 

1.977 É criado o Parque Estadual da Serra do Mar (SP) com 315.390,69 ha 
(DE10251-SP), sob a administração do IF/DRPE-SP; possui dois núcleos 
contidos no PNSB – Núcleo Picinguaba (Ubatuba) com 85.026,48 ha (10% 
da área adquirida) e Núcleo Cunha/Indaiá, com 9.058,06 ha (100% da 
área adquirida) e um núcleo parcialmente na zona de amortecimento - 
Núcleo Santa Virgínia, com 13.385,83 ha (100% adquiridos). 

1.977 É reeditado o DF73.699/74 com ampliação de prazo para 5 anos 
(DF80.113); caduca sem que o processo de desapropriação da região do 
PNSB tenha sido concluído. 

1.982 Medidas de proteção e recuperação da Bacia Hidrográfica do Paraíba do 
Sul são estabelecidas (DF87.561), assegurando tutela especial para parte 
da região do PNSB e seu entorno, ao declarar APA's e/ou unidades de 
conservação ecológica as áreas de proteção de mananciais, encostas e 
cumeadas. 

1.983 É criada a Área de Proteção Ambiental de Silveiras com 42.700 ha 
(DE20.957 e LE4.100/84) sob a administração da CPLA/SMA/SP; esta 
área pertence à zona de amortecimento do PNSB. 

1.983 O Núcleo Caiçara Picinguaba é tombado pelo Estado de São Paulo 
(Resolução SC07). 

1.983 É criada a Área de Proteção Ambiental Federal de Cairuçu (Paraty) com 
33.800ha (DF89.242) que contém partes do PNSB, Estação Ecológica 
Federal dos Tamoios e Área Estadual de Lazer de Parati-Mirim; sofre 
impactos com a pesca predatória, extração de palmito, caça ilegal, aterros 
de espelho d’água e de manguezais, invasões e ocupações irregulares, 
além de desmatamento causado pela BR 101 e cultivo de banana; esta 
APA é considerada estratégica para a conservação da biodiversidade, pois 
constitui um corredor ecológico entre as matas da Reserva Ecológica 
Estadual de Juatinga, o PNSB e o Parque Estadual da Serra do Mar (SP). 

1.983/84 É realizado o primeiro mapeamento fundiário na área de sobreposição do 
PNSB com o Parque Estadual da Serra do Mar (SP) pelo Grupo da Terra 
SUDELPA/SP. 

1.984 É criada a Área de Proteção Ambiental da Serra do Mar com 488.864,86 
ha (DF's22.717, 28.347 e 28.348) sob a administração do IBAMA. 
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1.985 A Serra do Mar é tombada pelo Estado de São Paulo (Resolução SC40). 

1.985 As localidades Ponta da Trindade, Ponta da Fazenda e Enseada do Sono 
(Paraty) são tombadas pelo Estado do Rio de Janeiro (ET-DORJ), sendo 
administrado pelo INEPAC; estas localidades sofrem impactos por 
ocupação irregular, aterramento de manguezais e desmatamento. 

1.986 É criada a Área de Proteção Ambiental Estadual de Tamoios (Angra dos 
Reis) (DE9.452-RJ) com 90.000 ha, sendo administrada pela FEEMA; 
sofre impactos com a pesca predatória, disposição inadequada de 
resíduos e desmatamento. 

1.987 É criada a Reserva Indígena Boa Vista do Promirim (Ubatuba) (DF10.251). 

1.987 É criada a Estação Ecológica Estadual de Bananal com 884 ha 
(DE26.890), sendo administrada pelo DRPE-IF/SP; possui 100% da área 
adquirida. 

1.987 Bananal é considerada Estação Turística (LE5.519). 

1.988 A Mata Atlântica é considerada, pela Constituição Federal, patrimônio 
nacional e “sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições 
que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 
dos recursos naturais” (art.225, #4). 

1.990 É criada a Estação Ecológica Federal de Tamoios (Angra dos Reis) com 
700 ha (DF98.864); está contida nas partes insulares da APA Estadual de 
Tamoios; sofre impactos pela pesca predatória,  disposição inadequada de 
resíduos e desmatamento. 

1.990/93 Novo mapeamento fundiário é realizado na área de sobreposição do 
PNSB com o Parque Estadual da Serra do Mar (SP) pela Equipe Norte da 
DRPE-IF/SP. 

1.991 É criada a Reserva Ecológica de Juatinga (Paraty) com 7.000 ha 
(LE1.859-RJ) sendo administrada pelo IEF/RJ; está totalmente inserida na 
APA de Cairuçu; sofre impactos pela caça ilegal, desmatamentos 
principalmente para plantio de banana e extração de palmito. 

1.992 Região de Mata Atlântica é reconhecida como Reserva da Biosfera pela 
Unesco e inclui toda a área do PNSB. 

1.993 O corte, exploração e supressão de vegetação primária ou nos estágios 
avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica são disciplinados 
(DF750 e Resolução CONAMA 02). 

1.993 Os parâmetros básicos para análise dos estádios de sucessão da Mata 
Atlântica são estabelecidos (Resolução CONAMA10). 

1.994 A vegetação primária e secundária nos estádios inicial, médio e avançado 
de regeneração da Mata Atlântica do Estado de São Paulo são definidas 
(Resolução CONAMA 01). 

1.994 É criada a Reserva Indígena Guarani do Bracuí (Angra dos Reis) com 
2.127 ha (PM151). 

1.994 É criada a Reserva Indígena Parati-Mirim (Paraty) com 79 ha (PM437). 

1.994 É criada a Reserva Indígena Guarani-Araponga (Paraty) com 213 ha 
(PM494). 
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1.996 A atualização do cadastramento e do mapeamento da área de 
sobreposição do PNSB com o Parque Estadual da Serra do Mar (SP) 
passa a ser responsabilidade do Instituto de Terras do Estado de São 
Paulo. 

1.998 As exigências para edificação na área tombada da Praia de Picinguaba 
são disciplinadas no Plano Diretor Físico do Município de Ubatuba 
(LM1711, que modifica o art.24 da LM711/84), sem prescindir da 
aprovação do CONDEPHAAT para obtenção de alvará de construção. 

1.999 Tombamento dos remanescentes do Quilombo de Campinho (Paraty) com 
270ha, onde habitam 87 famílias. 

2.000 É instituído o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
– SNUC (LF9.985). 

(*) É tombada pelo Estado de São Paulo a Serra do Mar, ficando sob 
responsabilidade do CONDEPHAAT/SP. 

(*) São tombadas as Ilhas do Litoral Paulista, ficando sob a responsabilidade 
do CONDEPHAAT/SP. 

(*) É criada a APA municipal da Baía de Paraty e Saco do Mamanguá, 
compreendendo as ilhas de entorno sob a administração da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente. 

(*) É criada a Área de Lazer Paraty-Cunha, sob a administração da TurisRio. 

(*)   -   Não se conseguiram informações sobre os documentos legais 

 
O primeiro documento legal que se refere diretamente à proteção dos recursos 
naturais de áreas do PNSB, é o Decreto Federal no. 50.813, de 20 de junho de 
1.961, que se preocupa em defender as florestas que recobrem a vertente 
atlântica da Serra do Mar, desde o Estado do Rio Grande do Sul até o Espírito 
Santo. Elas foram declaradas como "florestas protetoras", com a finalidade de 
garantir a segurança das encostas de acentuada declividade nessas regiões de 
topografia muito acidentada e sujeitas a índices pluviométricos elevados, visando 
proteger o solo contra os efeitos da erosão, e salvaguardar as paisagens de 
extraordinária beleza e inegável potencial turístico (Rondon, 1.977). 
 
Em 24 de março de 1.966, o município de Paraty (RJ), foi convertido em 
Monumento Nacional pelo Decreto no. 58.077, determinando, também, o estudo 
de meios para assegurar a conservação dos remanescentes do patrimônio 
natural  da cidade histórica desde a sua fundação. 
 
Conservacionistas recomendavam a implantação de um Parque Nacional na 
área, "no confronto da Rodovia Rio-Santos (BR 101) com a paisagem inédita, 
como solução mais adequada para harmonização entre a civilização e a 
natureza na região" (Pádua & Coimbra Filho, 1.979), alternativas para garantir 
"as belezas cênicas e a harmonia das associações vegetais" que chamaram a 
atenção de naturalistas célebres como Saint Hillaire e Von Martius, no século 
passado (Barbosa, 1.984). 
 
Assim, em 1.969, através do Projeto de Lei no. 11, foi encaminhada a proposta 
de criação do "Parque Nacional de Mambucaba", no Estado do Rio de Janeiro, 
englobando terras pertencentes à Estrada de Ferro Central do Brasil (atual Rede 
Ferroviária Federal - R.F.F.S.A.), localizadas nos municípios fluminenses de 
Angra dos Reis e Paraty, e no município paulista de São José do Barreiro, 
abrangendo cerca de 12.228 ha, com a denominação de "Horto Florestal de 
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Mambucaba". Englobaria, ainda, terras do Núcleo Colonial "Senador Vergueiro", 
pertencentes ao Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), no 
município de São José do Barreiro, SP, e outras terras a serem demarcadas e 
desapropriadas nas vertentes da serra da Bocaina, na região de Paraty, Angra 
dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro e Cunha, no Estado de São Paulo. 
 
Analisando o referido projeto concluiu-se  pela sua inviabilidade por questões 
técnicas, propondo-se a criação de uma Reserva Biológica no lugar de Parque 
Nacional, sob a alegação de dificuldades em instalar os Parques Nacionais 
previstos em lei (Barbosa, 1984). Contudo, em 4 de fevereiro de 1.971, através 
do Decreto Federal no. 68.172, foi criado o Parque Nacional da Serra da 
Bocaina, entre os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, com área de 
134.000 ha, englobando as seguintes porções: terras do "Horto Florestal de 
Mambucaba", mais conhecido como Fazenda da "Central"; terras que formavam 
o antigo Núcleo Colonial "Senador Vergueiro", cuja ocupação foi iniciada 
aproximadamente em 1909; terras da "Reserva Florestal da Bocaina", que nunca 
chegou a ser criada, e a área do antigo Campo de Fruticultura "Senador 
Vergueiro", ambas originárias do Núcleo Colonial do mesmo nome, transferidas 
por volta de 1.950 para o acervo do Departamento de Recursos Naturais 
Renováveis (DRNR) e do Departamento de Fomento Agropecuário (DFA), do 
Ministério de Agricultura, respectivamente; além de terras devolutas dos dois 
Estados e de propriedades particulares. 
 
Assim, a criação do PNSB na década de 70 vem de encontro a uma demanda 
crescente de alguns segmentos da sociedade brasileira envolvidos com a 
questão ambiental. Apesar de o Governo Militar não se mostrar muito 
interessado, ele “cede” e cria, pelo menos, através de documentos legais, 
algumas áreas de preservação permanente. 
  
De acordo com Pádua e Coimbra Filho (1.979), a comissão instituída pelo então 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF (atualmente IBAMA), 
para propor as medidas necessárias à implantação do Parque, achou por bem 
sugerir uma nova delimitação da área, "abandonando parte dos Campos da 
Bocaina no município de Bananal, já bastante degradada, modificando o limite 
da cota de 100 m, por várias cotas distintas, que subiam a medida que se 
aproximavam da cidade de Paraty, atendendo solicitação do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico. Abrangeu, ainda, uma ilha oceânica e 
atravessou a divisa interestadual de modo a englobar matas do município de 
Ubatuba, que são as de melhor estado de conservação do Parque. Esta 
redelimitação foi aprovada pelo Decreto Federal nº. 70.694, de 1.972. 
 
Ressalte-se que as áreas consideradas como "abandonadas" de campos nativos 
não se restringiram ao município de Bananal (SP). A localidade denominada 
"Banhado", situada na região dos  "campos nativos da Bocaina", no município de 
São José do Barreiro/SP, foi suprimida nessa nova delimitação do PNSB e não 
era uma área "já bastante degradada" pela ação antrópica. Acredita-se que era  
uma região recoberta com vegetação graminóide natural, típica das altitudes 
elevadas da região. Além disso tinha um detalhe importante: abrigava as 
nascentes do rio Mambucaba, cuja bacia hidrográfica é a mais importante do 
Parque, sendo excluídas da área protegida nos termos do segundo Decreto. 
Apesar dos esforços da primeira administração do PNSB, eles foram infrutíferos 
contra as incríveis pressões políticas exercidas por pessoas influentes da época, 
que não desejavam ver suas terras abrangidas pelos limites da Unidade (ainda 
que parcialmente), mesmo sendo consideradas economicamente inviáveis para 
uso agrícola. A nova delimitação da Unidade incluiu ainda a área costeira e 
marinha da região de Trindade e o costão rochoso do Camburi, na região da 
divisa dos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, abrangendo as praias do 
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Caixa de Aço e do Meio, e uma ilha costeira denominada Ilha do Tesouro, Ilha 
da Trindade, ou Ilha da Casca. 
 
A redelimitação resultou na retração das divisas do Parque, possibilitando a 
exclusão de "mais de 90 % dos 10. 000 habitantes estimados como moradores 
do local, além de ter diminuído fortemente a tensão social então reinante (Pádua 
& Coimbra Filho, 1979  e Barbosa,  1.984). Esta decisão resultou numa perda de 
cerca de 200 km2. 
 
O Decreto no. 70.986, de 16 de agosto de 1.972, declarava a região como zona 
prioritária para reforma agrária, para facilitar a efetivação da implantação do 
Parque Nacional. Tendo decorrido o prazo de validade fixado, a área foi então 
declarada de interesse social, pelo Decreto no. 73.699, de 28 de fevereiro de 
1.974. Vencido o novo prazo sem que a ação houvesse sido proposta, mais uma 
prorrogação, desta vez por 5 anos, foi estabelecida por força do Decreto no. 
80.113, de 10 de outubro de 1.977, cuja validade expirou em 1.982. Assim, o 
processo de desapropriação das terras continuava sem solução (Barbosa, 1984). 
 
Além das áreas legalmente protegidas, existe um conjunto de documentos legais 
que incide de maneira geral sobre áreas de preservação permanente e/ou sobre 
recursos naturais. São, pelo menos, 45 tipos de documentos referentes a áreas 
que se sobrepõem ou margeiam o PNSB. A Tabela 1.3 é uma síntese desses 
documentos legais de áreas protegidas que se sobrepõem espacialmente. 
Apesar de toda a proteção legal construída nestas quatro últimas décadas, a 
situação de degradação dos recursos naturais neste Parque vem, 
progressivamente, se agravando. 
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MAPA DE LEGISLACAO  
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TABELA 1.3 - Principais Documentos Legais Incidentes na Área do PNSB. 

 

Tipo N° Ano Órgão 
(Fed./Est.) 

Ementa Limitações 

Lei 163 1.948 Estadual Estância Balneária de Ubatuba  

Lei 182 1.948 Estadual Estância Climática de Cunha  

Lei 4.771 1.965 Federal Código Florestal - cursos d’água – 20 a 500m 
- nascentes e olhos d’água 
- lagos e lagoas 
- morros, montanhas, serras 
- encostas  (declividade 45°) 
- altitude superior 1.800m 
- restingas, dunas, mangues 

Lei 6.766 1.976 Federal Parcelamento do Solo Urbano - declividade superior a 30° 
- faixas non aedificandi 15m 

Lei 997 1.976 Estadual Controle da Poluição do Meio Ambiente Águas e áreas de proteção/ Código Florestal 

Lei 1.172 1.976 Estadual Proteção de Mananciais e Reservatórios 
D’água - Normas de Restrição de Uso do 
Solo e Limites de Áreas de Proteção 

Áreas preservação permanente Código 
Florestal 

Lei 1.563 1.978 Estadual Proíbe instalação de indústrias que 
provoquem poluição ambiental nas 
estâncias hidrominerais, balneárias e 
climáticas 
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Lei 6.902 1.981 Federal Criação de APA’s e Estações Ecológicas - áreas protegidas Código Florestal e Lei 
de Proteção à Fauna 

Lei 6.938 1.981 Federal Política Nacional de Meio Ambiente art.18 - transforma em Reservas ou Estações 
Ecológicas áreas de preservação permanente 
do art. 2° do Código Florestal 

Lei 4.100 1.984 Estadual APA de Silveiras Proteção de área urbana e rural 

Lei 5.519 1.987 Estadual Estação Turística de Bananal  

Lei 7.661 1.988 Federal Institui Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro 

Licenciamento de atividades pressupõe EIA 

Lei 6.171 1.988 Estadual Uso, Conservação e Preservação do Solo 
Agrícola 

(não define restrições específicas) 

Lei 7.754 1.989 Federal Proteção de florestas nas nascentes dos 
rios 

Área de cobertura vegetal indefinida 

Lei 7.875 1.989 Federal Dá destinação específica à parte da receita 
obtida com a cobrança de ingressos aos 
visitantes de Parques Nacionais 

 

Lei 8.421 1.993 Estadual Altera Lei 6.171/88  

Lei 033 1.997 Municipal APA Municipal da Serra da Bocaina  

Lei 9.985 2.000 Federal Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza 

 

Resolução 07 1.983 Estadual Tombamento núcleo caiçara Picinguaba  
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Resolução 04 1.985 CONAMA Definições e Conceitos sobre Reservas 
Ecológicas 

- morro - cota 50 a 300m 
- serra - desníveis – escarpas assimétricas 
- montanha - cota acima 300m 
- lagos, lagoas, reservatórios - 30m áreas 
urbanas / 100m áreas rurais 
- nascentes - 50m 
- topos de morros – terço superior 
- encostas - 45° 
- altitude - 1800m  

Resolução 40 1.985 Estadual Tombamento da Serra do Mar  

Resolução 11 1.987 CONAMA Disciplina Reservas Biológicas  

Resolução 03 1.988 CONAMA Disciplina Reservas Ecológicas  

Resolução 10 1.988 CONAMA Disciplina APA’s  

Resolução 11 1.989 CONAMA Institui  Zoneamento Ecológico-econômico Limitações p/ uso agrícola e urbanização 

Resolução 01 1.990 CIRM Aprova Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro 

 

Resolução 13 1.990 CONAMA Licenciamento de Atividades em Áreas 
Circundantes às UC’s 

Até 10 km - atividade que possa afetar biota 
tem que ser licenciada pelo órgão ambiental 

Resolução 10 1.993 CONAMA Estabelece parâmetros básicos para 
análise dos estádios de sucessão da Mata 
Atlântica 
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Resolução 01 1.994 CONAMA Define vegetação primária e secundária 
nos estádios inicial, médio e avançado de 
regeneração da Mata Atlântica no Estado 
de São Paulo 

 

Resolução 02 1.994 SMA 

IBAMA 

Regulamenta art. 4° do Decreto 750/93 - 
Mata Atlântica no Estado de São Paulo 

 

Decreto 9.714 1.977 Estadual Regulamenta Lei 1.172/76  

Decreto 10.251 1.977 Estadual Parque Estadual da Serra do Mar  

Decreto 13.313 1.979 Estadual Novos limites do Parque Estadual da Serra 
do Mar 

Ubatuba até divisa com RJ – Baía de 
Picinguaba e Ubatumirim 

Decreto 87.560 1.982 Federal Medidas de Proteção e Recuperação da 
Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

- macrozoneamento - limitações no uso do 
solo e das águas 

- Áreas de Proteção Ambiental  

Decreto 20.957 1.983 Estadual Criação da APA de Silveiras  

Decreto 89.330 1.984 Federal Reservas Ecológicas e ARIE’s Reservas Ecológicas – áreas de preservação 
permanente mencionadas no art. 18 da lei 
6938 - art. 2° Código Florestal  

Decreto 22.717 1.984 Estadual APA Serra do Mar Limite de ocupação: cota 200 

Decreto 91.304 1.985 Federal Dispõe sobre implantação de APA nos 
Estados de MG, RJ e SP - Bacia do 
Paraíba do Sul 
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Decreto 26.890 1.987 Estadual Estação Ecológica de Bananal  

Decreto 94.220 1.987 Federal Reserva Indígena Boa Vista do Promirim-
Ubatuba 

 

Decreto 28.347 1.988 Estadual Posse e Permissão de Uso da Terra na 
APA da Serra do Mar 

(região sul) 

Decreto 34.663 1.992 Estadual Disciplina Exploração Agrícola em Áreas de 
Várzea 

Autorização da SMA, ouvida a CATI e DAEE 

Decreto 750 1.993 Federal Corte, exploração e supressão de 
vegetação primária ou nos estágios 
avançado e médio de regeneração da Mata 
Atlântica 

 

Decreto 39.473 1.994 Estadual Normas para utilização de várzeas Requisitos para autorização para exploração 
de tais áreas - não podem ser ocupadas: 
quando declaradas de interesse ecológico pelo 
Estado e quando localizadas em bacias de 
captação de água para abastecimento 

Decreto 25.341 1.996 Estadual Regulamento dos Parques Estaduais 
Paulistas 

 

Decreto 41.719 1.997 Estadual Regulamenta Leis 6.171/88 e 8.421/93 - 
Uso do Solo Agrícola 

Uso pressupõe:  
- aproveitamento adequado e conservação      
das águas; 
- controle de erosão; 
- evitar assoreamento; 
- evitar desmatamento. 
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1.4 ORIGEM DO NOME 
 
De acordo com Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, em seu Novo Aurélio 
Século XXI O Dicionário da Língua Portuguesa (1.999), o termo Bocaina tem os 
seguintes significados, dentre outros: "1. Bras. Depressão numa serra; 2. Vale 
ou canhada entre duas elevações do terreno; 3. Bras. S. Entrada de canal ou de 
rio ...". 
 
Para os moradores da região, bocaina é um termo utilizado para denominar os 
vales que permitem a travessia de uma serra, quando esses contrafortes da 
Serra do Mar foram utilizados como passagem entre Minas Gerais e o litoral, na 
baía da Ilha Grande. Daí surge, historicamente, o nome Serra da Bocaina, 
atribuído também ao Parque Nacional. 
 
Já para Torres (2.000), o nome do Parque - bocaina - é uma concessão branca a 
um topônimo indígena, que significa "jorro d'água que esguicha". 
 
Estes significados estão diretamente associados aos tipos de relevo 
predominantes na região do Parque, correspondentes a vales e depressões 
alongados, formando um entrecortado de vias naturais, cuja morfologia resulta 
em grande número de rios encachoeirados. 
 
 
1.5 SITUAÇÃO FUNDIÁRIA 
 
Na América do Sul, dos 184 Parques Nacionais existentes, 86% encontram-se 
habitados por populações humanas, e quase um terço dos administradores citam 
a ocupação legal ou ilegal como o principal problema de manejo (Amend & 
Amend, 1.993). O Parque Nacional da Serra da Bocaina é um exemplo de 
Unidade de Conservação habitada, com inúmeros impactos decorrentes deste 
fato. O complexo problema de ocupação se inicia em função dos limites 
geográficos do Parque: apesar de descritos pelo Decreto que cria a Unidade, 
estes limites são imprecisos, desconhecidos ou ignorados pela população da 
região, fato agravado pela ausência de uma demarcação física. 
 
Um levantamento de todo o PNSB foi realizado em 1.976/77. Coletaram-se 
informações como: nome do ocupante, nome da propriedade, local, município, 
distrito, UF, tempo de posse, escritura, benfeitorias, culturas, valor da terra nua, 
área total da propriedade, valor total da propriedade, e elaborou-se um croqui da 
área de cada residente. Um resumo encontrado no final desse relatório enumera 
422 famílias no interior do PNSB, ocupando um total de 86.583,56 ha 
(CODEPLAN, 1.977). Porém, há muito tempo este levantamento deixou de 
espelhar a realidade do Parque. 
 
Não há informações que permitam, concretamente, avaliar o número atual de 
famílias residentes do PNSB. Pádua & Coimbra Filho (1.979), comenta que “não 
existem números precisos relativos aos habitantes da região. Censos nacionais, 
ou mesmo agropecuários, não enviam seus entrevistadores à Bocaina. O 
número de 300 famílias residentes no Parque foi estimado pelos agentes 
florestais que ali atuam e através de alguns relatórios de viagem e de situação 
fundiária. Entretanto, o número de posses ou de propriedades é de 
aproximadamente 420. Ou seja, "nem todas as ocupações ou propriedades do 
Parque têm população residente”. Há outros autores que citam outros números. 
Dean (1.996), por exemplo, cita que o Parque "continha mais de 3.000 
proprietários particulares, portando títulos conflitantes, e inúmeros carvoeiros, 
madeireiros clandestinos e outros intrusos. A equipe de administração do Parque 
era mínima e nenhum recurso para desapropriações apareceu". Em 
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levantamento realizado pela EMATER-RIO, no município de Paraty, em 1.997, 
continuavam a residir no interior do Parque cerca de 950 agricultores, na sua 
maioria posseiros. 
 
Assim, os dados existentes sobre a população residente no PNSB bem como os 
levantamentos e entrevistas realizados para este trabalho não permitem uma 
real quantificação, nem sua caracterização. 
 
A situação fundiária do PNSB pode ser genericamente avaliada a partir de dados 
e informações registrados pelo IBAMA e por alguns órgãos desde sua criação. 
No que se refere às terras pertencentes à União Federal, segundo Rondon 
(1.977), "... somente as terras, sob domínio do INCRA (que constituíam o Campo 
de Fruticultura "Senador Vergueiro"), foram efetivamente transferidas para a 
jurisdição do antigo IBDF, com a criação do Parque Nacional da Serra da 
Bocaina, mediante Termo de Cessão autorizado pelo Decreto nº. 70.237, de 
06/03/72, somando um total de 8.680 ha distribuídos por cinco propriedades, 
todas situadas no Estado de São Paulo". São as fazendas do Lageado (1.120 
ha), das Garrafas (562 ha), da Entrada (3.553 ha), das Posses (2.643 ha) e 
Pedra Azul (802 ha). 
 
As terras da Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) dentro do Parque, que 
compõem o "Horto Florestal de Mambucaba" com área de 12.228 ha, 
permanecem sob domínio da RFFSA, que lá mantém instalações e pessoal (hoje 
posseiros) que poderiam estar servindo aos interesses conservacionistas. 
  
Juntamente com as terras do INCRA foram transferidos problemas relativos às 
ocupações que nelas existiam. A comissão designada para proceder ao 
levantamento sócio-econômico do Núcleo Colonial "Senador Vergueiro", cujos 
trabalhos se iniciaram precisamente um ano após a criação do Parque, em 
04/02/72, chegou a um total de 79 pessoas, entre posseiros, familiares e 
agregados. A intenção desse levantamento era conhecer a realidade existente, 
para fins de desapropriação. O levantamento se concentrou na avaliação das 
suas benfeitorias (construções e culturas permanentes). 
 
Casas toscas, feitas de pau a pique, cobertas de cavacos (lascas de madeira) ou 
sapé, constituíam a maioria das construções residenciais dos posseiros. Poucas 
eram cobertas de telhas ou outro tipo de material. Para efeito da avaliação era 
computado apenas o valor da mão-de-obra utilizada para retirar o material 
originário da mata natural circundante. Muitas vezes, aplicando-se os índices de 
depreciação anual às edificações, conforme norma específica adotada, resultava 
uma redução muito drástica de valor, quando não o anulavam totalmente, de 
forma que era necessário estabelecer um valor residual mínimo para essas 
precárias moradias (Uehara, 1.972). 
 
A liberação dos recursos para as indenizações não atendeu ao caráter de 
urgência requerido, de modo que apenas duas famílias deixaram o Parque 
naquela ocasião. Muitos anos depois, mais duas posses foram desocupadas 
mediante pagamento das indenizações, cujos valores obedeceram a critérios de 
avaliação, fixados a partir de um outro levantamento cadastral do Parque, 
realizado em 1.976. 
 
Posteriormente, outras propriedades foram adquiridas por compra junto a 
particulares, a título de regularização fundiária, de conformidade com a Tabela 
1.4. 
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TABELA 1.4 - Discriminação das Terras Particulares Adquiridas por Compra para 
Fins de Regularização do Parque Nacional da Serra da Bocaina. 
 

Estado Município Propriedade Área (ha) 

"Fazenda Ponte Alta de Baixo" 2.420 SP São José do Barreiro 

"Fazenda do Moinho"  1.900 

"Fazenda São José e São Vitorino" 853 

"Fazenda Quilombo" 1.470 

Angra dos Reis 

"Fazenda Itapicu" 768 

RJ 

Paraty "Fazenda Guebetiba" 18.214 

TOTAL 25.625 

 
A área total de 25.625 ha corresponde a um total teórico, uma vez que a 
"Fazenda Guebetiba" (município de Paraty), adquirida em 1.985 pela 
administração Central do IBDF, possui mais de 2/3 fora dos limites do Parque 
Nacional , "sendo que 1/3 de sua superfície, de acordo com a documentação 
fornecida pelo outorgante vendedor, fica inserida no Oceano Atlântico" (Faleiros, 
1.987). Mesmo a área dentro dos limites do Parque apresenta-se sobreposta a 
outras propriedades, por isso os seus 18.214 ha não podem ser considerados 
como área já regularizada. O processo de venda incluiu terras de terceiros que 
não foram informados da venda, o condomínio de luxo Laranjeiras e as 
Fazendas Barra Grande, Taquari e Serraria, além de parte dos 6.000 ha do 
Oceano Atlântico. 
 
Dados disponíveis de algumas áreas desapropriadas pelo INCRA para fins de 
assentamento rural, que têm influência sobre o Parque Nacional, estão 
apresentados na Tabela 1.5. A Figura 1.4 localiza, em croqui, as fazendas 
citadas.  
 
TABELA 1.5 - Desapropriações pelo INCRA para Assentamentos Rurais 
Relacionados ao PNSB. 
 

Propriedade Área 
(ha)* 

Famílias 
Envolvidas* 

Situação Atual** 

Fazenda Barra Grande 595 56 Assentados receberam título 
definitivo 

Fazenda São Roque 735 38 Assentados receberam título 
definitivo 

Fazenda Taquari 958 70 Assentados receberam título 
definitivo 

Fazenda Serraria 470 80 Assentamento com recurso na 
Justiça contra a desapropriação 

Fonte: *ITERJ. Plano Plurianual, 1.997/1.998. Rio de Janeiro, ITERJ/SEJI, 1.997. 
** Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Paraty, 1.999. 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
IBAMA 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS 
DIRETORIA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E VIDA SILVESTRE 

PARQPARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINAUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINA  
PLANO DE MANEJO 

 
  

 
Convenções: 

 

 
  PNSB 

 
  Localidades e Fazendas 

  Rodovias pavimentadas 

 
  Vias não pavimentadas  

 
  Cursos D’água  

 

 

 

N 
 

Sem escala 

Elaboração: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina    

Figura 1.4 – Localidades e Fazendas no PNSB e sua Zona de Amortecimento. 
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No caso de Taquari a área desapropriada atinge um trecho grande do Parque e 
em Barra Grande atinge somente uma pequena parcela. Na Fazenda São 
Roque, os limites da desapropriação coincidem com os limites da área do 
Parque, porém segundo depoimento do técnico do escritório local da EMATER-
RJ (Empresa Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural), os assentados 
ocupam áreas dentro do Parque com cultivos de banana, palmito e às vezes de 
aipim. Por fim, embora a área desapropriada na Fazenda Serraria esteja fora dos 
limites da área do Parque, os antigos posseiros e futuros assentados continuam 
mantendo seus bananais em áreas do Parque. 
 
Segundo informações do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Paraty, 
atualmente não existe nenhum processo de desapropriação de terras contra 
posseiros, feito a título de regularização do Parque. 
 
Em Angra dos Reis e Paraty não existem dados precisos sobre o número de 
estabelecimentos rurais no interior do Parque. Porém, a Prefeitura Municipal de 
Angra dos Reis, em convênio com a Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
realizou em 1991 o Cadastro dos Produtores Rurais do Município, que entre 
outras informações, indicava o número e tamanho de estabelecimentos pela 
localidade. Na área rural de Mambucaba, que abriga mais de 50% da área do 
Parque no município, obtiveram-se os dados apresentados na Tabela 1.6 . 
 
TABELA 1.6 - Número de Estabelecimentos por Classe de Área. 
 

Classe de Área  
(ha) 

Número de 
Estabelecimentos 

Área Total 
(ha) 

Até 2 23 14 

2 a 5 09 36 

5 a 10 21 162 

10 a 20 30 422 

20 a 50 42 1.285 

50 a 100 09 665 

100 a 200 09 1.291 

200 a 500 02 484 

500 a 1.000 - - 

1.000 a 2.000 02 5.808 

 
Quanto aos dados do Cadastro é importante ressaltar dois aspectos: 
- a maior parte dos estabelecimentos da área rural de Mambucaba está 

situada na área do Parque e o restante na Zona de Amortecimento e, 
- as informações obtidas foram fornecidas pelos próprios moradores, através 

de entrevistas de campo, evidenciando um cenário real da situação fundiária. 
 
Existem na região algumas grandes propriedades (área maior que 1.000 ha) que 
têm parte ou a totalidade de seu território inserido no PNSB. Foram levantadas, 
entre outras, aquelas listadas na Tabela 1.7. 
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TABELA 1.7 - Grandes Propriedades Ocorrentes na Área do PNSB, no Estado do Rio 
de Janeiro. 
 

Nome da Propriedade Área (ha) Localidade 

Fazenda Palmital 4.452,80* Mambucaba, Angra dos Reis 

Fazenda Guri-ri 1.355,20* Mambucaba, Angra dos Reis 

Fazenda Nova Grataú 2.904,00* Grataú, Angra dos Reis 

Fazenda Bracuí 1.926,32* Bracuí, Angra dos Reis 

Fazenda Goura Vrindavana 1.694,00** Indaiatuba, Paraty 

Fonte: * PMAR/UFRJ - IFCH 
** informado pelo proprietário (comunidade Hare Krishna)  
 
Atualmente se constata maior intensidade no avanço das posses sobre a área 
do Parque na região do Sertão da Graúna e Rio Pequeno, em Paraty, tendo 
como origem o município de Cunha (SP), para cultivos de lavouras anuais e para 
pastagens, como pode ser constatado no item 5.6 do Encarte 5. 
 
Ainda na região litorânea do Parque, o ITERJ (antiga Secretária Estadual de 
Assuntos Fundiários) considera as áreas da Praia da Trindade como terras 
devolutas estaduais, mas até o momento nada foi feito para desencadear as 
ações discriminatórias dessas áreas. Na Praia de Trindade existe uma vila, 
originalmente de pescadores, com um total de 151 imóveis registrados na 
Prefeitura Municipal de Paraty, além de outros registrados como imóveis rurais. 
 
Como já referido anteriormente, há sobreposição do Parque Nacional da Serra 
da Bocaina pelo Parque Estadual da Serra do Mar, na região do Núcleo 
Picinguaba em Ubatuba (SP), com terras de domínio estadual da Fazenda 
Picinguaba (5.000 ha), dos quais cerca de 65% estão localizadas dentro dos 
limites do PNSB. Nesta região foram realizados mapeamentos fundiários em 
1983/84 pelo Grupo da Terra da SUDELPA e em 1990/93, pela Equipe do Litoral 
Norte do IF. A partir de 1996 o Instituto de Terras do Estado de São Paulo vem 
atualizando estes cadastramentos e mapeamentos com o objetivo de subsidiar a 
Procuradoria Geral do Estado - PGE, no ajuizamento de uma Ação 
Discriminatória no segundo perímetro de Ubatuba. A definição da real situação 
dominial das terras, sejam particulares, públicas ou devolutas, é fundamental 
para a defesa do Estado nas inúmeras ações indenizatórias ou de 
desapropriação indireta que vêm sendo impetradas contra o Poder Público. 
 
A delimitação do Parque é uma outra questão de extrema relevância que 
necessita ser resolvida. Apenas as áreas correspondentes às terras 
provenientes do INCRA estão demarcadas, embora se registrem algumas 
situações de litígio. 
 
Os limites estabelecidos por cotas, conforme o Decreto no. 70.694/72, têm o 
inconveniente da imprecisão, principalmente quando a área se apresenta 
fortemente florestada. Para Faleiros (1987), a demarcação do Parque deverá ser 
feita de preferência após uma nova delimitação, onde os vértices da poligonal 
sejam amarrados a referências mais precisas e permanentes, tais como 
confluências de rios, pontos geodésicos, etc., visando o melhor desempenho dos 
serviços de fiscalização. 
 
Sem dúvida, a complexidade da situação fundiária do PNSB é o seu principal 
problema. Esta situação está diretamente relacionada ao quadro de impactos 
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decorrentes das formas de ocupação humana na área. O item 5.6 do Encarte 5 
deste Plano desenvolve com maiores detalhes este tema.  
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2  CONTEXTO FEDERAL  
 
O território brasileiro encontra-se recoberto pelos mais variados ecossistemas, 
colocando-se entre os países com maior diversidade de vida no planeta, 
abrigando cerca de 2% do total das espécies existentes. 
 
A cada ano, milhares de plantas e animais desaparecem da terra e com eles a 
possibilidade de serem reconhecidas pela ciência. Desaparecem também as 
oportunidades de fornecerem benefícios para a humanidade e de ajudarem à 
manutenção da vida no planeta. Por isso, preservar a diversidade biológica de 
um país é, antes de tudo, um investimento necessário para manter válidas as 
opções futuras, contribuindo para a evolução do conhecimento científico, 
econômico e social. 
 
As Unidades de Conservação representam uma das melhores estratégias de 
proteção aos elementos e patrimônio naturais. Nestas áreas, a fauna e a flora 
são conservadas, assim como os processos ecológicos que regem os 
ecossistemas, garantindo a manutenção do estoque da biodiversidade. 
 
O elenco adotado de objetivos de conservação em um país evidencia a 
necessidade de as Unidades de Conservação, em seu conjunto, serem 
estruturadas em um sistema, tendo por finalidade organizar, proteger e gerenciar 
estas áreas naturais. No caso de algumas categorias de áreas protegidas, 
também representam uma oportunidade de desenvolvimento de modelos de 
utilização sustentável dos recursos naturais. Quanto aos valores estéticos e 
culturais, oferecem condições para sua proteção e conservação. 
 
No Brasil, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza está se 
consolidando de modo a ordenar as áreas protegidas de uso indireto e de uso 
direto dos recursos, nos níveis federal, estadual e municipal. Os objetivos de 
manejo das diversas categorias de Unidades de Conservação são diferenciados, 
embora contribuindo, todos, para que os objetivos nacionais de conservação 
sejam atendidos. Este Sistema constitui-se, portanto, em um instrumento amplo, 
porém integrado, que visa garantir a manutenção dos processos ecológicos, 
representados em amostras dos diferentes ecossistemas do país. 
 
Para que as Unidades de Conservação de uso indireto possam atingir seus 
objetivos, faz-se necessário um planejamento específico, estruturado no Plano 
de Manejo. Neste Encarte são apresentadas as Unidades de Conservação no 
âmbito federal, através do seu enquadramento sob diferentes aspectos e a sua 
representatividade no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza.  
 
 
2.1 UNIDADES FEDERAIS DE CONSERVAÇÃO DE USO INDIRETO 
 
A Tabela 2.1 apresenta uma relação das Unidades federais de uso indireto, seus 
respectivos decretos de criação, áreas de abrangência e municípios em que 
estão inseridas.  
 
 
 
 
 
 
 



ENCARTE 2  CONTEXTO FEDERAL  

 2.2 

TABELA 2.1 - Unidades de Conservação de Uso Indireto.  
 

Parques Nacionais 

NO Unidades de 
Conservação 

UF Decreto e Data de 
Criação 

Área (ha) Municípios 

1 Amazonas PA/AM 73.683 de 19/02/74 994.000,00 Itaituba/Aveiroa e 
Maués 

2 

3 

Aparados da 
Serra 

RS/SC 47.446 de 17/12/59 
70.296 de 17/03/72 

10.250,00 Praia Grande e 
Cambará do Sul 

4 Araguaia TO 47.570 de 31/12/59 
68.873 de 05/07/71 
71.879 de 01/03/73 
84.844 de 24/06/80 

562.312,00 Pium, 
Cristalândia e 
Formoso de 
Goiás 

5 Brasília DF 241 de 29/11/61 30.000,00 Distrito Federal 

6 Cabo Orange AP 84.913 de 15/07/80 619.000,00 Calçoene e 
Oiapoque 

7 Caparaó MG/ES 50.646 de 24/05/61 26.000,00 Presidente 
Soares, Espera 
Feliz, Luna e 
Alegre 

8 Cavernas do 
Peruaçu 

MG s/no de 21/09/99 56.800,00 Januária, 
Itacarambi e São 
João das 
Missões 

9 Chapada 
Diamantina 

BA 91.655 de 17/09/85 152.000,00 Lençóis, 
Mucugê, 
Palmeiras, 
Andaraí e 
Ibicoara 

10 Chapada dos 
Guimarães 

MT 97.656 de 12/04/89 33.000,00 Chapada dos 
Guimarães 

11 Chapada dos 
Veadeiros 

GO 49.875 de 11/01/61 
70.492 de 11/05/72 
86.596  de 17/11/81 

60.000,00 Alto Paraíso e 
Cavalcante 

12 Descobrimento BA s/no de 20/04/99 21.129,00 Prado 

13 Emas GO 49.874 de 11/01/61 131.868,00 Mineiros 

14 Grande Sertão 
Veredas 

MG 97.658 de 12/04/89 84.000,00 Formoso e 
Januária 

15 Iguaçu PR 1.035 de 10/01/39 
86.676 de 01/12/81 

185.262,50 Foz do Iguaçu, 
Medianeira, Céu 
Azul e São 
Miguel do Iguaçu 
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16 Itatiaia RJ 1.713 de 14/06/37 

87.586 de 20/09/82 

30.000,00 Resende, 
Liberdade e 
Itamonte 

17 Jaú AM 85.200 de 24/09/80 2.272.000,00 Novo Airão e 
Barcelos 

18 Lagoa do Peixe RS 93.546 de 06/11/86 34.400,00 Mostarda, 
Tavares e São 
José do Norte 

19 Lençóis 
Maranhenses 

MA 86.060 de 02/06/81 155.000,00 Barreirinha e 
Primeira Cruz 

20 Marinho de 
Abrolhos 

BA 88.218 de 06/04/83 91.235,50 Mar Territorial 
Brasileiro 

21 Fernando de 
Noronha 

PE 96.693 de 14/09/88 11.270,00 Mar Territorial 
Brasileiro 

22 Monte Pascoal BA 242 de 24/11/61 22.500,00 Porto Seguro 

23 Monte Roraima RR 97.887 de 28/06/89 116.000,00 Boa Vista e 
Normandia 

24 Pacaás Novos RO 84.019 de 21/09/79 764.801,00 Guarajá Mirim, 
Costa Marques, 
Jarú, Ouro preto 
do Oeste, Porto 
Velho e Alvorada 
do Oeste 

25 Pantanal Mato-
grossense 

MT 88.392 de 24/09/81 135.000,00 Poconé 

26 Pau Brasil BA s/no de 20/04/99 11.538,00 Porto Seguro 

27 Pico da Neblina AM 83.550 de 05/06/79 2.200.000,00 São Gabriel da 
Cachoeira, Santa 
Izabel do Rio 
Negro 

28 Restinga de 
Jurubatiba 

RJ s/no de 29/04/98 14.860,00 Carapebus, 
Macaé e 
Quissanã 

29 São Joaquim SC 50.922 de 06/06/61 49.300,00 Bom Jardim da 
Serra, Grão 
Pará, Ubiraci, 
Orleans e São 
Joaquim 

30 Serra da 
Bocaina 

RJ 68.172 de 04/02/7 
70.694 de 08/06/72 

104.039,00 São José do 
Barreiro, 
Ubatuba, Cunha, 
Angra dos Reis e 
Paraty 
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31 Serra da 
Canastra 

MG 70.355 de 03/04/72 71.525,00 São Roque de 
Minas, 
Sacramento e 
Delfinópolis 

32 Serra da 
Capivara 

PI 83.548 de 05/06/79 100.000,00 Canto do Buriti, 
São Raimundo 
Nonato e São 
João do Piauí 

33 Serra do Cipó MG 90.223 de 25/09/84 33.800,00 Jaboticatubas, 
Santana do 
Riacho, Morro do 
Pilar, Conceição 
do Mato Dentro 

34 Serra das 
Confusões 

PI s/no de 02/10/98 502.411,00 Guaribas, 
Tamboril do 
Piauí, Alvorada 
do Gurguela, 
Cristiano Castro, 
Bom Jesus, 
Jurema e Santa 
Cruz. 

35 Serra do 
Divisor 

AC 97.839 de 16/06/89 605.000,00 Mâncio Lima, 
Cruzeiro do Sul, 
Rodrigues Alves, 
Taumaturgo e 
Porto Walter 

36 Serra da 
Mocidade 

RR s/no de 29/04/98 350.960,00 Caraçaí 

37 Serra dos 
Órgãos 

RJ 1.822 de 30/11/39 
90.023 de 02/08/84 

11.800,00 Teresópolis, 
Magé e 
Petrópolis 

38 Serra Geral RS/SC 531 de 20/05/92 18.000,00 Cambará do Sul 
e Torres 

39 Sete Cidades PI 50.744 de 03/06/61 7.700,00 Piracuruca e 
Piripiri 

40 Superagui PR 97/688 de 25/04/89 21.400,00 Guaraqueçaba 

41 Tijuca RJ 50.923 de 06/07/61 
70.186 de 23/02/72 

3.200,00 Rio de Janeiro 

42 Ubajara CE 45.954 de 30/04/59 
72.144 de 26/04/73 

563,00 Ubajara 

43 Ilha Grande PR/MS s/no de 30/09/97 78.875,00 Antônia, São 
Jorge do 
Patrocínio, Vila 
Alta e Itacaraima, 
Novo Mundo, 
Eldorado, Navirai 
e Itaquiraí 
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44 Viruá RR s/no de 29/04/98 227.011,00 Caraçaí 

Total 11.009.810,00 

Estações Ecológicas 

1 Anavilhanas AM 86.061 de 02/06/81 350.018,00 Manaus e Novo 
Airão 

2 Aracuri –
Esmeralda 

RS 86.061 de 02/06/81 272,00 Esmeralda 

3 Caracaraí RR 87.222 de 31/05/82 80.560,00 Caracaraí 

4 Carijós SC 94.656 de 20/07/87 1.296,00 Florianópolis 

5 Guaraqueçaba PR 87.222 de  31/05/82 13.638,00 Guaraqueçaba 

6 Iquê MT 86.061 de 02/06/81 200.000,00 Aripuanã e Juína 

7 Jari PA/AP 87.092 de 12/04/82 227.126,00 Almerim e 
Mazagão 

8 Juami – Japurá AM 91.307 de 03/06/85 572.650,00 Japurá 

9 Maracá RR 86.061 de 02/06/81 101.312,00 Boa Vista 

10 Maracá – 
Jipioca 

AP 86.061 de 02/06/81 72.000,00 Amapá 

11 Niquiá RR 91.307 de 03/06/85 286.600,00 Caracaraí 

12 Pirapitinga MG 94.656 de 20/07/87 1.000,00 Morada Nova de 
Minas 

13 Rio Acre AC 86.061 de 02/06/81 77.500,00 Assis Brasil e 
Sena Madureira 

14 Seridó RN 87.222 de 31/05/82 1.166,00 Serra Negra do 
Norte 

15 Serra das 
Araras 

MT 87.222 de 31/05/82 28.700,00 Barra do Bugres 
e Cáceres 

16 Taiamã MT 86.061 de 02/06/81 14.325,00 Cáceres 

17 Taim RS 92.963 de 21/07/86 33.815,00 Rio Grande e 
Santa Vitória do 
Palmar 

18 Tamoios RJ 98.864 de 23/01/90 4.070,00 Angra dos Reis e 
Paraty 

19 Tupinambás SP 94.656 de 20/07/87 4.628,00 Guarujá e 
Ubatuba 

20 Aiuaba CE    
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21 Tupiniquins SP 92.964 de 22/11/86 41,00 Peruíbe e 
Cananéia 

22 Uruçuí-Una PI 86.061 de 02/06/81 135.000,00 Ribeiro 
Gonçalves 

Total 2.205.717,00 

Reservas Ecológicas 

1 Alcobaça RJ 97.717 de 05/05/89 200,00 Petrópolis 

2 Ilha dos Lobos RS 88.463 de 04/07/83 2,00 Torres 

3 Juami – Japurá AM 88.542 de 21/07/83 173.180,00 Japurá 

4 Jutaí – 
Solimões 

AM 88.541 de 21/07/83 228.187,00 Jutaí Amatura, 
Santo Antônio do 
Içá 

5 Raso da 
Catarina 

BA 88.268 de 03/01/83 99.772,00 Paulo Afonso 

6 Sauim – 
Castanheira 

AM 87.455 de 12/08/82 109,00 Manaus 

Total 501.450,00 

Reservas Biológicas 

1 Atol das Rocas RN 83.549 de 05/06/79 36.249,00 Mar Territorial 
Brasileiro 

2 Abufari AM 87.585 de 20/09/82 288.000,00 Tapuá 

3 Augusto Ruschi ES 92.753 de 05/06/86 
87.589 de 20/09/82 

4.000,00 Santa Tereza 

4 Comboios ES 90.222 de 25/09/84 833,00 Aracruz, 
Linhares 

5 Córrego 
Grande 

ES 97.657 de 12/04/89 1.504,80 Conceição da 
Barra 

6 Córrego do 
Veado 

ES 87.590 de 20/09/82 1.854,00 Pinheiros 

7 Guaporé RO 87.587 de 20/09/82 60.000,00 Alta Floresta e 
Costa Marques 

8 Guaribas PB 98.884 de 20/01/90 4.321,00 Mamanguape e 
Rio Tinto 

9 Gurupi MA 95.614 de 12/01/88 341.650,00 Bom Jardim, 
Carutapera e 
Monção 

10 Jaru RO 83.716 de 11/07/79 268.150,00 Ji-Paraná 

11 Lago Piratuba AP 84.914 de 16/07/80 357.000,00 Amapá 
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12 Marinha do 
Arvoredo 

SC 99.142 de 12/03/90 17.600,00 Governador 
Celso, Porto 
Belo, Tijucas e 
Mar Territorial 

13 Pedra Talhada PE/AL 98.524 de 13/12/89 4.469,00 Quebrângulo e 
Lagoa do Oueo 

14 Poço das Antas RJ 73.791 de11/03/74 5.000,00 Silva Jardim 

15 Trombetas PA 84.018 de 21/09/79 385.000,00 Oriximiná 

16 Saltinho PE 88.744 de 21/09/83 548,00 Rio Formoso 

17 Santa Izabel SE 96.999 de 20/10/88 2.766,00 Pirambu e 
Pacatuba 

18 Serra Negra PE 87.591 de 20/09/82 1.100,00 Floresta, Inajá e 
Taracatu 

19 Sooretama ES 87.588 de 20/09/82 24.000,00 Linhares 

20 Tapirapé PA 97.719 de 05/05/89 103.000,00 Marabá 

21 Tinguá RJ 97.780 de 23/05/89 26.000,00 Duque de 
Caxias, Miguel 
Pereira, Nova 
Iguaçu, 
Pacarambi e 
Vassouras 

22 Uatumã AM 99.277 de 06/06/90 560.000,00 Presidente 
Figueiredo, São 
Sebastião de 
Uatumã e 
Urucará 

23 Una BA 85.463 de 10/12/80 11.400,00 Una 

24 União RJ s/no de 22/04/98 3.126,00 Casemiro de 
Abreu 

Total 2.507.570,80 

 
 
2.2 SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA (SNUC) 
 
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é o 
instrumento organizador das áreas naturais protegidas que, planejado, manejado 
e gerenciado como um todo, é capaz de viabilizar os objetivos nacionais de 
conservação. 
 
Em 1.979 o Presidente da República João Figueiredo, atendendo aos anseios 
dos ambientalistas e às necessidades precípuas da conservação da natureza, 
lançou a 1ª Etapa do Plano do Sistema de Unidades de Conservação do Brasil. 
 
Apoiando-se em leis anteriores, o Novo Código Florestal e a Lei de Proteção à 
Fauna (Lei nº 4.771 de 1.965 e Lei no 5.197 de 1.967), e ainda o Decreto-Lei no 

84.017 de 1.979, que regulamenta os Parques Nacionais Brasileiros, 
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instrumentos jurídicos que forneciam a necessária base legal, este Plano incluía 
disposições e recomendações embasadas em critérios técnicos e científicos, 
para a Organização das Unidades de Conservação Brasileira. Posteriormente, a 
Lei no 6.902 de 1.981, criando as Estações Ecológicas e as Áreas de Proteção 
Ambiental, veio referendar a instituição do Sistema de Unidade de Conservação 
do Brasil, contribuindo para o aperfeiçoamento de sua estrutura. Promulgada em 
1.981, a Lei no 6.938 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
também ampara a criação de áreas protegidas. 
 
A esta primeira etapa seguiu-se, em 1.982, a segunda etapa, fortalecida 
posteriormente pelo Decreto no 88.351 de 1.983, alterado pelo Decreto no 99.274 
de 1.990, regulamentando a Lei no 6.902 de 1.981 e a Lei no 6.938 de 1.981. 
Seguiram-se o Decreto no 89.336 de 1.984, que cria as Reservas Ecológicas, e o 
Decreto no 98.897 de 1990, que cria as Reservas Extrativistas. A Resolução 
CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), no 13, de 1.990, veio 
regulamentar a questão de atividades em áreas circundantes às Unidades de 
Conservação num raio de 10 km. Em 1.994, o Decreto no 1.298 aprovou o 
Regulamento das Florestas Nacionais. 
 
Estava assim estabelecida a teia legal que fornece o amparo jurídico para o 
Sistema de Unidades de Conservação brasileiro. Juntamente com as 
normatizações do IBAMA, instituídas ao longo dos anos, estas etapas e sua 
base legal integram a organização do Sistema de Unidades de Conservação do 
Brasil. 
 
A consolidação deste Sistema busca a conservação da diversidade biológica à 
longo prazo, centrando-a em um eixo fundamental do processo conservacionista. 
Estabelece ainda a necessária relação de complementaridade entre as 
diferentes categorias de Unidades de Conservação, organizando-as de acordo 
com seus objetivos de manejo e tipos de uso: proteção integral e manejo 
sustentado. 
 
A participação dos proprietários particulares vem somar esforços às ações dos 
governos federal, estadual e municipal, através do estabelecimento de Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural - RPPN. 
 
A Moção no 014 de 01/10/1.993 do CONAMA solicitou, formalmente, ao 
Congresso Nacional a agilização da votação do então Projeto de Lei sobre o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação, somente aprovado em 
19/07/2.000.  Esta Lei 9.985/2.000, estabelece o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza, contemplando várias categorias de manejo de uso 
direto e indireto dos recursos naturais, e dando condições ao governo para a 
efetiva implementação do Sistema, bem como envolvendo as populações 
residentes dentro e fora das Unidades, estabelecendo multas e penalidades para 
os infratores e reconhecendo reservas particulares oficialmente estabelecidas. 
Ficam, assim, instituídos determinados incentivos ao setor privado que 
colaboram com a conservação da biodiversidade do país.  
 
A Tabela 2.2, a seguir, resume a estruturação da base legal das Unidades de 
Conservação. 
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TABELA 2.2 - Estruturação da Base Legal das Unidades de Conservação. 
 

Instrumento Data Artigo U.C. Categoria Ementa 

Lei no 4.771 

- Código 
Florestal  

15/09/65 5o, aÍínea “a” Parques 
Nacionais, 
Estaduais e 
Municipais; 
Reservas 
Biológicas 

Uso 
Indireto 

Para resguardar 
atributos naturais 
e fins científicos 

Lei no 4.771  

- Código 
Florestal 

15/09/65 5o , alínea “b” Parques 
Nacionais, 
Estaduais e 
Municipais; 
Reservas 
Biológicas 

Uso indireto Para fins 
econômicos, 
temáticos e 
sociais 

Lei no 5.197  

- Lei de 
proteção à 
Fauna 

03/01/67 5o alínea “b” Reservas 
Biológicas, 
Nacionais, 
Estaduais e 
Municipais 

Uso 
Indireto 

Proíbe caça, 
utilização, 
introdução de 
espécimes da 
fauna e flora, 
ressalvadas 
atividades 
científicas 

- Decreto no 

84.017 
21/09/79 1o Parágrafos 

1o, 2o e 3o 
Parques 
Nacionais 

Uso 
Indireto 

Regulamenta e 
estabelece 
normas 

Lei no 6.092 27/04/81 1o Parágrafos 
1o, 2o e 3o 

Estações 
Ecológicas 

Uso 
Indireto 

Proteção do 
ambiente natural, 
pesquisa e 
educação 
ambiental 

Lei no 6.092 27/04/81 9o alíneas a, b 
e c 

Áreas de 
Proteção 
Ambiental 

Uso Direto Estabelece 
normas limitando 
ou proibindo 
atividades 

Decreto no 

88.351 
01/06/83 30o Estações 

Ecológicas 
Uso 
Indireto 

Subordina ao 
CONAMA 
atividades que 
possam afetar a 
biota nas áreas 
circundantes 

Decreto no 

89.336 
31/01/84 1o Reservas 

Ecológicas 
Uso 
Indireto 

Áreas de proteção 
permanente 
citadas no Art. 18 
da Lei no 6.938 de 
31/08/81 

Decreto no 

89.336 
31/01/84 2o Áreas de 

Relevante 
Interesse 
Ecológico 

Uso 
Indireto 

Para proteção de 
exemplares raros 
da biota regional 



ENCARTE 2  CONTEXTO FEDERAL  

 2.10 

Lei no 7.804 18/07/89 9o, Inciso VI Reserva 
Extrativista 

Uso Direto Cria as reservas 
extrativistas 
ocupadas por 
grupos sociais e 
exploração dos 
recursos naturais 
em bases 
sustentáveis 

Decreto no 

98.897 
30/01/90 1o, 2o e 4o Reserva 

Extrativista 
Uso Direto Regulamenta as 

reservas 
extrativistas 

Decreto no 

1.298 
27/10/94 1o, incisos I, II 

e III: 2o, 
alíneas a, b, c 
e d 

   

 
 
2.2.1 OBJETIVOS NACIONAIS DE CONSERVAÇÃO 
 
Para que sejam atendidos os objetivos de conservação adotados por um país, é 
necessário que o Sistema contemple diferentes categorias de manejo de 
Unidades de Conservação. 
 
Cada categoria deve cumprir conjuntos específicos de objetivos, de tal forma que 
o Sistema de Unidades de Conservação alcance a totalidade dos objetivos 
nacionais de conservação da natureza. Sua distribuição espacial deve ser capaz 
de proteger o máximo possível os ecossistemas do país, reduzindo ao mínimo a 
perda da biodiversidade. 
 
O Sistema Brasileiro de Unidades Federais abrange categorias de Unidades de 
Conservação de manejo sustentado e de proteção integral dos recursos. 
 
Os objetivos nacionais de conservação da natureza que o Sistema de Unidades 
de Conservação brasileiro devem atingir são: 
1. proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 
2. manter a diversidade biológica e os recursos genéticos no território brasileiro  

e nas águas jurisdicionais; 
3. preservar e restaurar a diversidade dos ecossistemas naturais; 
4. promover a sustentabilidade do uso dos recursos naturais; 
5. estimular o desenvolvimento regional integrado, com base nas práticas de 

conservação; 
6. manejar os recursos da flora e da fauna para sua proteção, recuperação e 

uso sustentável; 
7. proteger paisagens naturais ou pouco alteradas, de notável beleza cênica; 
8. proteger as características excepcionais da natureza geológica, 

geomorfológica e, quando couber, arqueóloga, paleontóloga e cultural; 
9. proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
10. incentivar atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento de 

natureza ambiental, sob todas as suas formas; 
11. favorecer condições para a educação e interpretação ambiental e a 

recreação em contato com a natureza; 
12. preservar áreas naturais até que estudos futuros indiquem sua adequada 

destinação. 
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As categorias de manejo legalmente estabelecidas no Brasil têm sua 
correspondência nas categorias reconhecidas pela IUCN (União Nacional para 
Conservação da Natureza), descritas na Tabela 2.3. 
 
TABELA 2.3 - Relação Entre as Categorias de Áreas Protegidas da IUCN e de Manejo 
no Brasil. 
 

Categorias da IUCN (1994) Categorias de Manejo Legalmente 
Estabelecidas no Brasil 

Categoria I  
(Reserva Natural Estrita) 

Reserva Biológica (REBIO) 
Estação Ecológica (ESEC) 
Reserva Ecológica (RESEC) 

Categoria II  
(Parque Nacional) 

Parque Nacional (PARNA) 

Categoria III  
(Monumento Natural) 

 

Categoria IV  
(Área de Manejo de 
Habitat/Espécies) 

 

Categoria V  
(Paisagem Terrestre e Marinha 
Protegidas) 

Área de Proteção Ambiental (APA) 
Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 

Categoria VI  
(Área protegida com recursos 
manejados) 

Floresta Nacional (FLONA) 
Reserva Extrativista (RESEX) 

 
 
2.2.2 CATEGORIAS DE MANEJO 
 
Para que os objetivos nacionais de conservação sejam atingidos através das 
áreas protegidas, é importante que estas sejam manejadas de diferentes formas.  
 
Dentro dessa concepção, as áreas protegidas são agrupadas em: 
 
Ø Unidades de Conservação de Uso Indireto (Proteção Integral)  
 
Aquelas onde estão totalmente restringidos a exploração ou aproveitamento dos 
recursos naturais, admitindo-se, apenas, o aproveitamento indireto dos seus 
benefícios. São identificadas como Unidades de Proteção Integral. Categorias: 
Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação Ecológica e Reserva Ecológica. 
 
l Parques Nacionais (PARNA)  
 
Criados em conformidade com a Lei no 4.771 de 15 de setembro de 1.965, que 
instituiu o novo Código Florestal, e com a Lei no 5.197 de 3 de janeiro de 1.967, a 
Lei de Proteção à Fauna, e regulamentados pelo Decreto no 84.017, de 21 de 
setembro de 1979, os Parques Nacionais são Unidades de Conservação que se 
destinam à preservação integral de áreas naturais com características de grande 
relevância sob os aspectos ecológicos, cênico, científico, cultural, educativo e 
recreativo, vedadas as modificações ambientais e a interferência humana direta. 
Executam-se as medidas de recuperação de seus sistemas alterados e as ações 
de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a 
diversidade biológica e os processos naturais. Comportam a visitação pública 
com fins recreativos e educativos regulamentada pelo Plano de Manejo da 
Unidade, de acordo com as normas estabelecidas pelo IBAMA. 
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l Reservas Biológicas (REBIO)  
 
Criadas em conformidade com as Leis no  4.771 de 15 de setembro de 1.965 e a 
no 5.197 de 3 de janeiro de 1.967, são Unidades de Conservação destinadas à 
preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus 
limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, 
executando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as 
ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a 
diversidade biológica e os processos ecológicos naturais. As Reservas 
Biológicas não são destinadas à visitação com finalidade recreativa, mas são 
autorizadas visitas com objetivos educativos, de acordo com as determinações 
de seu plano de manejo. 
 
l Estações Ecológicas (ESEC)  
 
Criadas pela Lei no 6.902, de 27 de abril de 1.981, são Unidades de 
Conservação que se destinam à preservação integral da biota e pesquisas 
científicas. A visitação pública para fins recreativos não é admitida, permitindo-se 
no entanto, de acordo com o regulamento específico, a sua realização com 
objetivo educacional. 
 
l Reservas Ecológicas (RESEC)  
 
O Decreto no 89.336 de 31 de janeiro de 1.984 dispõe sobre as Reservas 
Ecológicas. Podem ser públicas ou particulares, de acordo com sua situação 
dominial, a serem instituídas pelo CONAMA. Este Órgão também será 
encarregado de estabelecer normas e critérios referentes ao uso racional dos 
recursos ambientais destas Reservas. A visitação pública para fins recreativos 
não é admitida, permitindo-se entretanto, a sua realização com objetivos 
educacionais. 
 
Ø Unidades de Conservação de Uso Direto (Manejo Sustentado)  
 
Aquelas nas quais a exploração e o aproveitamento econômico direto são 
permitidos, mas de forma planejada e regulamentada, ou seja, que visem o 
desenvolvimento sustentado. Categorias: Floresta Nacional, Reserva Extrativista 
e Área de Proteção Ambiental. 
 
l Áreas de Proteção Ambiental (APA)  
 
Criadas de acordo com a Lei no 6.902 de 27 de abril de 1.981, regulamentada 
pelo Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1.990. Constituídas por áreas públicas 
e/ou privadas, têm o objetivo de disciplinar o processo de ocupação das terras e 
promover a proteção dos recursos abióticos e bióticos dentro de seus limites, de 
modo a assegurar o bem estar das populações humanas que aí vivem, 
resguardar ou incrementar as condições ecológicas locais e manter paisagens e 
atributos culturais relevantes. 
 
l Florestas Nacionais (FLONA)  
 
Criadas segundo a Lei no 4.771 de 15 de setembro de 1.965. São áreas de 
domínio público, providas de cobertura vegetal nativa ou plantada, estabelecidas 
com o objetivo de promover o manejo dos recursos naturais com ênfase na 
produção de madeira e outros produtos vegetais, garantir a proteção dos 
recursos hídricos, das belezas cênicas e dos sítios históricos e arqueológicos, 
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assim como fomentar o desenvolvimento da pesquisa científica básica e aplicada 
da educação ambiental e das atividades de recreação, lazer e turismo. 
 
l Reservas Extrativistas (RESEX)  
 
Criadas de acordo com a Lei no 7.804 de 18 de julho de 1.989 e o Decreto no 
98.897, de 30 de janeiro de 1.990. Tratam as Reservas Extrativistas como 
espaços territoriais considerados de interesse ecológico e social, localizadas em 
áreas que possuam características normais ou exemplares de biota, que 
possibilitem a sua exploração auto-sustentável, sem prejuízo da Conservação 
Ambiental. 
 
l Reservas da Biosfera  
 
São áreas previstas no Programa Homem e a Biosfera (MAB), lançado em 
1.972, na 16a Sessão da Conferência Geral da UNESCO. As Reservas da 
Biosfera devem incluir: 
- amostra de biomas naturais; 
- comunidades únicas de áreas naturais de excepcional interesse; 
- exemplos de uso harmonioso da Terra, e 
- exemplos de ecossistemas modificados ou degradados onde seja disponível 

uma restauração de condições mais naturais. 
 
Uma Reserva da Biosfera pode incluir Unidades de Conservação de proteção 
integral ou manejo sustentado, e áreas alteradas pelo homem para a agricultura, 
pecuária, etc. A Tabela 2.4 resume os principais objetivos das Unidades de 
Conservação estabelecidas no Brasil. 
  
 
2.3 LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS 
 
A distribuição das Unidades de Conservação Federais em território brasileiro 
está apresentada na Figura 2.1. Entre elas, as Estações Ecológicas, Parques 
Nacionais, Reservas Biológicas e Reservas Ecológicas são UC's de uso indireto, 
ilustradas separadamente na Figura 2.2. 
 
 
2.4 DIFERENTES FORMAS DE CLASSIFICAÇÃO DE UNIDADES AMBIENTAIS DO BRASIL 
 
A diversidade e complexidade dos ecossistemas ou unidades ambientais 
brasileiros induziam à criação de diferentes classificações para o território 
nacional. As linhas que regem as diversas sistemáticas de classificação 
prendem-se a temas que, de acordo com cada autor, melhor refletem os 
cenários brasileiros. Para a preservação do meio, seria necessário garantir que 
áreas representativas de cada temática fossem consideradas. Desta forma, 
apresentam-se, a seguir, sete sistemas de classificação selecionados pela sua 
capacidade de síntese e/ou expressão da variabilidade do território brasileiro, 
que devem estar reproduzidos em, pelo menos, uma Unidade de Conservação 
Federal. 
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TABELA 2.4 - Contribuição das Categorias de Manejo de Unidades de Conservação 
Estabelecidas - Objetivos Básicos de Manejo. 
 

Categorias de Proteção Integral 
ou Uso Indireto dos Recursos 

Categorias de Uso 
Sustentado ou Uso  

Direto dos  Recursos 

 

Parque 
Nacio- 

nal 

Reser-
va 

Biológi
ca 

Esta-
ção 

Ecoló-
gica 

Reser-
va 

Ecoló-
gica 

Área de 
Prote-

ção 
Ambien-

tal 

Flo-
resta 
Nacio

nal 

Reser-
va 

Extrati
vista 

Preservar a 
diversidade biológica 

       

Preservar/Restaurar 
amostras de 
Ecossistema 

       

Proteger espécies 
endêmicas ou 
ameaçadas de 
extinção 

       

Propiciar fluxo 
genético 

       

Manejar recursos de 
flora e fauna 

       

Proteger paisagens 
e beleza cênica 

       

Proteger recursos 
hídricos 
(mananciais) 

       

Propiciar pesquisa 
científica e estudos 

       

Propiciar educação 
ambiental 

       

Propiciar recreação        

Incentivar o uso 
sustentável dos 
recursos naturais 

       

Estimular o 
desenvolvi-mento 
regional 

       

Servir como zona 
tampão 

       

Proteger o 
patrimônio histórico-
cultural 

       

Fonte: Fundação Pró-Natureza - FUNATURA, 1.989 
SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

 - Objetivo Primário para o Manejo de Recursos 
 - Objetivo Secundário, porém importante para a categoria 
 - Cientificamente recomendado 
 - Onde for possível  
 - Não procede 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
IBAMA 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS 
DIRETORIA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E VIDA SILVESTRE 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINAPARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINA  
PLANO DE MANEJO 

 
 Legenda: 

 Área de Proteção Ambiental (APA) 
 Estação Ecológica (ESEC) 
 Floresta Nacional (FLONA) 
 Parque Nacional (PARNA) 
 Reserva Biológica (REBIO) 
 Reserva Ecológica (RESEC) 
 Reserva Extrativista (RESEX) 

 
 
 
 
 

 
N 

Sem escala 

Elaboração: GTZ, IBAMA/DIREC/DEUC, CSR 
Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina. 
Fonte: IBAMA-DIREC-DEUC. 

Figura 2.1 – Unidades de Conservação Federal de Uso Direto e Indireto. 
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INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS 
DIRETORIA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E VIDA SILVESTRE 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINAPARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINA  
PLANO DE MANEJO 

 
 Legenda:     

 Estação Ecológica (ESEC) 
 Parque Nacional (PARNA) 
 Reserva Biológica (REBIO) 
 Reserva Ecológica (RESEC) 

 

 
N 

Sem escala 

Elaboração: GTZ, IBAMA/DIREC/DEUC, CSR 
Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina. 
Fonte: IBAMA-DIREC-DEUC. 

Figura 2.2 – Unidades de Conservação Federal de Uso Indireto. 

 
Ø Divisão Fitogeográfica do Brasil  
 
Rizzini (1.963), define o território pela vegetação característica e abrangente do 
espaço brasileiro, constituindo três grandes províncias fitogeográficas: Província 
Amazônica, Província Atlântica e Província Central (Figura 2.3). 
 
Ø Províncias Biogeográficas do Brasil  
 
Udvardy (1.975), propôs uma subdivisão da biosfera em domínios biogeográficos 
baseada na distribuição geográfica ou paleogeográfica das espécies animais e 
vegetais. Esta classificação teve como objetivo principal a hierarquização de 
áreas interessantes para conservação, englobando fauna e flora, sendo  
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divididas geograficamente em 10 províncias biogeográficas: Amazônia, Guiana, 
Madeira, Babaçu, Caatinga, Campos Cerrados, Floresta Pluvial Brasileira, 
Planalto Brasileiro, Serra do Mar e Pampas (Figura 2.4). 
 

 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
IBAMA 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS 
DIRETORIA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E VIDA SILVESTRE 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINAPARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINA  
PLANO DE MANEJO 

 

 
 Legenda:  

 Província Amazônica 
 Província Atlântica 
 Província Central 

 

 
N 

Sem escala 

Elaboração: GTZ, IBAMA/DIREC/DEUC, CSR 
Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina. 
Fonte: IBAMA-DIREC-DEUC. 

Figura 2.3 – Divisão Fitogeográfica do Brasil. 
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Legenda: 

 Amazônia 
 Babaçu 
 Caatinga 
 Campos Cerrados 

 Floresta Pluvial Brasileira 
 Guiana 
 Madeira 
 Pampas 
 Planalto Brasileiro 
 Serra do Mar 

 

 
N 
 

Sem escala  

Elaboração: GTZ, IBAMA/DIREC/DEUC, CSR 
Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina 
Fonte: IBAMA/DIREC/DEUC 

Figura 2.4 –  Províncias Biogeográficas do Brasil. 

 
Ø Domínios Morfoclimáticos e Fitogeográficos do Brasil  
 
Ab’Saber (1.977), divide a América do Sul em seis grandes regiões denominadas 
de domínios morfoclimáticos, baseando-se na distribuição de pluviosidade e dos 
grandes grupos vegetacionais (cerrado, chaco, florestas, etc.). Cada domínio 
apresenta uma “fisionomia” própria que permite diferenciá-lo de outras regiões. 
Além de basear-se nos elementos naturais, esta classificação considera a 
interdependência entre estes elementos, mesmo quando toma como referência 
apenas um ou dois destes dominantes na área (Figura 2.5). 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
IBAMA 
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Legenda:  

 Domínio Equatorial Amazônico 
 Domínio Roraima-Guianense 
 Domínio Tropical Atlântico 

 Domínio das Caatingas 
 Domínio dos Cerrados 
 Domínio dos Desertos Costeiros Pacíficos 
 Domínio dos Planaltos de Araucárias 

 

 
N 

Sem escala 

Elaboração: GTZ, IBAMA/DIREC/DEUC, CSR 
Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina 
Fonte: IBAMA-DIREC-DEUC 

Figura 2.5 – Domínios Morfoclimáticos e Fitogeográficos do Brasil. 

 
Ø Vegetação do Brasil  
 
O mapa de vegetação realizado pelo IBGE (1.984), correspondeu a uma 
tentativa de reconstituição dos tipos de vegetação que recobriam o território 
brasileiro na época do seu descobrimento. A provável extensão de cada um 
deles foi estimada com base em bibliografia fitogeográfica reconhecida e nos 
levantamentos dos remanescentes da vegetação natural e nos trabalhos de 
campo (Figura 2.6). 
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Legenda:  

 Campinarana 

 Corpos D’Água 

 Estepe 

 Floresta Estacional Decidual 

 Floresta Estacional Semidecidual 

 Floresta Ombrófila Aberta 

 Floresta Ombrófila Densa 

 

 Floresta Ombrófila Mista 

 Form. Pioneiras Inf. Marinha/Fluviomarinha 

 Form. Pioneiras Inf. Fluvial/Lacustre 

 Refúgio Ecológico 

 Savana 

 Savana Estépica 
 Área de Tensão Ecológica 

 
 
 
 

 
N 
 

Sem escala  

Elaboração: GTZ, IBAMA/DIREC/DEUC, CSR 
Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina 
Fonte: IBAMA/DIREC/DEUC 

Figura 2.6 –  Vegetação do Brasil. 

 
Ø Mapa de Solos do Brasil  
 
O mapa de solos do IBGE (1.992), constitui basicamente uma classificação com a 
finalidade de organizar os conhecimentos existentes sobre os solos brasileiros, 
agrupando-os com base em suas propriedades, relações existentes entre os 
diferentes tipos e estabelecendo subdivisões para aplicação a objetivos 
específicos. Este mapa esquemático (Figura 2.7) fornece uma síntese dos 
levantamentos detalhados disponíveis, permitindo uma visão global dos solos 
dominantes em áreas extensas. 
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 Areias Quartzosas (AQ) 
 Areias Quartzosas Hidromórficas 

 (HAQ) 
 Afloramento rochoso (AR) 
 Brunizém (B) 
 Brunizém Avermelhado (BV) 
 Cambissolos (C) 
 Cambissolo Bruno (CB) 
 Gleissolos (G) 
 Podzol Hidromórfico (HP) 
 Latossolo Amarelo (LA)  
 Latossolo Bruno (LB) 

 Latossolo Vermelho-Escuro (LE) 
 Latossolo Roxo (LR) 
 Latossolo Vermelho-Amarelo (LV) 
 Bruno não Cálcico (NC) 
 Podzol (P) 
 Podzólico Amarelo (PA) 
 Podzólico Vermelho-Escuro (PE) 
 Planossolo (PL) 
 Plintossolo Pétrico (PP) 
 Planossolo Solódico (PS) 
 Plintossolo (PT) 

 Podzólico Vermelho-Amarelo (PV) 
 Solo Litólicos (R) 
 Regossolo (RE) 
 Rendzina (RZ) 
 Solonchak (SK) 
 Solos Indiscriminados de Mangue (SM) 
 Solonetz Solodizado (SS) 
 Terra Bruna Estruturada (TB) 
 Terra Roxa Estruturada (TR) 
 Vertissolos (V)  
 Solos Aluviais (A) 

Elaboração: GTZ, IBAMA/DIREC/DEUC, CSR. 
Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina. Fonte: 
IBAMA/DIREC/DEUC 

         
        N 

      Sem escala 

Figura 2.7 –  Mapa de Solos do Brasil. 
 
Ø Bacias Hidrográficas do Brasil  
 
As bacias hidrográficas brasileiras foram compiladas pelo IBGE (1.995), num 
mapa da hidrografia brasileira no qual são apresentadas as seis principais bacias 
hidrográficas e ainda o agrupamento das bacias do Amapá e do Nordeste. Como 
características gerais, a hidrografia brasileira é representada pela presença de 
muitos rios e poucos lagos, com predominância de rios de planalto. Direta ou 
indiretamente, a maioria dos rios é tributária do Atlântico, apresentando regime 
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tropical austral, com desembocadura em forma de estuário e, alguns, em forma 
de delta (Figura 2.8). 
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Legenda:  

 Agrupamento 
 Bacia Amazônica 
 Bacia Paraguai 

 
 Bacia Paraná 
 Bacia São Francisco 
 Bacia Tocantins 
 Bacia Uruguai 

 

 
N 

Sem escala 

Elaboração: GTZ, IBAMA/DIREC/DEUC, CSR. 
Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina. 
Fonte: IBAMA/DIREC/DEUC. 

Figura 2.8 – Bacias Hidrográficas do Brasil. 

 
Ø Eco-Regiões do Brasil  
 
Dinerstein (1.995), apresenta o mapa de classificação das eco-regiões 
representando todos os tipos de habitat e ecossistemas da América Latina que  
permitem avaliar o estado de conservação. Esta classificação utilizou critérios que 
se ajustam à dinâmica e padrões especiais de diversidade específicos para cada 
um dos tipos principais de ecossistemas (Figura 2.9). 
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 Floresta Úmida de Alta Montanha da Guiana 

 Pantepuis 

 Floresta Úmida da Região do Rio Japurá 

 Floresta Úmida de Uatama 

 Floresta Úmida de Amapá 

 Floresta Úmida da Guiana 

 Floresta Úmida da Amazônia “Sul Ocidental” 

 Floresta Úmida do Rio Juruá 

 Floresta de Várzea 

 Floresta Úmida da Região do Rio Purus 

 Floresta Úmida de Rondônia/MT 

 Floresta de Galeria e Inundável 

 Floresta Úmida da Região do Rio Tapajós 

 Floresta Úmida do Rio Tocantins 

 Mata Atlântica da Costa Brasileira 

 Mata Atlântica do Interior Brasileiro  
 Floresta Seca de Terras Baixas 

 Mata Araucária 

 Savana da Guiana 

 Savana da Amazônia 

 Savana do Beni 

 Cerrado 

 Savana de Chaco 

 Chaco Úmido 

 Savana do Uruguai 
 Pastagem Inundável da Amazônia Ocidental 

 Pastagem Inundável da Amazônia Oriental 
 Pastagem Inundável de São Luis 

 Pantanal 

 Caatinga 

 Restingas do  
  Nordeste 

 Restingas da Costa 
  Atlântica 

 Mangue 
 
 

 

 
N 
 

Sem escala 

Elaboração: GTZ, IBAMA/DIREC/DEUC, CSR. 
Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina. 
Fonte: IBAMA/DIREC/DEUC. 

Figura 2.9 – Eco-Regiões do Brasil. 
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3  CONTEXTO ESTADUAL 
 
Este encarte apresenta informações sobre os Estados do Rio de Janeiro e São 
Paulo, onde o Parque Nacional da Serra da Bocaina está inserido. O objetivo 
desta análise é propiciar uma visão geral e integrada das suas realidades, que 
direta ou indiretamente, influenciam sobre a proteção e integração dessa 
Unidade de Conservação.  
 
 
3.1 ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 

3.1.1 DIVISÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
O Estado do Rio de Janeiro possui uma área absoluta de 43.909,7 km². É a 
segunda unidade mais importante da República Federativa do Brasil, superada 
apenas pela economia e peso populacional do Estado de São Paulo. Sua 
densidade demográfica é de 305,3 hab/km². Possui 91 municípios (Figura 3.1), 
cuja distribuição se dá em seis mesorregiões geográficas, por sua vez 
subdivididas em 18 microrregiões (Tabela 3.1).  O município do Rio de Janeiro 
é o centro urbano com maior adensamento populacional do Estado, 
constituindo-se no centro polarizador industrial, comercial e turístico, referência 
local e nacional. 
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FIGURA 3.1: Divisão Político-Administrativa do Estado do Rio de Janeiro. 
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TABELA 3.1 - Mesorregiões e Microrregiões Geográficas do Estado do Rio 
de Janeiro. 
 

Mesorregiões Microrregiões 

1. Itaperuma  
1. Noroeste Fluminense  

2. Santo Antônio de Pádua 

3. Campo dos Goytacazes  
2. Norte Fluminense 

4. Macaé 

5. Três Rios 

6. Cantagalo-Cordeiro 

7. Nova Friburgo 

 
 
 
3. Centro  Fluminense 

8. Santa Maria Madalena 

9. Bacia de São João 4. Baixadas 

10. Lagos 

11. Vassouras 

12. Serrana 

13. Macacu-Caceribu 

14. Itaguaí 

 
 
 
 
5. Metropolitana 

15. Rio de Janeiro 

16. Vale do Paraíba Fluminense 

17.Barra do Piraí 

 
 
6. Sul Fluminense 

18. Baía da Ilha Grande 

Fonte: Internet - htpp.//www.ibge.org/geocientifica/territ/perfil 
 
O Estado do Rio de Janeiro destacou-se como o terceiro Estado mais populoso 
em 1.996, por ordem de grandeza, antecedido por São Paulo e Minas Gerais.  
Estes três Estados concentravam, em conjunto, 40,9% do total da população 
brasileira. A população fluminense, assim como ocorreu em toda a Região 
Sudeste – onde esse Estado se insere, experimentou um crescimento rápido,  
em termos absolutos, no período compreendido entre 1.960 e 1.996 (Figura 
3.2). 
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Fonte: IBGE (1.996) 
 
Figura 3.2 - População do Estado do Rio de Janeiro e da Região Sudeste de 1.960 
a 1.996. 
 
Atualmente verifica-se que a maioria absoluta da população fluminense 
concentra-se nas zonas urbanas do Estado, perfazendo 95,5% do total (Figura 
3.3). 
 

95.5%

4.5%

Rural

Urbana

 
 
Fonte: IBGE (1.996)  
 

Figura 3.3 - Distribuição da População Urbana e Rural do Estado do Rio de 
Janeiro.  
 
 
3.1.2 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
 
O Estado do Rio de Janeiro possui cerca de 21,0% de seu território ocupados 
por remanescentes florestais (826.234 ha), 0,6% por restingas (23.855 ha) e 
0,2% por manguezais (9.051 ha). Em relação aos remanescentes avaliados, o 
desmatamento nestes ecossistemas representou em 1990, respectivamente, 
30.579 ha (3,3%) das florestas, 1.072 ha (3,6%) das restingas e 101 ha (1,1%) 
de manguezais (IBAMA, 1.998). A distribuição dos remanescentes encontra-se 
na Figura 3.4. 
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Figura 3.4 
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O elevado índice de urbanização e adensamento populacional, principalmente 
de sua Região Metropolitana (80% da população do Estado), é um dos 
principais problemas do Rio de Janeiro em se tratando de conservação dos 
recursos naturais. A infra-estrutura existente é deficitária, principalmente no que 
se refere ao saneamento básico, trazendo problemas graves de 
comprometimento dos recursos hídricos que drenam as áreas urbanas e 
industriais da região (Sydenstricker & Mineiro, 1.996).  
 
Em contrapartida, a Região Noroeste Fluminense caracteriza-se por um 
esvaziamento econômico, tendo na agropecuária sua principal atividade, 
baseada no binômio latifúndio-minifúndio, má utilização das terras e pecuária 
extensiva. Conhecida tradicionalmente pela economia açucareira, a Região 
Norte Fluminense, na década de 70, voltou-se para a produção do álcool e 
petróleo, atividades altamente apropriadoras de recursos naturais.  
 
A Região Serrana divide-se em duas unidades espaciais diferenciadas, uma 
voltada para as atividades industriais, turísticas e para a produção de 
hortifrutigranjeiros e outra, com fraco desempenho econômico, voltada para a 
pecuária extensiva com baixos índices de produtividade.  
 
A partir da década de 70, as atividades ligadas ao turismo e ao lazer passaram 
a ser muito importantes para a Região das Baixadas Litorâneas, trazendo como 
conseqüência o parcelamento do solo, levando à especulação imobiliária e à 
degradação ambiental.  De forma sintética, pode-se afirmar que as atividades 
de maior risco na zona litorânea correspondem a (PNMA, 1.995): expansão 
urbana em áreas frágeis (margens de lagoas, restingas, manguezais, 
encostas),  turismo intensivo – degradação das paisagens e desorganização da 
economia local, extração mineral de uso na construção civil, indústrias em 
geral, usina nuclear, extração de petróleo e atividades portuárias. 
 
As áreas de maior risco à degradação ambiental, considerando a ocupação 
inadequada, o lançamento de esgotos nas praias e a especulação imobiliária 
são a Região dos Lagos, as baías de Guanabara, Sepetiba e Ilha Grande, bem 
como o Litoral Norte. As ações de controle e fiscalização das agressões 
ambientais são prejudicadas pela carência de pessoal nos órgãos responsáveis 
pelo meio ambiente no Estado. 
 
A Região do Médio Curso do Rio Paraíba do Sul caracteriza-se pela 
importância econômica do eixo Volta Redonda-Resende, bastante 
industrializado e, secundariamente, pela atividade agropecuária que caracteriza 
esta região como uma das maiores produtoras de leite do Estado. Atualmente, 
a economia da Região Centro-Sul Fluminense, apoia-se na criação de gado, na 
olericultura e no turismo, tendo essa última incentivado um forte parcelamento 
do solo. 
 
Os dados econômicos disponíveis  revelam que a área para produção de cana-
de-açúcar supera, significativamente, a segunda maior cultura do Estado 
representada pela banana, respondendo por mais de 52% da área total  
plantada (Figura 3.5). Como o processamento da cana gera resíduos altamente 
poluentes, pode-se considerar que os recursos naturais situados nas áreas de 
indústrias de álcool e açúcar do Estado encontram-se bastante degradados. 
 
Quanto ao efetivo animal, o rebanho bovino, a exemplo do que ocorre na 
maioria dos estados brasileiros, é o mais expressivo em termos quantitativos, 
seguido do rebanho suíno.  A criação de aves também destaca- se no Estado, 
alcançando a casa dos 19 milhões de aves produzidas (Figura 3.6). 
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Figura 3.5 - Área Ocupada pelas Principais Culturas Temporárias e Permanentes 
do Estado do Rio de Janeiro (1.994). 
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Figura 3.6 - Efetivo Animal do Estado do Rio de Janeiro (1.994). 
 
 
3.1.3 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO ESTADO  
 
Devido à  diversidade dos ambientes naturais, o Estado do Rio de Janeiro 
possui várias Unidades de Conservação protegidas pela legislação federal, 
estadual e municipal, indicadas no mapa da Figura 3.7. As informações sobre a 
localização, área, formações vegetais predominantes, bem como as atividades  
desenvolvidas nesta Unidade encontram-se listadas na Tabela 3.2. 
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TABELA 3.2 -  Relação das Unidades de Conservação no Estado do Rio de Janeiro.  
 

Atividades Desenvolvidas   
Unidade de Conservação 

 
Localização 

 
Área (ha) 

 
Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

APA da Bacia do Rio dos 
Frades * 

Teresópolis 7.500,00 Mata Atlântica; campo de altitude 
 x  x 

APA da Serra da 
Mantiqueira** 

Resende 10.000,00 Mata Atlântica; campo de altitude 
 x  x 

APA de Cairuçu ** Paraty 33.800,00 Mata Atlântica; mangue  x  x 

APA de 
Gericinó/Mendanha** 

Rio de Janeiro, Nova 
Iguaçu, Nilópolis 

7.700,00 Mata Atlântica 
 x  x 

APA de Guapimirim*** Itaboraí, Magé 14.340,00 Manguezal, campo inundável   x  x 

APA de Mangaratiba** Mangaratiba 22.936,00 
Mata Atlântica; vegetação de 
restinga, mangue 

 x  x 

APA de Maricá ** Maricá 1.000,00 
Mata Atlântica; vegetação de 
restinga, campo inundável 

 x  x 

APA de Massambaba** 
Arraial do Cabo, Araruama, 
Saquarema 

7.630,00 
Vegetação de restinga, mangue; 
campo inundável 

 x  x 

APA de Petrópolis*** Duque de Caxias 59.049,00 Mata Atlântica  x  x 

APA de Sapiatiba ** São Pedro da Aldeia 6.000,00 Mata Atlântica; campo inundável   x  x 
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Atividades Desenvolvidas   
Unidade de Conservação 

 
Localização 

 
Área (ha) 

 
Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

APA de Tamoios ** Angra dos Reis 90.000,00 Mata Atlântica  x  x 

Área Estadual de Lazer 
Parati-Mirim* 

Paraty 1.747,00 
Mata Atlântica; mangue, vegetação 
de restinga, campo inundável 

 x  x 

Área Tombada Canto Sul 
da Praia de Itaipu, Ilhas da 
Menina, da Mãe e do Pai  

Niterói 94,00 Mata Atlântica 
 x* x x 

Área Tombada Dunas de 
Cabo Frio 

Cabo Frio, Arraial do Cabo nd Vegetação de restinga 
  x x 

Área Tombada Fazenda 
do Pocinho 

Vassouras nd Mata Atlântica 
   x 

Área Tombada Forte de 
Copacabana e Pontas de 
Copacabana e do 
Arpoador  

Rio de Janeiro 20,00 Vegetação em costão rochoso 

   x 

Área Tombada Foz do Rio 
Paraíba do Sul e seu 
Manguezal, Ilha da 
Convivência, Complexo 
Nesográfico  

São João da Barra 64,00 
Mata Atlântica; vegetação em 
costão rochoso, vegetação de 
restinga, mangue 

   x 



 

 

E
N

C
A

R
T

E 3 
C

O
N

T
E

X
T

O
 E

S
T

A
D

U
A

L

3.11

Atividades Desenvolvidas   
Unidade de Conservação 

 
Localização 

 
Área (ha) 

 
Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

Área Tombada Ilha do 
Morcego 

Angra dos Reis 1,00 
Mata Atlântica em ilha oceânica; 
vegetação de costão rochoso 

   x 

Área Tombada Ilha 
Grande  

Angra dos Reis 20.000,00 
Mata Atlântica; vegetação de 
restinga, mangue, vegetação em 
costão rochoso 

   x 

Área Tombada Município 
de Paraty 

Paraty 
Todo o 
município 

Mata Atlântica; vegetação de 
restinga, mangue, vegetação em 
costão rochoso, campo inundável 

   x 

Área Tombada Ponta da 
Trindade/Ponta da 
Fazenda, Enseada do 
Sono, Praia da Ponta do 
Caju, Enseada do Pouso, 
Ilha de Itaoca, Saco e 
Manguezal do Mamanguá, 
Enseada de Parati-Mirim, 
Ilha das Almas, Praia 
Grande, Ilha das Almas, 
Praia Grande, Ilha do 
Araújo, Praia de Tarituba  

Paraty nd 
Mata Atlântica; vegetação de 
restinga, mangue, vegetação em 
costão rochoso 

   x 

Área Tombada Praia e 
Anfiteatro de Grumari  

Rio de Janeiro nd 
Mata Atlântica; vegetação de 
restinga 

   x 
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Atividades Desenvolvidas   
Unidade de Conservação 

 
Localização 

 
Área (ha) 

 
Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

Área Tombada Serra do 
Mar ** 

Mais de 40 municípios do 
Rio de Janeiro 

656.700,00 Mata Atlântica 
   x 

ARIE Arquipélago Ilhas 
das Cigarras** 

Rio de Janeiro 200,00 
Mata Atlântica em ilha oceânica; 
vegetação em costão rochoso 

   x 

ARIE Floresta da Cicuta*** 
Barra Mansa e Volta 
Redonda 

131,00 Mata Atlântica; campo inundável 
   x 

Estação Ecológica de 
Piraí** 

Rio Claro e Piraí 4.000,00 
Em lagos interiores/Represa do 
Vigário 

  x x 

Estação Ecológica de 
Tamoios *** 

Angra dos Reis e Paraty 8.450,00 
Mata Atlântica; vegetação em 
costão rochoso 

  x x 

Estação Ecológica do 
Paraíso ** 

Cachoeiras de Macacu, 
Guapimirim, Teresópolis 

4.920,00 Mata Atlântica 
x x* x x 

FLONA Mário Xavier*** Itaguaí 493,00 Mata Atlântica  x  x 

PARNA da Serra da 
Bocaina*** 

Angra dos Reis e Paraty 100.000,00 
Mata Atlântica; vegetação de 
restinga, vegetação em costão 
rochoso, campo de altitude 

x xπ  x 

PARNA da Serra dos 
Órgãos*** 

Magé, Petrópolis, 
Teresópolis 

11.800 Mata Atlântica; campo de altitude 
x xπ  x 



 

 

E
N

C
A

R
T

E 3 
C

O
N

T
E

X
T

O
 E

S
T

A
D

U
A

L

3.13

Atividades Desenvolvidas   
Unidade de Conservação 

 
Localização 

 
Área (ha) 

 
Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

PARNA da Tijuca*** Rio de Janeiro 3.200,00 
Mata Atlântica (com 
reflorestamento misto) 

x xπ  x 

PARNA de Itatiaia*** 
Liberdade, Itamonte, 
Itatiaia e Resende 

30.000,00 Mata Atlântica; campo de altitude 
x x  x 

PARNA de Jurubatiba*** 
Macaé, Canapebus, 
Quissanã 

14.860,00 Mangue 
   x 

Parque Estadual da 
Chacrinha** 

Rio de Janeiro 14,00 Mata Atlântica 
 x  x 

Parque Estadual da Ilha 
Grande** 

Angra dos Reis 5.500,00 
Mata Atlântica; vegetação de 
restinga 

 x  x 

Parque Estadual da Pedra 
Branca ** 

Rio de Janeiro 12.500,00 
Mata Atlântica 

 

 x  x 

Parque Estadual da Serra 
da Tiririca** 

Niterói, Maricá 2.400,00 
Mata Atlântica; vegetação em 
costão rochoso 

 x  x 

Parque Estadual do 
Desengano ** 

Campos dos Goytacazes, 
Sananta Maria Madalena, 
São Fidélis 

22.400,00 
Mata Atlântica; campo de altitude 

 

 x  x 

Parque Estadual Marinho 
do Aventureiro**  

Angra dos Reis 1.312,00 Vegetação em costão rochoso 
 x  x 
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Atividades Desenvolvidas   
Unidade de Conservação 

 
Localização 

 
Área (ha) 

 
Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

REBIO da Ilha Grande**  
Angra dos Reis (toda a Ilha 
Grande) 

20.000,00 

Mata Atlântica; vegetação de 
restinga, mangue, campo 
inundável, vegetação em costão 
rochoso 

 xπ  x 

REBIO da Praia do Sul * Angra dos Reis 3.600,00 
Mata Atlântica; vegetação de 
restinga, mangue, campo 
inundável 

 xπ  x 

REBIO de Araras * Petrópolis, Miguel Pereira 2.000,00 Mata Atlântica; campo de altitude  xπ  x 

REBIO de Poço das 
Antas*** 

Silva Jardim 5.000,00 Mata Atlântica; campo inundável  
 x x x 

REBIO de Tinguá*** 
Duque de Caxias, Miguel 
Pereira, Pacarambi, 
Vassouras. 

26.000,00 Mata Atlântica 
  x x 

REBIO União*** Cassimiro de Abreu 3.126,00 Mata Atlântica    x 

RECOL da Juatinga **  Paraty 7.000,00 
Mata Atlântica; mangue, vegetação 
de restinga, vegetação em costão 
rochoso 

 x  x 

RECOL de Alcobaça** Petrópolis 200,00 Mata Atlântica  xπ/ππ  x 

RECOL de Jacarepiá ** Saquarema 1.267,00 
Vegetação de restinga; campo 
inundável 

   x 
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Atividades Desenvolvidas   
Unidade de Conservação 

 
Localização 

 
Área (ha) 

 
Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

RECOL de Massambaba 
** 

Arraial do Cabo 1.680,00 
Vegetação de restinga; campo 
inundável  

   x 

Reserva Biológica e 
Arqueológica de 
Guaratiba**  

Rio de Janeiro 2.500,00 
Vegetação de restinga; mangue, 
campo inundável  

 x  x 

Reserva Florestal do 
Grajaú ** 

Rio de Janeiro 50,00 Mata Atlântica 
 xπ/ππ  x 

RPPN Aldeia Velha** Silva Jardim nd nd  x  x 

RPPN Cachoeira Grande Silva Jardim 34,00 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Ceflusmme** Rio  de Janeiro 4,00 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Fazenda Bom 
Retiro*** 

Cassimiro de Abreu 472,00 Mata Atlântica 
 x  x 

RPPN Fazenda Córrego 
da Luz*** 

Cassimiro de Abreu 20,00 Mata Atlântica 
 x  x 

RPPN Fazenda Goiabal Mangaratiba 1.305,00 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Fazenda Limeira Petrópolis 19,00 Mata Atlântica  x  x 
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Atividades Desenvolvidas   
Unidade de Conservação 

 
Localização 

 
Área (ha) 

 
Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

RPPN Fazenda Roça 
Grande*** 

Rio Claro 64,00 Mata Atlântica 
 x  x 

RPPN Fazenda Santa 
Izabel  

Mangaratiba 525,00 Mata Atlântica 
 x  x 

RPPN Gleba O Saquinho 
de Itapirapuã 

Angra dos Reis 398,00 Mangue 
 x  x 

RPPN Granja Redenção Silva Jardim 34,00 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Pedra dos 
Amarilis*** 

Petrópolis 40,00 Mata Atlântica 
 x  x 

RPPN Rio das Pedras** Mangaratiba nd nd  x  x 

RPPN Sítio Angaba *** Itaguaí 29,00 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Sítio Fim da Picada Rio Claro 21,00 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Sítio Poranga*** Itaguaí 34,00 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Sítio Santa Fé***  Silva Jardim 46,00 Mata Atlântica  x  x 
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Atividades Desenvolvidas   
Unidade de Conservação 

 
Localização 

 
Área (ha) 

 
Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

RPPN Sto. Antônio da 
Aliança*** 

Barra do Piraí e Valença nd nd 
 x  x 

EA: educação ambiental; UP: uso público; PQ: pesquisa; FZ: fiscalização;  
Em Uso Público:  (π) ocupações irregulares,  (ππ)  acampamentos  
APA: Área de Proteção Ambiental; PARNA: Parque Nacional; RECOL: Reserva Ecológica; REBIO: Reserva Biológica; RPPN: Reserva Particular do Patrimônio Natural  
(*) Unidade de Conservação Municipal  
(**) Unidade de Conservação Estadual  
(***) Unidade de Conservação Federal  
nd =  não disponível 
Fonte:IBGE (1.996)  
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3.1.4 TERRAS INDÍGENAS NO ESTADO  
 
As Terras Indígenas delimitadas no Estado do Rio de Janeiro com a área total, 
população, situação de demarcação e os municípios abrangidos são 
apresentadas na Tabela 3.3. 
 
TABELA 3.3 - Terras Indígenas do Estado do Rio de Janeiro. 
 

Demarcada  
Terra Indígena 

 
Área Total 

(há) 

 
População 
Indígena Sim Não 

 
Municípios 
Abrangidos 

Araponga 2.127,00 7 x  Angra dos 
Reis 

Guarani-Araponga 213,00 15 x  Paraty 

Parati-Mirim 138,00 nd x  Paraty 

nd =  não disponível 
Fonte: IBGE (1.996) 
 
 
3.1.5 ÓRGÃOS ESTADUAIS  
 
Os diversos órgãos estaduais governamentais e não-governamentais do Estado 
do Rio de Janeiro, que desenvolvem atividades relacionadas a assuntos 
específicos de meio ambiente, são listados nas Tabelas 3.4 e 3.5. Estas tabelas 
também indicam a área de atuação e as possíveis inter-relações destes órgãos 
com a Unidade de Conservação do PNSB.  
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TABELA 3.4 - Organizações Governamentais do Estado do Rio de Janeiro. 
 

Nome Endereço Contato Área de Atuação/Objetivo 

Centrais Elétricas Brasileiras - 
ELETROBRÁS / Depto. de Meio 
Ambiente – DPA 

Rua da Quitanda, 196 - 16º 
Andar - Centro - Rio de 
Janeiro 

CEP: 20091-000 

Tel: (021) 283 2405 
Fax: (021) 516 4449 

Efetuar estudos e atividades que compatibilizem a 
conservação do meio ambiente com a realização de estudos, 
projetos, construção e operação de usinas produtoras e linhas 
de transmissão e distribuição. 

Centro de Informação das Nações Unidas 
– UNIC 

Av. Marechal Floriano, 196 – 
Palácio Itamaraty - Rio de 
Janeiro  

CEP: 20080-002 

Tel: (021) 253 2211  
Fax: (021) 233 5753 

Divulgar trabalhos da ONU. 

Coordenadoria de Defesa do Meio 
Ambiente – COORDEMA 

Rua Alexandre Polastri Filho, 
s/nº- Ilha Pequena – Volta 
Redonda 

CEP: 27285-110 

Tel: (0243) 46 1968 
Fax: (0243) 46 7102 

Discutir assuntos referentes ao meio ambiente e promover 
estudos de conservação ambiental. 

Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – EMBRAPA / Centro 
Nacional de Pesquisa de Tecnologia 
Agroindustrial de Alimentos – CTAA 

Av. das Américas, 29501 – Rio 
de Janeiro  

CEP: 23020-470 

Tel: (021) 410 1353  
Fax: (021) 410 1090 

Gerar, promover e transferir conhecimento científico e 
tecnológico com ênfase em processos, produtos e 
equipamentos  para o desenvolvimento sustentável da 
agroindústria de alimentos, em benefício da sociedade. 

Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – EMBRAPA / Centro 
Nacional de Pesquisa de Solos – CNPS 

Rua Jardim Botânico, 1024 – 
Rio de Janeiro 

CEP: 22460-000 

Tel: (021) 274 4999 
Fax: (021) 274 5291 

Gerar, adaptar, promover, sistematizar e transferir 
conhecimentos científico e tecnológico do solo, com vistas ao 
desenvolvimento agrícola sustentável. 
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Nome Endereço Contato Área de Atuação/Objetivo 

Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – EMBRAPA / Centro 
Nacional de Pesquisa de Agrobiologia – 
CNPAB 

Antiga Rodovia Rio-São 
Paulo, km 47 - Seropédica 
– Itaguaí 

CEP: 23851-970 

Tel: (021) 682 1500 
ou 682 1086  
Fax: (021) 682 1230 

Gerar, promover e difundir conhecimento tecnológico em 
sistemas agrícolas que usam, principalmente, insumos 
biológicos e manejo orgânico para o desenvolvimento 
sustentável do complexo agro-industrial em benefício da 
sociedade 

Fundação Estadual de Engenharia do 
Meio Ambiente – FEEMA 

Rua Fonseca Teles, 121 – 15º 
Andar - Rio de Janeiro  

CEP: 20940-200 

Tel: (021) 589 3724  

Fax: (021) 589 3283 

Agência ambiental do Estado do Rio de Janeiro, responsável 
pela gestão ambiental, controle de atividades poluidoras e 
proteção do meio ambiente 

Fundação Estadual de Engenharia do 
Meio Ambiente – FEEMA / Centro de 
Primatologia do Rio de Janeiro – CPRJ 

Rua Fonseca Teles, 121 – 
Sala 1624 - Rio de Janeiro  

CEP: 20940-200 

Tel: (021) 589 3920 
Fax: (021) 589 7388 

Criar espécies brasileiras de primatas não-humanas 
ameaçadas de extinção com a finalidade de repovoar áreas 
efetivamente preservadas . Estudar a biodiversidade de 
modo a se fazer o seu uso de forma racional. 

Fundação Estadual de Engenharia do 
Meio Ambiente – FEEMA / Serviço de 
Ecologia Aplicada – SEA 

Estrada da Vista Chinesa, 741 
- Rio de Janeiro  

CEP: 20531-410 

Tel:(021) 322 0331 Herbário Institucional (GUA) 

Fundação Instituto Estadual de Florestas 
– IEF 

Av. Treze de Maio, 33 – Bloco 
A - 27º Andar - Rio de Janeiro 

CEP: 20031-000 

Tel: (021) 240 7655 
Fax: (021) 262 0682 

Desenvolvimento e controle florestal,  e conservação da 
natureza 
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Nome Endereço Contato Área de Atuação/Objetivo 

Fundação Instituto Oswaldo Cruz – 
FIOCRUZ 

Av. Brasil, 4036 – 3o Andar – 
Manguinhos – Rio de Janeiro 

CEP 21040-361 

Tel: 021 290 3238 
Fax: 021 290 6995 

Desenvolvimento de pesquisas no interior das unidades 

Jardim Botânico do Rio de Janeiro - 
JB/RJ 

Rua Jardim Botânico, 1008 – 
Rio de Janeiro  

CEP: 22460-030 

Tel: (021) 274 8246  
Fax: (021) 274 4897 
ou 274 3896 

Realizar pesquisas técnico-científicas sobre a natureza 
vegetal do Brasil, visando obter informações sobre os 
componentes dos revestimentos florísticos ocorrentes nos 
ecossistemas, com vistas a ações de educação ambiental 

Procuradoria da República do Estado do 
Rio de Janeiro - PR/RJ – CODID 

Rua México, 158 - Sala 202 – 
Centro - Rio de Janeiro  

CEP: 20031-145 

Tel: (021) 297 2112  
Fax: (021) 240 1277 

Objetivos definidos na Lei complementar nº 75/93 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente – 
SEMA 

Rua Pinheiro Machado, s/nº - 
Anexo - 2º Andar – Palácio da 
Guanabara - Rio de Janeiro  

CEP: 22231-090 

Tel: (021) 552 5692  

Fax: (021) 552 6395 

Elaborar e executar a política estadual de meio ambiente 

Universidade Federal Fluminense – UFF Rua Miguel de Frias, 9 – Icaraí 
– Niterói  

CEP 24.220-000 

Tel: (021) 620 8080 Divulgação, incentivo aos alunos para desenvolvimento de 
pesquisas etc 
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Nome Endereço Contato Área de Atuação/Objetivo 

Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro – UFRJ 

Cidade Universitária - Ilha do 
Fundão - Rio de Janeiro 

CEP 21941-590 

Tel: 021 290 2112 
Fax: 226 7750 

Parceria para caracterização, pesquisa, incentivo aos alunos 
para desenvolvimento de teses etc. 

Fonte: http//www.rj.gov/ 

 
TABELA 3.5 -  Lista de Organizações Não-Governamentais do Estado do Rio de Janeiro. 
 

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Assembléia Permanente de Entidades em 
Defesa do Meio Ambiente do Estado do 
Rio de Janeiro – APEDEMA/RJ 

Rio de Janeiro  

CEP: 20001-970 

Tel: (021) 447 3693 
Fax: (021) 533 3287 

Articular as ONGs ambientalistas do Estado, defender o meio 
ambiente e a qualidade de vida 

Assessoria e Serviços a Projetos em 
Agricultura Alternativa – AS-PTA 

Rua da Candelaria, 9 - 6º 
Andar - Rio de Janeiro  

CEP: 20091-020 

Tel: (021) 253 8317 
Fax: (021) 233 8363 

Estudar, sistematizar e avaliar, do ponto de vista social, 
econômico e agronômico, experiências de geração, 
adaptação e utilização de tecnologia apropriada por 
pequenos agricultores 

Associação Brasileira de Defesa Ecológica 
– ABRADE 

Av. Nossa Senhora de 
Copacabana, 1120 - Sala 807 
– Copacabana - Rio de 
Janeiro  

CEP: 22060-000 

Tel: (021) 571 3967 
Fax: (021) 227 5485 

Programas e atividades de educação ambiental, atividades 
culturais e artísticas relacionadas com conservação da 
natureza e projetos de pesquisa sobre o meio ambiente e 
áreas afins 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Associação Brasileira de Ecologia – ABE Av. Nilo Peçanha, 12 - 8º 
Andar - Salas 801/803 - 
Centro – Rio de Janeiro  

CEP: 20020-100 

Tel: (021) 242 4374 
Fax: (021) 263 2542 

Defesa da natureza, do homem, da flora, da fauna e 
atividades científicas, culturais, educacionais e artísticas. 
Defesa das tradições populares, trabalhos artesanais, 
preservação do folclore e outras atividades 

Associação Brasileira de Ecoturismo – 
ECOBRASIL 

Rua Visconde de Pirajá, 605 
– Sala 608 - Rio de Janeiro  

CEP: 22410-003 

Tel: (021) 512 4187 Criar rede nacional para troca de informações ambientais 
para o ecoturismo. Difusão de conhecimentos relacionados 
com ecoturismo 

Associação Brasileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental – ABES/RJ 

Av. Beira Mar, 216 - 11º 
Andar – Castelo - Rio de 
Janeiro  

CEP: 20021-060 

Tel: (021) 262 360 
Fax: (021) 262 3602 

Desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades 
relacionadas com engenharia sanitária e ambiental, na busca 
da melhoria do meio ambiente e da qualidade de vida da 
sociedade brasileira 

Associação de Defesa do Meio Ambiente 
de Engenheiro Paulo de Frontin – 
ADMAPF 

Estrada Doutor Marcial, 850 - 
Sítio Primavera – Engenheiro 
Paulo de Frontin  

CEP: 26650-000 

nd Educação ambiental 

Associação de Defesa do Meio Ambiente 
de Jacarepiá – ADEJA 

Av. Praia Itapoama, 327 - 
Lote 15 - Saquarema  

CEP: 28993-000 

Tel: (021) 246 5122 A defesa do meio ambiente da restinga e lagoas da Reserva 
Ecológica de Jacarepiá 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Associação de Meio Ambiente de Barreto 
– AMA BARRETO 

Rua Doutor March, 24 – 
sobreloja – Barreto – Niterói 

CEP: 24110-650 

Tel: (021) 719 6449  
Fax: (021) 722 2401 

Movimento comunitário, com uma comissão de meio 
ambiente atuante na Baia de Guanabara e na Mata Atlântica 

Associação de Moradores da Lauro Muller 
e Adjacências – ALMA 

Rua Lauro Muller, 66 – 
Portaria – Urca - Rio de 
Janeiro  

CEP: 22290-160 

nd Proporcionar um convívio feliz e seguro entre os moradores; 
preservação do patrimônio coletivo; defesa e melhoria da 
qualidade de vida 

Associação dos Amigos da Terra – 
ECOFILIA 

Rua Jaime Calado, 260 – 
Alcantara - São Gonçalo  

CEP: 24001-970 

nd Desenvolvimento sustentado. Pesquisa e/ou estímulo para a 
flora brasileira com utilização terapêutica (medicina e 
farmacologia naturais). Reforma agrária 

Associação dos Protetores da Natureza 
dos Vales da Bocaina – APROBO 

Fazenda Boa Vista (MG), 
Município de Bocaina de 
Minas - a/c Lino Matheus de 
Sá Pereira - Resende  

CEP: 27501-970 

nd Defesa do meio ambiente e desenvolvimento de projetos e 
programas comunitários de natureza alternativa e ecológica 
integrados à vida rural na APA da Mantiqueira 

Associação em Defesa da Ecologia do Rio 
Carangola e Afluentes – ADERCA 

Av. Amaral Peixoto, 13 - 
Centro – Natividade  

CEP: 28380-000 

Tel: (0249) 41 1388  
Fax: (0249) 41 1388 

Defesa da ecologia e meio ambiente como forma de atingir 
um futuro melhor para as novas gerações 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Associação Fluminense de Engenheiros e 
Arquitetos – AFEA / Comissão de Meio 
Ambiente e Urbanismo 

Av. Roberto Silveira, 245 - 
Icarai – Niterói 

CEP: 24230-151 

Tel: (021) 711 9138  
Fax: (021) 711 1317 

Pugnar pela defesa do meio ambiente, do equilíbrio 
ecológico, dos sítios arqueológicos e urbanos 

Associação Harmonia Ambiental – 
COONATURA 

Rua Hans Staden, 24 - Rio de 
Janeiro  

CEP: 22281-060 

Tel: (021) 246 3027  
Fax: (021) 580 8504 

Produção e comercialização de alimentos e produtos 
ecológicos para divulgar e difundir um modelo sustentável 
para a terra e o alcance de saúde e equilíbrio do organismo 

Associação Internacional para Avaliação 
de Impactos Ambientais – IAIA 

Rua General Cristóvão 
Barcelos, 211 - Apto. 203 – 
Rio de Janeiro  

CEP: 22245-110 

nd Difundir e fiscalizar a aplicação de critérios para avaliação de 
impacto ambiental de empreendimentos potencialmente 
degradadores da natureza 

Associação Macabuense de Ecologia – 
AME 

Vila José Gomes, 40 – Centro 
– Conceição de Macabu  

CEP: 28740-000 

Tel: (0247) 79 2172 Fiscalização, educação ambiental, preservação do patrimônio 
natural e histórico, estudos da fauna e da flora da Mata 
Atlântica e Serra do Mar 

Associação Mico-Leão-Dourado – AMLD Reserva Biológica de Poço 
das Antas (IBAMA) - BR 101, 
km 214 - Silva Jardim  

CEP: 27580-000 

Tel: (0247) 78 1212 Proteger os remanescentes de Mata Atlântica da baixada 
costeira do Estado do Rio de Janeiro, habitat do mico-leão-
dourado. Aumentar a população silvestre deste primata. 
Envolver a comunidade local no esforço de conservação 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Associação Paduana de Canoagem – 
APACA 

Rua Arthur Silva, 41 - Centro 
- Santo Antonio de Pádua  

CEP: 28470-000 

Tel: (0249) 51 0307 Preservação do meio ambiente, principalmente da bacia 
hídrica do rio Pomba. Prática e desenvolvimento da 
canoagem como esporte 

Associação Projeto Lagoa de Marapendi – 
ECOMARAPENDI 

Av. Ruy F.Soares, Lote 9 - 
Barra da Tijuca - Rio de 
Janeiro   

CEP: 22793-070 

Tel: (021) 433 1609 
ou 553 6083 
Fax: (021) 553 5571 

Despertar na população o interesse e a responsabilidade 
pelos problemas ambientais, assim como a busca de 
alternativas para os mesmos 

Associação Projeto Roda Viva Rua São Francisco Xavier, 
524 – Sala 11123-F - Rio de 
Janeiro  

CEP: 20550-013 

Tel: (021) 264 5186 
ou 264 9622  
Fax: (021) 264 5196 

nd 

Associação Pró-Natureza do Penedo – 
APN 

Travessa Cerro Azul, 52 - 
Itatiaia  

CEP: 27530-970 

Tel: (0243) 51 1275 Recuperação da Bacia do Rio das Pedras. Divulgação das 
leis ambientais. 

Associação Protetora da Lagoa de 
Araruama – APLA 

Rua Coronel Ferreira, 155 - 
Cabo Frio  

CEP: 28901-970 

Tel: (0246) 43.6922 Pugnar pela preservação das condições de vida da Lagoa 
Araruama 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Associação Protetora dos Animais de 
Nova Friburgo – APA-NF 

Praça Getúlio Vargas, 92 - 3º 
Andar - Nova Friburgo  

CEP: 28610-170 

Tel: (0245) 22 4171 Defesa da fauna e da flora do Estado do Rio de Janeiro 

Associação Protetora dos Animais de 
Paraty – APAP 

Rua Marechal Deodoro, 264 - 
Centro Histórico - Paraty  

CEP: 23970-000 

Tel: (0243) 71 1244 
Fax: (0243) 71 1244 

Preservação e educação ambiental 

Centro Ambiental Comunitário – CEAMCO Rua Roberto Rocha, 78 - 
fundos - Belfort Roxo  

CEP: 26130-200 

Tel: (021) 761 4596 Garantir melhor qualidade de vida, buscando conciliar os 
projetos de desenvolvimento com responsabilidade 
ambiental. Buscar a aplicação do desenvolvimento 
econômico sustentável 

Centro de Defesa de Guaratiba – CDG Rua dos Guimarães, 19 - Ilha 
de Guaratiba - Rio de Janeiro 

CEP: 23020-140 

Tel: (021) 410 1131 Defesa do meio ambiente e de melhores condições de vida 

Centro de Estudos Alternativos para a 
Educação Ambiental - ALTERNATIVA 
AMBIENTAL 

Rua dos Mineiros, 03 - Sala 
201 – Centro - Valença  

CEP: 27600-000 

Tel: (0244) 52 2649 
Fax: (0244) 52 2140 

Planejamento, promoção e execução de atividades 
educativas formais e não formais no sentido da conservação 
da natureza, dos recursos naturais e da garantia da 
integridade dos processos ecológicos 

Centro de Estudos e Conservação da 
Natureza – CECNA 

Rua Marechal Rondon, 13 - 
Nova Friburgo  

CEP: 28121-131 

Tel: (0245) 22 5699 Defesa do meio ambiente, proteção da Mata Atlântica, 
educação ambiental, e desenvolvimento de projetos no 
Santuário da Forquilha 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Centro de Projetos da Mulher – CEMINA Rua Barão do Flamengo, 22 – 
Ap. 304 - Rio de Janeiro 

CEP: 22220-080 

Tel: (021) 285 7510 
Fax: (021) 556 3383 

Produzir e divulgar pelo rádio os temas de preservação 
ambiental, com ênfase na experiência das mulheres 

Centro Excursionista Brasileiro – CEB Av. Almirante Barroso, 2 - 8º 
Andar – Centro - Rio de 
Janeiro 

CEP: 20031-000 

Tel: (021) 262 6360 Prática do montanhismo em sentido amplo 

Centro Excursionista Friburguense – CEF Rua Aristão Pinto, 101 – 
Centro - Nova Friburgo  

CEP: 28605-030 

Tel: (0245) 22 4732 Fomentar e realizar projetos e programas de forma a garantir 
a preservação do meio ambiente, bem como conscientizar a 
comunidade sobre a necessidade de lutar em defesa dos 
recursos naturais 

Centro Norte Fluminense para a 
Conservação da Natureza – CNFCN 

Campos dos Goitacazes  

CEP: 28001-970 

Tel: (0247) 23 5394 Pugnar pela organização da economia e da sociedade 
humana em consonância com os princípios da ecologia e do 
ecologismo, visando melhorar a qualidade de vida de todos 
os seres 

Clube Excursionista Light – CEL Av. Marechal Floriano, 199 - 
Grupo 501 – Centro - Rio de 
Janeiro  

CEP: 20080-005 

Tel: (021) 253 5052 
Fax: (021) 263 6875 

O estudo, a divulgação e a prática dos esportes da natureza 
em geral, do montanhismo em particular, em conjunto com a 
preservação do meio ambiente 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio 
de Janeiro - CREA - RJ / Comissão de 
Meio Ambiente – CMA 

Av. Rio Branco, 133 - 8º 
Andar - Rio de Janeiro  

CEP: 20040-006 

Tel: (021) 221 9662 Fiscalização do exercício profissional no universo das 
engenharias, da arquitetura, do urbanismo, da agronomia e 
das demais geociências 

Contato - Agência Aquariana  Rua Barata Ribeiro, 264 – 
Cobertura 01 - Rio de Janeiro  

CEP: 22040-000 

Tel: (021) 256 7898 
Fax: (021) 263 8398 

Defesa da qualidade de vida; desenvolvimento de estudos, 
planos, programas e projetos, bem com pesquisas que 
possibilitem a melhoria da qualidade de vida, com ênfase no 
"habitat construído",  urbano e rural,  bem como no habitat 
natural 

Defensores da Terra Rua Senador Dantas, 84 - 
Sala 1211 – Centro - Rio de 
Janeiro  

CEP: 20031-201 

Tel: (021) 240 3029 
Fax: (021) 240 3029 

Defesa da ecologia humana, natural e urbana dentro dos 
princípios do desenvolvimento sustentado, visando garantir a 
qualidade de vida e sobrevivência das gerações atuais e 
futuras 

ECOATIVA – Cooperativa 
Multiprofissional de Consultoria 
Socioambiental 

Rua da Assembléia, 10 - Sala 
816 – Centro - Rio de Janeiro  

CEP: 20011-000 

Tel: (021) 531 1146 
Fax: (021) 531 2948 

Melhoria da qualidade de vida das sociedades urbanas e 
rurais, atuais e futuras. Apoio e assessoria para organizações 
comunitárias voltadas para a autogestão, a cidadania e a 
solidariedade. 

Equipe de Conservacionistas Santa Cruz – 
ECOSC 

Rua Tenente Felipe Cardoso, 
713 – Colégio Cunha Mello - 
Rio de Janeiro  

CEP: 23505-000 

Tel: (021) 395 0790 
ramal 23  
Fax: (021) 395 2532 

Reflorestamentos, preservação dos manguezais da Baía de 
Sepetiba, controle da poluição no distrito industrial de Santa 
Cruz, palestras sobre preservação da natureza junto às 
escolas públicas e particulares 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Espiral Ecologia e Desenvolvimento Av. Henrique Dumont, 122 - 
8º Andar - Rio de Janeiro  

CEP: 22410-060 

Tel: (021) 295 9686 Apoio a pesquisas e organização de eventos nas áreas de 
gestão da qualidade ambiental e normalização técnica (ISO 
14.000) ambiental. Capacitação empresarial na aplicação dos 
princípios de qualidade e das normas de gestão da qualidade 
ambiental 

Federação das Associações de Moradores 
do Estado do Rio de Janeiro – FAMERJ 

Rua Visconde do Rio Branco, 
54 – Centro - Rio de Janeiro  

CEP: 20060-080 

Tel: (021) 224 6586 
Fax: (021) 222 9832 

nd 

Federação das Bandeirantes do Brasil – 
FBB 

Av. Marechal Câmara, 186 - 
2º Andar - Centro - Rio de 
Janeiro  

CEP: 20020-080 

Tel: (021) 240 9220 
Fax: (021) 532 3292 

Ajudar as crianças e jovens a desenvolverem seu potencial 
máximo como cidadãos mundiais responsáveis pela 
qualidade de vida 

Federação de Órgãos para Assistência 
Social e Educacional – FASE 

Rua Bento Lisboa, 58 – 
Catete - Rio de Janeiro 

 CEP: 22221-011 

Tel: (021) 285 2988 
Fax: (021) 205 3099 

Contribuir para a construção de uma alternativa de 
desenvolvimento fundada na justiça social, na preservação 
do meio ambiente e na ampliação da cidadania. Apoiar ações 
educativas e de projetos demonstrativos 

Fórum Permanente de Ecoturismo – 
ECOTURIS 

Rua General Urquiza, 39 - 
Sala 401 - Rio de Janeiro  

CEP: 22431-040 

Tel: (021) 512 5618 
Fax: (021) 512 5618 

Estudos e trabalhos que contribuam para o ordenamento e o 
desenvolvimento do ecoturismo, como atividade de defesa 
do ambiente 
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3.31

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Fundação Botânica Margaret Mee – 
FBMM 

Rua General Justo, 171 - 8º 
Andar - Centro - Rio de 
Janeiro  

CEP: 20021-130 

Tel: (021) 533 1486 
Fax: (021) 533 1486 

Melhor compreensão das florestas tropicais, com a 
divulgação destes conhecimentos e  promoção da utilização 
mais racional dos recursos naturais renováveis. Divulgação 
da filosofia e legado artístico de Margaret Mee 

Fundação Brasileira para a Conservação 
da Natureza – FBCN 

Rua Miranda Valverde, 103 - 
Botafogo - Rio de Janeiro  

CEP: 22281-000 

Tel: (021) 537 7565 
Fax: (021) 537 1343 

Planejar, promover e executar ações referentes à 
conservação da natureza, incluindo restaurações ecológicas 
e preservação dos valores paisagísticos, visando garantir a 
integridade dos processos naturais, o equilíbrio ambiental e o 
bem-estar social 

Fundação Brasileira para o 
Desenvolvimento Sustentável – FBDS 

Rua Golf Club, 115 - São 
Conrado - Rio de Janeiro  

CEP: 22610-040 

Tel: (021) 322 4520 
Fax: (021) 322 5903 

Implementar as convenções do Clima e da Biodiversidade 

Fundação Ecológica Ilha Grande - FEIG Rua Professora Alice Curi da 
Silva, 30 - Angra dos Reis   

CEP: 23900-000 

Tel: (0243) 652 
2833 ou 65 4512 

Tornar o meio ambiente um parceiro natural, fazendo que a 
própria população local se preocupe em preservá-la e 
conservá-la 

Fundação Pró Vita Av. Nilo Peçanha, 50 - Sala 
1101 - Centro - Rio de 
Janeiro  

CEP: 20044-900 

Tel: (021) 533 4830  

Fax: (021) 220 3510 

Desenvolver projetos que demonstrem a viabilidade de se 
estabelecer novas relações homem-natureza, levando em 
conta a sabedoria popular 
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3.32

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Grupo Ação Ecológica - GAE Estrada do Capenha, 275 - 
Apto. 801 - Bloco 2 - 
Jacarepaguá - Rio de Janeiro  

CEP: 22743-041 

Tel: (021) 286 5263 
Fax: (021) 286 5263 

Lutar por meios legais pela preservação do meio ambiente. 
Proteger outros interesses coletivos, na forma da lei 

Grupo Caminhante Independente - GCI Rua Mem de Sá, 169 - Apto. 
1104 - Niterói  

CEP: 24220-260 

Tel: (021) 711 4665 Informar e mobilizar a opinião pública para as questões 
ambientais e sociais 

Grupo de Agricultura Ecológica - GAE Antiga Estrada Rio-São 
Paulo, km 47 - Seropédica – 
Itaguaí   

CEP: 23851-970 

Tel: (021) 682-1120 
ou 682 1110  
Fax: (021) 682 1120 

Difusão da agroecologia através da promoção de cursos, 
palestras e excursões, além de contatos para estágios, 
principalmente para os estudantes da universidade 

Grupo de Defesa da Natureza – GDN Estrada da Boa Esperança, 
3000 – Tinguá – Nova Iguaçu  

CEP: 26063-450 

nd Preservação e utilização sustentada de uma unidade de 
conservação representativa de Mata Atlântica, uma Reserva 
Hídrica responsável pelo abastecimento d’água da população 
da Baixada Fluminense e Rio de Janeiro 

Grupo de Defesa Ecológica - GRUDE Estrada de Jacarepaguá, 
7818 - Sala 201 - Freguesia - 
Jacarepaguá - Rio de Janeiro  

CEP: 22745-003 

Tel: (021) 447 3693 
Fax: (021) 447 3693 

Proteção ecológica, educação ambiental e defesa do 
exercício pleno da cidadania para todos os segmentos sociais 
rumo ao desenvolvimento social e ecologicamente 
equilibrado 
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3.33

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Grupo de Defesa Ecológica "Pequena 
Semente" 

Rua José de Jesus Júnior, 42 
- SANA - 6º Distrito de Macaé 
- Macaé  

CEP: 28860-000 

nd Desenvolver um trabalho de orientação, visando a educação 
e conscientização ambiental junto à comunidade, 
preservando e tornando saudável o modus vivendi 

Grupo de Estudos da Vida Silvestre - 
GEVIS 

R. Francisco Vasconcellos, 
168 - São Cristóvão - Cabo 
Frio  

CEP: 28909-570 

Tel: (0246) 43 1031 Criar alternativas para a não extinção das espécies silvestres 
brasileiras, usando conceitos de zootecnia ou a criação das 
mesmas em cativeiro 

Grupo Ecológico de Vila Kennedy - GEVIK Rua Zâmbia, 49 - Vila 
Kennedy - Rio de Janeiro  

CEP: 21850-510 

Tel: (021) 285 7462 
Fax: (021) 285 7462 

Lutar por uma melhor qualidade de vida da população local e 
trabalhos de educação ambiental 

Grupo Excursionista Agulhas Negras - 
GEAN 

Rua Dona Apolinária, s/nº - 
Centro de Esportes - Itatiaia  

CEP: 27580-000 

Tel: (0243) 54 2639 Prática de montanhismo como forma de esporte e educação 
ambiental. Resgate em montanha, prevenção e combate de 
incêndios florestais 

Grupo SOS Lagoa - Movimento 
Permanente de Proteção Ambiental 

Rua 26, Quadra 45 - lote 14 - 
Marazul - Niterói  

CEP: 24358-310 

Tel: (021) 709 0049 
ramal 36 
Fax: (021) 709 0049 
ramal 38 

Exercer o dever constitucional de defender e preservar o 
meio ambiente em benefício das gerações atuais e futuras 
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3.34

Nome Endereço Contato Área de atuação 

HABITAT - Educação Ambiental Praia de Icaraí, 113 - Bloco B 
- Apto. 1101 - Niterói  

CEP: 24230-001 

Tel: (021) 717 0194 Consultoria em educação ambiental. Treinamento em 
educação ambiental. Consultoria em planejamento e gestão 
do meio ambiente 

Instituto ACQUA Av. Paulo Frontim, 548 - Rio 
Comprido - Rio de Janeiro  

CEP: 20261-241 

Tel: (021) 273 3377 
ramal 218 
Fax: (021) 205 5544 

Criar e desenvolver projetos ambientais, através da 
disseminação da informação, de educação ambiental e 
realização de eventos 

Instituto Brasil PNUMA - Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente 

Av. Nilo Peçanha, 50 - Sala 
1313 - Centro - Rio de 
Janeiro  

CEP: 20044-900 

Tel: (021) 220 1820 
Fax: (021) 262 4233 

Preencher a lacuna entre conscientização e ação, 
promovendo novos relacionamentos entre cientistas e 
tomadores de decisões, técnicos e financistas, industrialistas 
e ativistas ambientais em prol do meio ambiente 

Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas - IBASE 

Rua Vicente de Souza, 29 - 
Rio de Janeiro  

CEP: 22251-070 

Tel: (021) 537 8228  
Fax: (021) 537 9185 

Trabalhar pela construção da democracia onde todas as 
relações sociais estejam baseadas nos princípios éticos de 
igualdade, participação, diversidade, liberdade 

Instituto Brasileiro de Pesquisas e Estudos 
Ambientais - PRÓ-NATURA 

Av. Presidente Wilson, 164 - 
13º Andar - Rio de Janeiro  

CEP: 20030-020 

Tel: (021) 262 8214 
Fax: (021) 262 8214 

Conservação da biodiversidade e desenvolvimento 
sustentado 
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3.35

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Instituto de Ecologia e Desenvolvimento - 
IED 

Rua da Assembléia, 10 - Sala 
816 - Centro - Rio de Janeiro  

CEP: 20119-900 

Tel: (021) 531 2948 
Fax: (021) 531 2948 

Produção e divulgação de conhecimento e atividades, bem 
como formulação de políticas na área de desenvolvimento 
sustentável, especialmente energia, biodiversidade, 
educação ambiental, comunicação, direito e política 
ambiental, ecologia urbana 

Instituto de Estudos da Religião – ISER Ladeira da Glória, 98 - Rio de 
Janeiro  

CEP: 22211-120 

Tel: (021) 556 5923 
ou 556 5004 
Fax: (021) 265 5635 
ou 205 8035 

Pesquisa e formação de pessoal qualificado nas áreas de 
ação social e ambiental. Assessoria a comunidades e 
empresas que desejem implantar programas de coleta 
seletiva 

Instituto Ecológico Aqualung para 
Preservação Marinha 

Av. Londres, 174 - 
Bonsucesso - Rio de Janeiro  

CEP: 21041-030 

Tel: (021) 270 1955 
Fax: (021) 260 2651 

Arrecadar recursos para criar e implantar ações ecológicas e 
para atuar como um "guarda-chuva ecológico", reunindo e 
patrocinando entidades e projetos ecológicos 
verdadeiramente atuantes 

Instituto Iguaçú de Pesquisa e 
Preservação Ambiental - IPPA 

Rua Voluntários da Pátria, 45 
- Sala 203 - Botafogo - Rio de 
Janeiro  

CEP: 22270-000 

Tel: (021) 286 3449 
Fax: (021) 286 3544 

Fomentar projetos integrados, nacionais e internacionais, 
relacionados com a conservação da natureza, a preservação 
do meio ambiente e sua harmonização com o 
desenvolvimento regional 

Instituto Nasce de Ecologia e Tecnologia 
Apropriada - NASCEE 

Rua Timóteo da Costa, 297 - 
Apto. 203 - Leblon - Rio de 
Janeiro  

CEP: 22450-100 

Tel: (021) 294 1164 Desenvolver novo tipo de instituição educacional, inter-
transdisciplinar, visando ao ensino, à pesquisa e à produção 
com a comercialização de produtos (para áreas substantivas) 
através de formas de microempresas acopladas à instituição 
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3.36

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Instituto para o Desenvolvimento 
Ambiental e Social da Região de Visconde 
de Mauá - IDEAS 

Estrada Mauá-Maromba, s/nº 
- Centro Cultural Galpão 
Maringá - Região de 
Visconde de Mauá – Itatiaia  

CEP: 27501-940 

Tel: (0243) 87 1386 Preservação do ecossistema nativo da região de Visconde de 
Mauá e do importante manancial de água que constitui a 
Microbacia Hidrográfica do Alto Rio Preto; compatibilizar com 
este objetivo o desenvolvimento de Visconde de Mauá 

Instituto Rede Brasileira Agroflorestal -– 
REBRAF 

Rua Visconde de Pirajá, 111 -
– Sala 713 - Ipanema - Rio de 
Janeiro  

CEP: 22410-001 

Tel:  (021) 521 7896 
Fax: (021) 521 1593 

Difundir, no Brasil, alternativas de desenvolvimento rural 
sustentável, apropriadas principalmente em sistemas e 
práticas agroflorestais. Priorizar, nesse sentido, pequenos 
agricultores de baixa renda 

Instituto Viva Brasil de Estudos 
Ambientais e Recursos Naturais – IVB / 
Banco de Informações Ambientais - BIA 

Av. Presidente Antonio 
Carlos, 54 - Conjunto 804 - 
Rio de Janeiro  

CEP: 22020-010 

Tel: (021) 542 3540 
Fax: (021) 542 3540 

Promoção e divulgação de estudos ambientais através da 
comunicação eletrônica 

Movimento Cidadania Ecológica - MCE Estrada Leopoldo Fróes, 395 
- Sala 1008 - São Francisco - 
Niterói  

CEP: 24360-000 

Tel: (021) 610 4651 
Fax: (021) 611 4027 

Exercer o dever constitucional de defender e preservar o 
meio ambiente para as atuais e futuras gerações. Cobrar o 
cumprimento da legislação ambiental em todos os níveis. 
Assessorar tecnicamente iniciativas ambientais comunitárias 

Movimento Conservacionista 
Teresopolitano - MCT 

Rua Gonçalo de Castro, 275 - 
apto. 404 - Alto - Teresópolis  

CEP: 25960-000 

Tel: (021) 642 5539  Não se vincula a qualquer tipo de manifestação política 
partidária, filosófica, religiosa, ética, interesses econômicos, 
bem como de minorias e grupos, exceto aqueles que estejam 
de acordo com suas diretrizes 
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3.37

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Movimento Ecológico Amigos da Natureza 
- MEAN 

Rua Araçuaí, 50-A - 
Jacarepaguá - Rio de Janeiro  

CEP: 21341-300 

nd Preservação do meio ambiente, educação ambiental e 
turismo ecológico 

Movimento Ecológico de Itaipuaçu - MEI Rua Adylles Carvalho 
Manhães, 22 - Recanto - 
Itaipuaçu – Maricá  

CEP: 24900-000 

Tel: (021) 709 3277 Promover a conscientização ambiental. Exigir do Poder 
Público o cumprimento da Legislação ambiental 

Movimento Ecológico Socialista 
Alternativo – MESA 

Rua Efigênio Sales, 189 - 
Sala 102 - Cosme Velho - Rio 
de Janeiro  

CEP: 22241-090 

Tel: (021) 205 3066 Promover palestras, encontros, estudos, pesquisas e 
atividades, práticas na área de meio ambiente e ecologia 
política 

Movimento Resistência Ecológica - MORE Av. Presidente Backer, s/nº - 
Estádio Caio Martins, Sala 
119 – Niterói 

CEP: 24241-970 

Tel: (021) 722 6202 
ou 711 1366  
Fax: (021) 717 8341 

Conscientizar e mobilizar a população para que seja posto 
um paradeiro na progressiva dilapidação do meio ambiente, 
em todos os seus aspectos. Contribuir para educar e motivar 
as crianças e jovens 

Movimento Ressurgência Rua Santa Cruz, 12 - Praia 
dos Anjos - Arraial do Cabo  

CEP: 28930-000 

Tel: (0246) 22 2021 
Fax: (0246) 22 2021 

Realizar uma ação municipal e regional, no sentido de se 
formular alternativas de desenvolvimento urbano em 
harmonia com a proteção ao bem-estar da população, ao 
meio ambiente e ao patrimônio cultural 
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3.38

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Movimento Viva Búzios de Cooperação 
Comunitária e Preservação Ambiental - 
Viva Búzios 

Rua Armindo Bertoldo, 31 - 
Centro - Armação dos Búzios 
(Cabo Frio)  

CEP: 28925-000 

Tel: (0246) 23 2106  
Fax: (0246) 231 
1283 

Preservação do meio ambiente e das características do povo, 
sua história e cultura, lutando por uma alternativa de 
desenvolvimento que promova o bem-estar global da 
população  

Ordem dos Advogados do Brasil – 
OAB/RJ / Comissão de Direito Ambiental 
– CDA 

Av. Marechal Câmara, 210 – 
7º Andar – Sala 09 – Centro – 
Rio de Janeiro  

CEP: 20020-080 

Tel: (021) 210 3244  
Fax: (021) 262 1108 

Estudar e aplicar a legislação ambiental, seja através da 
formação de grupos de trabalho, ou através da emissão de 
parecer técnico quando solicitado 

OS VERDES - Movimento de Ecologia 
Social 

Rua Francisco Serrador, 90 - 
Sala 1301 – Centro - Rio de 
Janeiro  

CEP: 20031160 

Tel: (021) 262 0030  
Fax: (021) 262 5539 

Direitos humanos, meio ambiente e paz, proteção ao 
patrimônio cultural, artístico, estético, histórico e aos direitos 
do consumidor, antinuclear 

Prevenção à Crueldade aos Animais e 
Plantas - Instituto de Educação Ambiental 
- PCAP 

Rua Visconde de Caravelas, 
70 - Apto. 402 - Botafogo - 
Rio de Janeiro  

CEP: 22271-030 

Tel: (021) 537 0016 Prevenir da crueldade todas as espécies de vida. 
Conscientizar a sociedade a respeito das questões 
ambientais. Popularizar a dieta vegetariana. Promover a 
manutenção e recuperação de florestas. 

Programa Rural de Educação Ambiental - 
PREA  

Rua Augusto Spinelli, 84 - 2º 
Andar - Nova Friburgo  

CEP: 28810-190 

Tel: 0245) 22 6763 
Fax: (0245) 22 2266 

Educação ambiental para uma melhor qualidade de vida, 
melhor relação entre homens e mulheres e sociedade e 
natureza, respeitando-se os princípios da ética e cidadania 
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3.39

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Projeto de Saúde e Meio Ambiente da 
Mangueira 

Av. Marechal Câmara, 350 - 
Sala 903 - Rio de Janeiro  

CEP: 22020-080 

Tel: (021) 532 5473 
Fax: (021) 240 3913 

Unir as ações primárias de saúde à prática de coleta seletiva 
de lixo, manejo do solo nas encostas com hortas medicinais 
(farmácias vivas) e educação ambiental 

REDEH - Rede de Defesa da Espécie 
Humana 

Rua Barão do Flamengo, 22 – 
Apto. 304 - Rio de Janeiro  

CEP: 22220-080 

Tel: (021) 285 7510  
Fax: (021) 556 3383 

Relacionar questões ambientais e aspectos humanos, éticos 
e sociais 

Resistência Ecológica Rio de Janeiro  

CEP: 22022-970 

Tel: (021) 235 4053  
Fax: (021) 257 4498 

Adequar meio ambiente com desenvolvimento 

Serviço Interfranciscano de Justiça, Paz e 
Ecologia do Brasil - SINFRAJUPE 

Rua Cel. Veiga, 1705 - Ponte 
dos Fones - Petrópolis  

CEP: 25621-970 

Tel: (0242) 42 5247 
Fax: (0242) 42 7644 

Resgatar a utopia de Francisco e Clara de Assis e situar o 
Movimento Franciscano na perspectiva do ano 2.000 

Sociedade Amigos do Parque Nacional da 
Serra dos Órgãos – SAPARNASO 

Av. Rotariana, s/nº - Parque 
Nacional Serra dos Órgãos - 
Teresópolis  

CEP: 25960-602 

Tel: (021) 642 5044 
Fax: (021) 642 1070 

Apoiar os trabalhos realizados no Parque Nacional da Serra 
dos Órgãos, no tocante à conservação da Mata Atlântica, 
com ênfase na educação ambiental 

Sociedade Baden-Powell de Conservação 
da Natureza – SBPCN 

Rua Cabo Móises de Oliveira, 
71 – Ap. 101 – Campo 
Grande  

CEP: 23080-250 

Tel: (021) 394 3885 Sociedade educativa, de assessoria e consultoria ecológica 
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3.40

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Sociedade Brasileira de Proteção 
Ambiental - SOBRAPA 

Av. General Justo 171- 7º 
Andar - Rio de Janeiro 

CEP: 20021-130 

Tel: (021) 240 41 49 
Fax: (021) 240 4189  

swachsner@ax.apc.
org 

nd 

Sociedade Campista Protetora dos 
Animais 

Rua Bernardo Passos, 39 - 
Turfe Clube - Campos dos 
Goitacazes  

CEP: 28013-110 

nd Trabalhar pela proteção e defesa dos animais domésticos e 
silvestres. Incutir no povo, e principalmente na infância e na 
juventude, o espírito de gratidão e de justiça para com os 
animais, pelo muito que lhes devemos 

Sociedade Carioca de Pesquisas 
Espeleológicas – SPEC 

Rua General Urquiza, 39 – 
Apto. 401 – Rio de Janeiro  

CEP: 22431-040 

Tel: (021) 512 5618 
Fax: (021) 512 5618 

Espeleologia técnica e científica,  preservação de cavernas e 
programas ambientais 

Sociedade das Florestas do Brasil Rua Pacheco Leão, 2040 - 
Solar da Imperatriz - Rio de 
Janeiro  

CEP: 22460-030 

Tel: (021) 294 7208  
Fax: (021) 294 7208 

Recuperar, desenvolver e conservar a cultura florestal do 
Brasil, a maior nação florestal quente do planeta, 
aperfeiçoando a interação entre o ser humano e a floresta, 
através da informação, da educação e do exemplo 

Sociedade Ecológica para Recuperação 
da Natureza – SERENA 

Rua Corrêa Dutra, 119 - Apto. 
310 - Catete - Rio de Janeiro  

CEP: 22210-050 

Tel: (021) 285 2836  
Fax: (021) 285 2836 

Proteção da fauna e da flora silvestres, incluindo a 
recuperação de áreas, através do plantio e conservação de 
essências vegetais em vias de extinção, a criação, a 
recuperação e a proteção de animais silvestres 
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3.41

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Sociedade Mata Viva - SMV Rua Rita Cerqueira, 71 - Três 
Rios  

CEP: 25804-210 

Tel: (0242) 52 3307  
Fax: (0242) 52 1671 

Projetos de monitoramento, pesquisa e preservação 
ambiental. Trabalhos de conscientização em escolas, 
sindicatos e comunidades organizadas 

Sociedade Miguelense do Meio Ambiente 
- SOMMA  

Rua Cipriano Gonçalves, 739 
- Miguel Pereira  

CEP: 26900-000 

Tel: (0244) 84 3910 Divulgar a legislação e literatura ambiental. Pesquisar fauna, 
flora, solo, água e ar. Promover cursos, concursos e 
palestras. Cooperar com outras entidades ambientais 

Sociedade Nacional de Agricultura - SNA Av. General Justo, 171 - 7º 
Andar – Rio de Janeiro  

CEP: 20021-130 

Tel: (021) 533 0088  
Fax: (021) 240 4189 

Estimular condições favoráveis para agricultura atuando na 
área acadêmica, criando recursos técnicos e intelectuais; 
formar pensamento contemporâneo integrando 
desenvolvimento agrícola com o meio ambiente 

SOS Baía de Sepetiba Rio de Janeiro  

CEP: 20001-970  

Tel: (021) 410 1207 Defesa do meio ambiente 

   nd = não disponível  
   Fonte:  Mater Natura (Instituto de Estudos Ambientais); WWF - Fundo Mundial para a Natureza; ECOLISTA - Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas 
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3.2 ESTADO DE SÃO PAULO 
 
 
3.2.1 DIVISÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 
O Estado de São Paulo apresenta uma superfície total de 248.808,8 km², 
equivalente a 2,9% do território brasileiro e 26,8% da Região Sudeste, onde se 
insere (IBGE, 1.996). A densidade demográfica do Estado é de 137,14 hab/km². 
Possui 625 municípios (Figura 3.8), distribuídos em quinze mesorregiões 
geográficas, que por sua vez são reunidas em 63 microrregiões geográficas, 
conforme listadas na Tabela 3.6. 
 
TABELA 3.6 - Mesorregiões e Microrregiões Geográficas do Estado de São Paulo. 
 

Mesorregiões Microrregiões 

1. Auriflama 

2. Catanduva 

3. Fernandópolis 

4. Jales  

5. Nhandeara 

6. Novo Horizonte 

7. São José do Rio Preto 

 

 

 

01. São José do Rio Preto 

8. Votuporanga 

9. Barretos 

10. Batatais 

11. Franca 

12. Ituverava  

13. Jaboticabal 

14. Ribeirão Preto 

 

 

 

02. Ribeirão Preto 

15. São Joaquim da Barra 

16. Andradina 

17. Araçatuba 

 

03. Araçatuba 

18. Birigui 
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Mesorregiões Microrregiões 

19. Avaré 

20. Bauru 

21. Botucatu 

22. Jaú 

 

 

04. Bauru  

23. Lins 

24. Araraquara 05. Araraquara 

25. São Carlos 

26. Limeira 

27. Piracicaba 

 

06. Piracicaba 

28. Rio Claro 

29. Amparo 

30. Campinas 

31. Mogi-Mirim 

32. Pirassununga  

 

 

07. Campinas 

33. São João da Boa Vista 

34. Adamantina 

35. Dracena 

 

08. Presidente Prudente 

36. Presidente Prudente 

37. Marília 09. Marília 

38. Tupã  

39. Assis 10. Assis 

40. Ourinhos 

41. Capão Bonito 

42. Itapetininga 

43. Itapeva 

 

11. Itapetininga 

44. Tatuí 
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Mesorregiões Microrregiões 

45. Bragança Paulista 

46. Jundiaí 

47. Piedade 

 

12. Macro Metropolitana Paulista 

48. Sorocaba 

49. Bananal 

50. Campos do Jordão 

51. Caraguatatuba 

52. Guaratinguetá 

53. Paraibuna/Paraitinga 

 

 

13. Vale do Paraíba Paulista 

54. São José dos Campos 

55. Itanhaém 14. Litoral Sul Paulista 

56. Registro 

57. Franco da Rocha 

58. Guarulhos 

59. Itapecerica da Serra 

60. Mogi das Cruzes 

61. Osasco  

62. Santos 

 

 

 

15. Metropolitana de São Paulo 

63. São Paulo 

Fonte: Internet - http.//www.ibge.org.br/geocientifica/territ/perfil 
 
O Estado de São Paulo caracterizado como o centro econômico mais 
importante da América do Sul, destacou-se como o mais populoso em 1.996, 
seguido por Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia, Rio Grande do Sul e Paraná, 
que por sua vez concentravam, em conjunto, 60,7% do total da população 
brasileira.  
 
A população paulista, assim como ocorreu em toda a Região Sudeste, 
apresentou um crescimento rápido, em termos absolutos, no período 
compreendido entre 1.960 e 1.996 (Figura 3.9). 
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Fonte: IBGE (1.996)  
 
Figura 3.9 - População do Estado de São Paulo e da Região Sudeste no período 
de 1.960 a 1.996. 
 

Atualmente, verifica-se que a maioria absoluta da população concentra-se nas 
zonas urbanas do Estado, perfazendo 93,6% do total (Figura 3.10). 
 

93.6%

6.4%

Rural

Urbana

 
Fonte: IBGE (1.996)  
 

Figura 3.10 - Distribuição da População Urbana e Rural do Estado de São Paulo. 
 
 
3.2.2 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  
 
A cobertura florestal primitiva do Estado de São Paulo, que chegou a recobrir 
mais de 80% do território paulista, hoje está reduzida a cerca de 12% (SMA,  
1.997).  Não só a floresta, mas todo o tipo de cobertura vegetal natural sofreu 
devastação no Estado, como as Florestas Tropicais do Noroeste e Centro-
Oeste, o Cerrado do extremo Oeste e Noroeste e a Mata Atlântica no Leste, 
sobrando poucos remanescentes representativos dos ecossistemas (Tabela 3.7 
e Figura 3.11). O uso de técnicas de monitoramento revelam que, mesmo com 
o aprimoramento da legislação ambiental, a taxa de destruição ainda é muito 
elevada. O ritmo intenso, veloz e desordenado de ocupação tem pressionado 
os ecossistemas naturais resultando, inevitavelmente, na redução da 
biodiversidade. Este quadro é um resultado da lógica de "desenvolvimento" 
incentivado no Estado.



 

 

E
N

C
A

R
T

E
 3 

C
O

N
T

E
X

T
O

 E
S

T
A

D
U

A
L

  

3.48

TABELA 3.7 - Cobertura Vegetal Natural no Estado de São Paulo (período de 1.990-92). 
 

Tipo de Vegetação (ha)  

Mesorregião Campo Cerradão Cerrado Campo 
Cerrado 

Várzea Restinga Mangue Capoeira Mata Não 
Classif. 

Total % 

Araçatuba   26.835  1.322   10.425 36.715 2.395 77.692 2,33 

Bauru  11.314 30.778  5.403   14.502 50.161 2.491 114.649 3,44 

Campinas  3.801 8.030  5.938   126.502 67.341 2.768 213.660 6,42 

Litoral 1.317    39.515 31.609 8.054 133.912 845.130 545 1.060.082 31,83 

Marília  5.916 14.741 1.057 7.115   13.860 73.666 6.656 123.011 3,69 

P. Prudente  155 34.117  2.191   14.321 80.127 2.532 133.443 4,00 

Ribeirão Preto  33.187 59.551 430 28.745   75.744 42.305 3.278 243.238 7,30 

S. J. R. Preto  18.038 18.457 8 23.720   31.195 33.936 5.027 130.381 392,00 

São Paulo   287  3.284   142.411 84.840 515 232.337 6,98 

Sorocaba 287 1.511 15.790 339 16.356   348.224 369.687 10.638 762.832 22,90 

Vale do 
Paraíba 

329    98   72.018 157.272 9.702 239.419 7,19 

Total 1.933 73.202 208.586 1.834 133.687 31.609 8.054 983.114 1.842.18
0 

46.545 3.330.744  

% 0,06 2,20 6,25 0,06 4,00 0,98 0,24 29,51 55,30 1,40   

Fonte: SMA/IF (1.993)  
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São Paulo é o centro dinâmico do país, com uma economia bastante 
diversificada e moderna em todos os setores da produção. A megalópole São 
Paulo é um centro urbano que cresceu significativamente, conurbando-se com 
vários municípios. Nesta grande área urbana a densidade demográfica é 
superior a 100 hab/km². No Estado, rumo ao Oeste Paulista, a densidade 
demográfica decresce, passando de 50 a 100 na porção Centro-Oeste e 
chegando na divisa com Mato Grosso e Minas Gerais, no extremo, a patamares 
populacionais entre 10 e 50 hab/km². No Sul e Sudeste do Estado, divisa com o 
Paraná, a densidade varia de 50 a 100 hab/km².  
 
O rio Tietê, principal bacia hidrográfica do Estado, tem suas nascentes e foz no 
Estado, na parte central a leste, na Serra do Mar, e a oeste em sua jusante no 
rio Paraná. Grande parte dele ainda é navegável e apresenta grande 
importância na geração de energia elétrica, porém seus altos níveis de poluição 
inviabilizam seu uso para abastecimento público. Dos vários cursos 
hidrográficos deste Estado, destacam-se ainda os rios Paranapanema (sul), Rio 
Grande (noroeste) e Paraná (oeste), que juntos possuem mais de dez usinas 
hidrelétricas dentro e na divisa do Estado. 
 
A presença de uma malha rodoviária densa e moderna contribui para o 
desenvolvimento industrial, agropecuário e a ocupação de todas as regiões 
deste Estado. Deve-se considerar também o potencial de transporte aéreo, 
hidrográfico e ferroviário, interligando-o às demais regiões do Brasil. 
 
As limitações físicas da Baixada Santista a leste, a exigüidade de espaço, em 
virtude da barreira natural representada pela Serra do Mar – Planalto Atlântico 
em Estruturas Cristalinas e dobradas Antigas – e o forte impacto ambiental das 
atividades industriais tendem a restringir o crescimento rumo ao leste e ao 
litoral, sendo mais plausível como atividade o turismo. 
 
Verifica-se um deslocamento das atividades industriais da Grande São Paulo 
para o oeste do Estado, destacando-se as cidades de São José do Rio Preto, 
Araçatuba, Ribeirão Preto, Araraquara, Bebedouro, Assis, Presidente Prudente 
e outras que proporcionam melhores condições de infra-estrutura básica e 
ambientais, distribuindo por todo o Estado a diversificada economia paulista. 
O Planalto Meridional é uma área que apresenta um amplo crescimento das 
agroindústrias e agropecuária moderna. No Oeste e Noroeste Paulista 
concentram-se e praticam-se agricultura comercial tecnificada, pecuária de 
corte e de leite melhorada que visam abastecer as indústrias afins ali instaladas 
e nas demais regiões do país. As principais lavouras temporárias que atendem 
o mercado interno e externo são: cana-de-açúcar, milho, soja, feijão, algodão, e 
arroz. Quanto às culturas permanentes destacam-se o café, laranja e uva. 
Nessa região concentra-se 61,9% da agricultura e 57,0% da pecuária do 
Estado, em termos relativos de produção. 
 
É notável, nos dias atuais, a diversificação no setor agropecuário em todo o 
Estado visando criar novas atividades produtivas alternativas de uso do solo, 
com a criação de rãs, peixes, coelhos, coleta de mel, criação de codorna, 
eqüinos, etc.  
 
As principais culturas do Estado aumentaram sua produção em razão do 
tecnismo e por exigências mercadológicas, tendo como conseqüência a oferta 
dos produtos  fora e dentro do Estado (Figura 3.12). Em termos da distribuição 
da área cultivada, quase 60,0% da área total plantada são ocupados por dois 
produtos principais: cana e milho. Quanto ao volume de produção (Figura 3.13), 
a cana-de-açúcar dispara com mais de dois milhões de toneladas no ano de 
1.994. 
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Figura 3.12 - Área Ocupada pelas Principais Culturas Temporárias e Permanentes 
do Estado de São Paulo (1.994). 
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Fonte: IBAMA (1.998) 
1 Produtos marcados com asterisco em milhares de frutos e o restante em milhares de toneladas. 
 
Figura 3.13 - Quantidade Produzida dos Principais Produtos de Culturas 
Temporárias e Permanentes do Estado de São Paulo (1.994). 
 
Quanto ao efetivo animal, o rebanho bovino é o mais expressivo em termos 
quantitativos, seguido do rebanho de suínos.  A criação de aves também se 
destaca no Estado, alcançando a casa dos 100 milhões de aves produzidas 
(Figura 3.14). 
 
Sem dúvida, o uso intensivo do solo para práticas agrícola e pecuária, além dos 
represamentos para produção hidroelétrica, o crescimento das cidades e a 
construção de rodovias são os responsáveis pela mudança da paisagem do 
Estado. 
 
As principais causas da perda acelerada de biodiversidade no Estado são: a 
ausência de incentivos para a conservação, a desarticulação das políticas 
públicas incidentes (agrária, agrícola, florestal, científica), o sucateamento e 
desarticulação de programas de extensão rural, a insuficiência de pesquisas e 
de divulgação sobre o aproveitamento econômico de determinadas formações e 
sobre a  conservação de outras, entre outras (SMA, 1.997). 
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Fonte: IBAMA (1.998) 
 
Figura 3.14 - Efetivo Animal do Estado de São Paulo (1.994). 
 
Em todo o litoral paulista existe uma ocupação desenfreada que transforma 
processos naturais em problemas ambientais e sociais, como por exemplo: 
várzeas inteiramente ocupadas pela agricultura; áreas de mineração e deposição 
de rejeitos; contaminação do rio Ribeira com metais pesados (Vale do Ribeira), 
mineração, áreas inundáveis, cortes de estradas e movimentos de massa nas 
encostas (Litoral Norte). 
 
A maior parte do território urbanizado se localiza na área litorânea, ocupando 
planícies e algumas encostas. Devido à vocação turística da região, a ocupação 
da orla marítima é feita predominantemente pela população flutuante (segunda  
residência) atraídos pela paisagem natural e a proximidade com o mar, enquanto 
que os sertões e fundos de vale são ocupados pela população fixa que, devido à 
especulação imobiliária, foram expropriados de suas terras junto à orla e hoje, 
muitas vezes, ocupam áreas de risco. A atividade extrativa de mineração, 
distribuída ao longo da costa compromete a qualidade da paisagem. O uso 
agrícola aparece em escala incipiente na região, ocupando normalmente os 
fundos de vales predominantemente como cultivo de subsistência, com raras 
exceções (PNMA, 1.995).  
 
Existem hoje, em São Paulo, 280.000 ha cobertos por vegetação natural de 
cerrado, dos quais 25.000 ha (menos de 10%) estão protegidos em forma de 
Unidades de Conservação estaduais, incluindo as Áreas de Proteção Ambiental. 
Tais áreas incluem todas as fitofisionomias do cerrado lato sensu (campo sujo, 
campo cerrado, cerrado stricto sensu,  cerradão e formações associadas). 
 
 
3.2.3 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO EXISTENTES NO ESTADO  
 
As Unidades de Conservação presentes no Estado de São Paulo estão 
apresentadas na Figura 3.15 e listadas na Tabela 3.8. 
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TABELA  3.8 - Relação das Unidades de Conservação no Estado de São Paulo. 
 

Atividades Desenvolvidas Nome da Unidade Município de Abrangência Área (ha) Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

APA  da Serra do Mar ** Apiaí, Capão Bonito, Eldorado 
Paulista, Guapira, Ibiúna, 
Iporanga, Juquiá, Juquitiba, 
Miracatu, Pedro de Toledo, 
Pilar do Sul, Sete Barros, 
Tapiraí e Barra do Turvo 

548.100,00 Floresta ombrófila  x x x 

APA  Ilha Comprida **   Ilha Comprida 19.375,00 Floresta ombrófila densa   x x x 

APA Cananéia-Iguape-
Peruíbe  *** 

Cananéia, Miracatu, Iguape, 
Peruíbe e Itariri 

234.000,00 Floresta ombrófila densa, 
terras baixas 

x  x x 

Área sob Proteção Especial 
Boissucanga ** 

São Sebastião  Floresta ombrófila densa   x   

Área sob Proteção Especial 
Costão do Navio * 

São Sebastião  Floresta ombrófila densa  x  x 

Área sob Proteção Especial 
da Juréia * 

Iguape  Floresta ombrófila densa, 
vegetação secundária  

 x   

Área sob Proteção Especial 
do CEBIMAR * 

São Sebastião  Floresta ombrófila densa  x x  

Área Tombada Maciço da 
Juréia ** 

Iguape 4.500,00 Floresta ombrófila densa    x  
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Atividades Desenvolvidas Nome da Unidade Município de Abrangência Área (ha) Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

Área Tombada Paisagem 
Envoltória do Caminho do 
Mar ** 

Parque Estrada da Serra do 
Mar 

 Floresta ombrófila densa    x  

Área Tombada Serra do 
Guararu** 

Guarujá  Floresta ombrófila densa, 
vegetação secundária 

 x   

ARIE Ilha do Ameixal*** Iguape 400,00 Floresta ombrófila densa   x x 

ARIE Ilha Queimada Grande 
e Queimada Pequena*** 

Peruíbe e Itanhaém 33,00 Floresta ombrófila densa, 
área de tensão ecológica 

 x  x 

ARIE Mata de Santa 
Genebra*** 

Campinas 251,77 Floresta estacional 
semidecidual 

   x 

ARIE Matão de 
Cosmópolis*** 

Cosmópolis 173,05 Floresta estacional 
semidecidual 

   x 

ARIE Pé de Gigante*** Santa Rita do Passa Quatro 10.600,00 Cerrado    x 

ARIE Vassununga*** Santa Rita do Passa Quatro 149.876,00 Cerrado    x 

ESEC Chauás ** Iguape 2.700,00 Floresta ombrófila densa, 
terras baixas 

  x x 

ESEC Juréia-Itains ** Peruíbe, Iguape, Miracatu e 
Itariri 

79.270,00 Floresta ombrófila densa, 
terras baixas 

x  x x 
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Atividades Desenvolvidas Nome da Unidade Município de Abrangência Área (ha) Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

ESEC Tupinambás *** Ubatuba 27,80 Formações pioneiras, 
marinhas e costeiras 

   x 

ESEC Tupiniquins  *** Cananéia 43,25 Formações pioneiras, 
marinhas e costeiras 

   x 

ESEC Xitue ** Ribeirão Grande 3.095,17 Floresta ombrófila mista, 
cerrado 

  x x 

Núcleo Caiçara de 
Picinguaba* 

Ubatuba 423,00 Floresta ombrófila densa, 
área de tensão ecológica  

 x  x 

PARNA Serra da 
Bocaina***/# 

Areias, Ubatuba, Cunha, São 
José do Barreiro 

104.000,00 Floresta ombrófila densa, 
submontana 

x x x x 

Pq. Ecol. Est. do Tietê ** Guarulhos e São Paulo 1.450,00 Floresta ombrófila densa, 
vegetação secundária 

 x  x 

Pq. Ecol. Estadual Mons. 
Emílio José Salim ** 

Campinas 90,00 Cerrado   x  x 

Pq. Est. Ara ** Valinhos 41,00 Cerrado, floresta ombrófila  x  x 

Pq. Est. Campos do Jordão 
** 

Campos do Jordão 8.286,00 Cerrado, floresta ombrófila 
densa 

 x  x 

Pq. Est. Capital ** São Paulo 174,00 Vegetação secundária   x  x 
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Atividades Desenvolvidas Nome da Unidade Município de Abrangência Área (ha) Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

Pq. Est. Carlos Botelho ** Capão Bonito, São Miguel do 
Arcanjo, Sete Barras 

37.644,00 Floresta ombrófila mista, 
cerrado 

 x x x 

Pq. Est. de Ilhabela **  Ilhabela 27.025,00 Floresta ombrófila densa, 
vegetação secundária 

 x x x 

Pq. Est. de Jacupiranga ** Barra do Turvo, Cananéia, 
Eldorado Paulista, Iporanga, 
Jacupiranga 

150.000,00 Floresta ombrófila densa, 
submontana, vegetação 
secundária 

 x  x 

Pq. Est. de Porto Ferreira **  Porto Ferreira 612,00 Cerrado  x   

Pq. Est. de Vassununga **  S. Rita do Passa Quatro 1676,00 Cerrado  x  x 

Pq. Est. do Alto Ribeira  ** Apiaí e Iporanga 35.712,00 Floresta ombrófila mista, 
área de  tensão ecológica 

 x  x 

Pq. Est. do Morro do Diabo** Teodoro Sampaio 33.845,00 Cerrado  x  x 

Pq. Est. Estadual Pindorama 
** 

Pindorama 97,00 Cerrado  x  x 

Pq. Est. Fontes do Ipiranga 
** 

São Paulo 549,00 Floresta ombrófila densa   x  x 

Pq. Est. Furnas de Bom 
Jesus** 

Pedregulho 1.404,00 Cerrado, floresta estacional  x x x 
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Atividades Desenvolvidas Nome da Unidade Município de Abrangência Área (ha) Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

Pq. Est. Ilha do Anchieta** Ubatuba  1.000,00 Floresta ombrófila densa, 
submontana 

 x   

Pq. Est. Ilha do Cardoso** Cananéia 22.500,00 Floresta ombrófila densa, 
submontana 

 x x  

Pq. Est. Jaraguá** Osasco e São Paulo 489,00 Floresta ombrófila densa  x  x 

Pq. Est. Turístico da 
Cantareira** 

Caieiras, Guarulhos, 
Mairiporã e São Paulo 

7.000,00 Floresta ombrófila densa, 
vegetação secundária 

 x  x 

REBIO de Andradina* Andradina 822,00 Cerrado   x x 

REBIO de Mogi-Guaçu** Mogi-Guaçu 470,00 Cerrado   x x 

Reserva Morro do Manduba, 
do Pinto ou Toca do Índio, do 
Icanhema ou Ponte Rasa** 

Guarujá 213,00 Floresta ombrófila densa, 
submontana 

 x   

Reserva  Estadual Morro do 
Botelho ** 

Guarujá 65,00 Floresta ombrófila densa, 
submontana 

 x  x 

Reserva  Estadual Vale do 
Quilombo** 

Santos 1.531,00 Floresta ombrófila densa, 
submontana 

 x   

Reserva Estadual Serra 
Paranapiacaba** 

Apiaí, Iporanga, S. Miguel 
Arcanjo, Sete Barras, Tapiraí, 
Eld. Paulista, Jacupiranga, 

1.300.000,00 Floresta ombrófila  x x x x 
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Atividades Desenvolvidas Nome da Unidade Município de Abrangência Área (ha) Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

B.Turvo, Cananéia, S. 
Vicente, S. Bern. Campo, 
Cubatão, Pedro de Toledo, 
Itanhaém, S. Paulo, Peruíbe, 
S. Luiz de Paraitinga, Cunha, 
Caraguatatuba, Praia Grande, 
S. Sebastião, Paraibuna, 
Salesópolis, Mogi Cruzes, 
Mongaguá, Biritiba-Mirim, 
Santo André, R.Grande da 
Serra, Ubatuba, Nativ. da 
Serra, Ilha Bela, Capão 
Bonito, Itariri, Iguape, 
Miracatu, Guapiara, Juquiá e 
P. Sul 

Reserva Estadual Sítio 
Remanescente do Outeiro de 
Santa Catarina** 

Santos  Floresta ombrófila densa, 
submontana 

 x   

RPPN  Sítio Curucutu*** Palheiros 10,89 Mata Atlântica  x  x 

RPPN  Sítio Ryan*** Itapevi 19,47 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Carbocloro*** Cubatão 7,00 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Faz. San Michele*** São José dos Campos 84,71 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Sítio do Cantoneiro*** Monteiro Lobato 8,70 Mata Atlântica  x  x 
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Atividades Desenvolvidas Nome da Unidade Município de Abrangência Área (ha) Formações Vegetais 

EA UP PQ FZ 

RPPN Sítio Laranjal ou 
Barranco Solto*** 

Miracatu 42,28 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Sítio Pithon*** Araçariguana 26,00 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Sítio Sibiuna*** Joanópolis 50,00 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Votupuruna V*** Pirapora do Bom Jesus 56,85 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Voturuna II*** Santana do Parnaíba 66,55 Mata Atlântica  x  x 

RPPN Voturuna II*** Santana do Parnaíba 58,45 Mata Atlântica  x  x 

nd: não disponível 
EA: educação ambiental; UP: uso público;  PQ: pesquisa; FZ: fiscalização  
# : Parte dessa unidade abrange municípios do Estado de São Paulo; 
APA: Área de Proteção Ambiental; ESEC: Estação Ecológica; PARNA: Parque Nacional; Pq.Ecol: Parque Ecológico; Pq.Est: Parque Estadual; REBIO: Reserva Biológica; RPPN:  
Reserva Particular do Patrimônio Natural; ARIE: Área de Relevante Interesse Ecológico.  
(*) Unidade de Conservação Municipal  
(**) Unidade de Conservação Estadual  
(***) Unidade de Conservação Federal  
Fonte: IBGE (1.993)  



ENCARTE 3 CONTEXTO ESTADUAL 
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3.2.4 TERRAS INDÍGENAS 
 
A Tabela 3.9 apresenta as terras indígenas, a área total, a população, a situação 
de demarcação e os municípios de São Paulo abrangidos por elas. 
 
TABELA 3. 9 - Terras Indígenas do Estado de São Paulo. 
 

Demarcada Terra Indígena Área 
Total 
(ha) 

População 
Indígena 

Sim Não 

Municípios 
Abrangidos 

Aldeia Itaoca nd nd  x Mongaguá 

Arariba 1.930 380 x  Avaí 

Boa Vista do Sertão do 
Promirim 

921 53 x  Ubatuba 

Guarani do Aguapeu 4398 nd  x Mongaguá 

Guarani do Ribeirão 
Silveira 

948 240 x  Santos e São 
Sebastião 

Icatu 301 85 x  Braúna 

Ilha Cardoso  nd nd  x Cananéia 

Serra dos Itatins (Itairi) 1212 63 x  Itariri e Peruíbe 

Jaraguá 2 12 x  São Paulo 

Krukutu 26 36 x  São Paulo 

Peruíbe 480 517 x  Peruíbe 

Rio Branco – Itanhaém 2858 47 x  Itanhaém, São 
Paulo e São 
Vicente 

Vanuire 708 189 x  Tupã 

nd = dado não disponível. 
Fonte: IBGE (1.996) 

 
 
3.2.5 ÓRGÃOS ESTADUAIS  
 
Nas Tabelas 3.10 e 3.11 encontram-se listados os órgãos governamentais e 
não-governamentais do Estado de São Paulo, que desenvolvem atividades 
relacionadas com a área ambiental. São identificadas também a área de atuação 
e as possíveis inter-relações com a Unidade de Conservação. 
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TABELA 3.10 - Lista de Organizações Governamentais do Estado de São Paulo. 
 

Nome Endereço Contato Área de Atuação/Objetivo 

Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo – 
SABESP 

Rua Costa Carvalho, 300 – 
Pinheiros - São Paulo 

CEP 05429-000 

Fone: (011) 816 4822 
Fax: (011) 814 6470 

Fornece  água tratada às populações dos 
municípios onde opera, de acordo com os 
padrões da OMS e da Legislação 
Brasileira; também coleta, trata e faz a 
disposição final dos esgotos 

Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental - 
CETESB 

Av. Professor Frederico 
Hermann Júnior, 345 – Alto de 
Pinheiros – São Paulo  

CEP 05489-900 

Fone: (011) 210 1100 
Fax: (011) 813 0227 

Exerce o controle da qualidade do meio 
ambiente, água, ar e solo, em todo o 
Estado de São Paulo 

Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico 
do Estado – CONDEPHAAT 

Av. Paulista, 2644 - 1º e 2º 
Andares – São Paulo  

CEP 01310-300 

Fone: (011) 258 6117 
Fax: (011) 259 7696 

Preservação do patrimônio histórico - 
cultural de São Paulo, incluindo áreas 
naturais 

Departamento Estadual de Polícia 
do Consumidor - DECON 

Delegacia de Investigações 
sobre Infrações contra o Meio 
Ambiente – Largo General 
Osório, 66 - São Paulo 

CEP 01213-010 

Fone: (011) 221 0011 
Fax: (011) 221 2357 

Investigação e apuração de infrações 
contra o meio ambiente 



 

 

E
N

C
A

R
T

E
 3 

C
O

N
T

E
X

T
O

 E
S

T
A

D
U

A
L 

3.62 

Nome Endereço Contato Área de Atuação/Objetivo 

Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - EMBRAPA 

Núcleo de Monitoramento 
Ambiental e de Recursos 
Naturais por Satélite – NMA 
Av. Doutor Júlio Soares de 
Arruda, 803 - Parque São 
Quirino – Campinas  

CEP 13088-300 

Fone: (0192) 52 5977 
Fax: (0192) 54 1100 

mb@nma.embrapa.br 

Desenvolver e aplicar pesquisas espaciais 
em temas relacionados à agricultura e ao 
meio ambiente 

Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - EMBRAPA 

Centro Nacional de Pesquisa e 
Desenvolvimento de 
Instrumentação Agropecuária – 
CNPDIA 
Rua XV de Novembro, 1452 - 
Centro – São Carlos   

CEP 13561160 

Fone: (016) 272 7722 
Fax: (016) 272 5958 

Cnpdia@cnpdia.emprap
a.ansp.br 

Gerar e promover a instrumentação para o 
desenvolvimento do complexo 
agropecuário, agro-industrial e agroflorestal 

Escola Superior de Agricultura 
"Luiz de Queiroz" - ESALQ/USP 

Departamento de Ciências 
Florestais 
Rua Pádua Dias, 11 – 
Piracicaba  

CEP 13418-900 

Fone: (0194) 29 4316 
Fax: (0194) 33 6081 

Educação ambiental, projetos com as 
comunidades, conservação ambiental, 
pesquisa ambiental 

Superintendência Estadual de 
São Paulo – SUPES/SP - IBAMA 

Av. Tietê, 637 - Cerqueira César 
– São Paulo 

CEP 01417-010 

Fone: (011) 881 8752 
Fax: (011) 881 8599 

Educação, conservação, pesquisa, 
projetos, monitoramento e fiscalização 
ambiental, excursionismo, financiamento de 
projetos, administração de recursos 
naturais 
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Nome Endereço Contato Área de Atuação/Objetivo 

Instituto Florestal de São Paulo Rua do Horto, 931 - Horto 
Florestal – São Paulo 

CEP 02377-000 

Fone: (011) 952 8555 
Fax: (011) 204 8067 

Pesquisa operacional, conservação da 
natureza, produção florestal 

Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais – INPE 

Coordenação Geral de 
Observação da Terra 
Av. dos Astronautas, 1758 – 
São José dos Campos 

CEP12227-010 

Fone: (0123) 41 8977 
Fax: (0123) 21 8743 

vdias@ttdid.inpe.br 

Executar programas de pesquisa e 
tecnologia espacial. Monitoramento do 
meio ambiente por satélites 

Núcleo de Apoio à Pesquisa 
Sobre Populações Humanas e 
Áreas Úmidas Brasileiras - 
NUPAUB 

Rua do Anfiteatro, 181 - 
Colmeias - Favo 6 – São Paulo 

CEP 05508-900 

Fone: (011) 818 3142 
Fax: (011) 813 5819 

nupaub@org.usp.br 

Pesquisa científica que contribua para 
conservação de áreas naturais e a melhoria 
de vida das populações locais 

Parque Ecológico Municipal de 
Americana – PEMA 

Av. Brasil, 2525 - Jardim 
Ipiranga – Americana 

CEP 13465-000 

Fone: (0194) 60 2075 
Fax: (0194) 60 2075 

Manter o zoológico. Preservar os animais 
brasileiros e desenvolver programas de 
educação ambiental 

Procuradoria da República do 
Estado de São Paulo - PR/SP 

Secretaria dos Ofícios da Tutela 
Coletiva – SOTC 
Rua Peixoto Gomide, 768 – São 
Paulo 

CEP 01409-904 

Fone: (011) 269 5073 
Fax: (011) 288 0238 

 

Promover o inquérito civil e a ação civil 
pública para proteção do patrimônio público 
e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos; defender 
juridicamente os direitos e interesses das 
populações indígenas 
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Nome Endereço Contato Área de Atuação/Objetivo 

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente – SMA 

Instituto de Botânica – IBt – São 
Paulo 

CEP 04301-012 

Fone: (011) 5584 6300 
Fax: (011) 577 3678 

Realizar pesquisas na área de botânica. 
Atender ao público e realizar intercâmbio 
nacional e internacional 

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente – SMA 

Rua Nicolau Gagliardi, 401 – 
São Paulo  

CEP 05429-010 

Fone: (011) 3030 6000 
Fax: (011) 3030 6394 

eloisab@cetesb.br 

Educação, conservação, pesquisa, 
projetos, monitoramento e fiscalização 
ambiental, excursionismo, administração de 
recursos naturais 

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente – SMA 

Departamento Estadual de 
Proteção de Recursos Naturais 
– DEPRN 
Rua Nicolau Gagliardi, 401 -  
São Paulo 

CEP 05429-010 

Fone: (011) 3030 6819 
Fax: (011) 3030 6806 

 

Controlar a supressão da cobertura vegetal 
nativa do Estado. Licenciar os 
desmatamentos permitidos pela legislação. 
Fazer cumprir os dispositivos legais para a 
proteção da fauna 

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente – SMA 

Instituto Geológico – IG 
Av. Miguel Stéfano, 3900 – São 
Paulo  

CEP 04301-903 

Fone: (011) 276 8288 
Fax: (011) 276 8572 

Desenvolver estudos e pesquisas em 
geociências e prestar serviços à 
comunidade. Atender às demandas de 
conhecimento do meio físico, colocadas 
pelo desenvolvimento social, econômico e 
cultural do Estado 
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Nome Endereço Contato Área de Atuação/Objetivo 

Universidade de São Paulo – 
USP 

Centro de Energia Nuclear na 
Agricultura – CENA 
Av. Centenário, 303 - 
ESALQ/USP – Piracicaba  

CEP 13416-000 

Fone: (0194) 33 5122 
Fax: (0194) 22 8339 

Gerar e difundir conhecimentos 
relacionados à agropecuária e ao 
ambiente, visando a melhoria da qualidade 
de vida 

Universidade de São Paulo – 
USP 

 

Centro de Biologia Marinha – 
CEBIMAR 
Rodovia Prestes Maia, km 131, 
5 –São Paulo  

CEP 11600-000 

Fone: (0124) 52 1655 
Fax: (0124) 52 1502 

Pesquisa,  ensino e extensão de serviço à 
comunidade 

Universidade Estadual de 
Campinas – UNICAMP 

Núcleo de Estudos e Pesquisas 
Ambientais – NEPAM 
Rua dos Flamboyants, 155 - 
Barão Geraldo – Campinas  

CEP 13081-970 

Fone: (0192) 89 8151 
Fax: (0192) 89 7690 

 

Pesquisa interdisciplinar sobre meio 
ambiente e desenvolvimento regional. 
Extensão à coletividade 

Fonte: ECOLISTA  e WWF (1.997) 
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TABELA 3.11 - Lista de Organizações Não-Governamentais do Estado do São Paulo. 
 

Nome Endereço Contato Área de atuação 

Arquidiocese de São Paulo Pastoral da Ecologia 
Largo São Francisco, 133 - 
Centro – São Paulo 

CEP 01005-010 

Fone: (011) 606 0081 
Fax: (011) 606 42 76 

Educação ambiental, mobilização da opinião 
pública e fiscalização 

Associação de Defesa da 
Natureza de Ilha Comprida 
"Advintino Gonçalves Vaz" 

Av. Minas Gerais, 430 - 
Balneário Adriana – Ilha 
Comprida 

CEP 11925-000 

Fone/Fax: (0138) 42 
1416 

Conservação e preservação do ecossistemas da 
Ilha (dunas, manguezais). Atividades que propiciem 
o saneamento e reflorestamento. 

Associação Ecológica de 
Caraguatatuba - AEC 

Rua Benedita Pinto 
Ferreira, 640 - Casa 1 – 
Caraguatatuba  

CEP 11665-330 

Fone: (0124) 27 1866 Organismo fomentador das práticas e políticas 
ambientais em nível local e fórum para discussão e 
divulgação do movimento ambiental à juventude 

Associação em Defesa do Rio 
Paraná, Afluentes e Mata 
Ciliar – APOENA 

Rua Cuiabá, 119 – 
Presidente Epitácio  

CEP 19470-000 

Fone: (0182) 81 1724 
ou (011) 864 9497 
Fax: (011) 62 1133 

Defesa do rio Paraná e implantação de unidades 
de conservação na área de influência do 
reservatório da hidrelétrica de Porto Primavera. 
Defesa da recuperação de áreas degradadas da 
grande Reserva do Pontal 

Associação Ipê Rua Antônio Buava, 113 – 
Nazaré Paulista   

CEP 12960-000 

Fone: (011) 7861 1115 
Fax: (011) 7861 1579 

Conservação ambiental, educação ambiental, 
ecoturismo, planejamento urbano 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Associação Mundial de 
Ecologia – AME 

Rua Senador Feijó, 338 - 2º 
Andar - Sala 02 – São 
Paulo   

CEP 06700-000 

Fone/Fax: (011) 493 
2636 

Conscientização ecopolítica 

Associação Pró-Bocaina Caixa Postal 1, Bananal  

CEP 12850-000 

Fone: (012)  577 1225  Realizar e apoiar projetos que ajudem a promover 
o desenvolvimento sustentável na Serra da 
Bocaina 

Comissão de Defesa e 
Preservação da Espécie e  
Meio Ambiente – CDPEMA 

Av. Sílvio Barbosa da 
Silveira, 210 – Guarulhos  

CEP 07081140 

Fone: (011) 940 2804 
Fax: (011) 227 0096 

Estudos,  pesquisa e defesa do meio ambiente; 
educação ambiental 

Comissão Pró-Índio de São 
Paulo - CPI/SP 

Rua Ministro Godoy, 1484 - 
Perdizes – São Paulo  

CEP 05015-001 

Fone/Fax: (011) 864 
1180 

Dar visibilidade à diversidade sociocultural e étnica 
da sociedade brasileira. Lutar pelo reconhecimento 
dos direitos territoriais dos diversos grupos sociais 
e étnicos da sociedade 

Fundação para Pesquisa e 
Estudo da Biodiversidade 

Rua Arlinda Peres Maciel, 
284 – Casa Branca  

CEP 13700-000 

Fone/Fax: (0196) 71 
3355 

Pesquisa e estudo da fauna e flora silvestre 

Fundação SOS Mata Atlântica Rua Manoel da Nóbrega, 
456 - Paraíso – São Paulo  

CEP 04001-001 

Fone: (011) 887 1195 
Fax: (011) 885 1680 

Defender a Mata Atlântica e ecossistemas 
associados. Valorizar a identidade física e cultural 
das comunidades humanas que os habitam. 
Conservar o rico patrimônio natural, histórico e 
cultural existentes nestas regiões 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Fundação Tropical de 
Pesquisa e Tecnologia "André 
Tosello" 

R. Latino Coelho, 1301 – 
Pq. Taquaral – Campinas  

CEP 13087-010 

Fone: (0192) 42 7022 
Fax: (0192) 42 7827 

Assessoria técnica e pesquisa ambiental 

Grupo Espeleológico "Vale do 
Ribeira" – GESVAR 

Rua Antônio Furlan, 183 – 
São Paulo  

CEP 13520-000 

Fone/Fax:(0194) 81 
1878 

Exploração do patrimônio ecológico e educação 
para sua conservação 

Grupo Espeleológico da 
Geologia da USP – GGEO 

Rua do Lago, 552 - Instituto 
de Geociências da USP – 
São Paulo  

CEP 01317-970 

Fone: (011) 818 4079 
Fax: (011) 815 4272 

Estudo e proteção das cavidades naturais 
brasileiras 

Instituto Biodinâmico - IBD Rodovia Marechal Rondon, 
km 241 – Botucatu  

CEP18603-970 

Fone: (0149) 22 5066 Certificação em agricultura orgânica, pesquisa, 
publicações, cursos, extensão 

Instituto Socioambiental - ISA Av. Higienópolis, 901 – São 
Paulo  

CEP 01238-001 

Fone: (011) 825 5544 
Fax: (011) 825 7861 

Propor soluções integradas a questões sociais e 
ambientais. Defender bens e direitos sociais 
coletivos e difusos, relativos ao meio ambiente, ao 
patrimônio cultural e aos direitos humanos e dos 
povos 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Museu do Mar Rua República do Equador, 
81 - Ponta da Praia – 
Santos  

CEP 11030150 

Fone/Fax: (013) 236 
4808 

Promover o aperfeiçoamento intelectual de toda a 
comunidade pelo estudo sistemático das ciências 
do mar 

Núcleo de Apoio às Atividades 
de Cultura e Extensão 
"Ambiente e Desenvolvimento" 
- NACESALQ/USP 

OCA - Centro de Educação 
Ambiental 

Av. Pádua Dias, 11 – 
Piracicaba  

CEP 13418-900 

Fone: (0194) 29 4100 
ramal 4239 
Fax: (0194) 22 5925 

Educação ambiental, assessoria técnica e pesquisa 
ambiental 

Programa da Terra - 
Assessoria, Pesquisa e 
Educação Popular no Meio 
Rural – PROTER 

Rua Minerva, 80 - Perdizes 
–São Paulo  

CEP 05007-030 

Fone: (011) 263 1840 Contribuir para que agricultores familiares sejam os 
principais atores de um novo modelo de 
desenvolvimento. Contribuir para o reforço da 
agricultura familiar e para o desenvolvimento da 
agroecologia 

Sociedade Brasileira para a 
Defesa da Flora e da Fauna – 
SBDF 

Rua Alvares Cabral, 542 - 
Sobreloja – Ribeirão Preto  

CEP14080-010 

Fone: (016) 634 1616 
Fax: (016) 625 4216 

Proteger os recursos naturais e conservação do 
meio ambiente 

Sociedade Brasileira para a 
Defesa da Flora e da Fauna – 
SBDFF 

Rua Doutor Mário Pinto 
Serva, 90 – São Paulo  

CEP 02555-090 

Fone: (011) 858 5700 
Fax: (011) 857 9772 ou 
265 3598 

Defesa do meio ambiente; proteção dos recursos 
naturais; criação de delegacias regionais em todo o 
Brasil; intercâmbio com entidades internacionais 
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Nome Endereço Contato Área de atuação 

Sociedade de Defesa do Meio 
Ambiente de Iguape - 
SODEMA 

Rua XV de Novembro, 408 
–Iguape 

CEP 11920-000 

Fone: (0138) 841 1607 
Fax: (0138) 841 1330 

Proteção da Mata Atlântica, da Estação Ecológica 
Juréia, do Lagamar Iguape/Paranaguá, do 
Papagaio "Chaua", da Ilha Comprida e dos 
Manguezais 

Sociedade Ecológica 
Abarebebê de Peruíbe – SEA 

Rua Benedito Oliva 
Lacerda, 89 – Peruíbe  

CEP 11750-000 

nd Pesquisas em diversos setores ambientais; 
educação ambiental; fiscalização permanente 
sobre áreas de preservação 

Sociedade Ecológica do 
Nordeste Paulista – SENP 

Praça 18 de Março, 230 – 
Pedregulho 

CEP 14470-000 

Fone: (016) 771 1679 
Fax: (016) 721 0733 

Defender e preservar a natureza, o meio ambiente, 
procurando repor as coisas da natureza 

Sociedade Protetora dos 
Animais de Santos e São 
Vicente – SPASSU 

Rua General Câmara, 76 - 
Conjunto 410 - 4º Andar – 
Santos  

CEP 11010120 

Fone: (0132) 234 4042 
ou 219 3450 

Proteger, defender e amparar animais 
abandonados e maltratados, tanto domésticos 
quanto silvestres e/ou utilizados em trabalhos 
urbanos e rurais 

SOS Brasil Menino Rua Professor José 
Santana do Carmo, 15 – 
Mandaqui – São Paulo   

CEP 02419-000 

Fone: (011) 267 3484 Educação ambiental, projetos com a comunidade, 
lobby ambiental, conservação ambiental, pesquisa 
e fiscalização ambiental. 

Fonte: ECOLISTA  e WWF (1.997) 
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4  CONTEXTO REGIONAL  
 
Este Encarte objetiva caracterizar a área circundante ao Parque Nacional Serra 
da Bocaina que, diretamente, exerce influência sobre essa Unidade de 
Conservação. São observados os espaços ocupados, as atividades humanas 
desenvolvidas e os atores sociais nela inseridos, bem como os potenciais e as 
restrições do meio. O conjunto de informações somadas dos Encartes 1 a 4 
formam o subsídio necessário para a interpretação da área do PNSB e entorno, 
apresentados no Encarte 5. 
 
 
4.1 DESCRIÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA 
 
A Área de Influência do Parque Nacional da Serra da Bocaina foi delimitada por 
um polígono formado pelas rodovias que englobam o Parque e facilitam o seu 
acesso, no eixo das duas maiores metrópoles brasileiras — São Paulo e Rio de 
Janeiro. As Rodovias Presidente Dutra (BR 116) e Rio Santos (BR 101) correm 
longitudinalmente ao Parque, sendo conectadas pelas Rodovias Oswaldo Cruz 
(SP 125) e Angra dos Reis-Barra Mansa (RJ 155). Estas estradas formam o 
principal corredor de circulação ao redor do PNSB e municípios circundantes. 
Esta área compreende as terras, no sentido de SO para NE, das localidades 
paulistas de Taubaté, São Luis do Paraitinga, Ubatuba, Pindamonhangaba, 
Vargem Grande, Lagoinha, Roseira Velha, Guaratinguetá, Cunha, Lorena, 
Cachoeira Paulista, Silveiras, Campos de Cunha, Queluz, Areias, São José do 
Barreiro, Formoso, Arapeí, Bananal e Getulândia; e das localidades fluminenses 
de Patrimônio, Parati-Mirim, Paraty, Corumbé, Barra Grande, Taquari, São 
Roque, Tarituba, Mambucaba, Cunhambebe, Angra dos Reis, Engenheiro 
Passos, Itatiaia, Resende, Rialto, Barra Mansa, Pouso Seco, Rio Claro e Lídice.  
 
Sob o ponto de vista geográfico e ambiental, esta Área de Influência engloba, 
parcialmente, as bacias hidrográficas das nascentes que convergem para o Alto 
-  Médio Vale do Rio Paraíba do Sul, Litoral Norte de São Paulo e Região da 
Baía da Ilha Grande. Ressalta-se o rio Paraíba do Sul, que nasce na Serra da 
Bocaina, em Areias, a cerca de 1.800m, com o nome de Paraitinga.  A bacia 
hidrográfica deste rio é a maior e mais importante rede de drenagem do Rio de 
Janeiro, tanto para o abastecimento da região metropolitana como para a 
produção de energia para o Estado. A Figura 4.1 é uma ilustração da localização 
dessa Área de Influência do PNSB.  
 
Esta região situa-se na principal área de expansão das redes de interiorização 
territorial do centro-sul brasileiro (cf. ítem 5.4, do Encarte 5), na qual ocorreram 
todos os ciclos de desenvolvimento econômico — da exploração indiscriminada 
dos recursos naturais à atual exploração turística. Até o século XIX, foi palco 
importante de eventos econômicos, mas a interiorização do café em direção à 
bacia do rio Tietê desencadeou o período de decadência. O seu relevo dificultou 
a abertura de vias amplas para o fluxo de mercadorias fazendo com que seus 
portos — Angra dos Reis, Paraty e Ubatuba — perdessem importância como 
escoadouros da produção. 
 
Ao longo do século XX a emigração é uma constante para os novos pólos de 
desenvolvimento tecnológico e econômico do vale do rio Paraíba do Sul — Volta 
Redonda e São José dos Campos, principalmente após a abertura da Rodovia 
Presidente Dutra acompanhando o eixo da Rede Ferroviária Federal.  
 
No final da década de 70, a construção da Rodovia Rio Santos, uma alternativa 
para a congestionada Dutra, fomenta o turismo no litoral rompendo com a 
estagnação instalada. Para a região serrana, entretanto, a perspectiva de 
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melhoria ainda é precária. A consolidação do PNSB pode influenciar o 
desenvolvimento de toda a região para a atividade turística em suas diversas 
modalidades. 
 

 
Fonte: LAPLA – FEC  – UNICAMP, Pró-Bocaina  
 
Figura 4.1 – Localização da Área de Influência do PNSB. 
 
 
4.2 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS 
 
 
4.2.1 O VALE DO RIO PARAÍBA DO SUL 
 
O clima ameno do vale do rio Paraíba do Sul aliado à qualidade de seu solo 
favoreceram, desde a época colonial, o cultivo de produtos tropicais — milho, 
cará, banana, mandioca e cana de açúcar, além de ter sido um dos fatores de 
expansão da lavoura cafeeira na região. Como resultado desta atividade 
agrícola, a cobertura vegetal original existente nesta região reduziu-se a 
remanescentes de Mata Atlântica localizados principalmente nas encostas e 
planaltos, pelos campos de altitude, pelas várzeas, e a alguns enclaves de 
cerrado na região de São José dos Campos. 
 
Ø O Vale Paulista do Rio Paraíba do Sul 
 
No final do séc. XIX a lavoura do café entrou em declínio, provocando uma 
emigração da zona rural para a urbana e da antiga região cafeeira para outras 
regiões. Nas cidades de Areias, São José do Barreiro e Bananal permanecem as 
marcas do ciclo do café — da sua pujança à decadência. A paisagem 
transformou-se com a substituição dos cafezais pela criação extensiva de gado. 
A monocultura deu lugar à diversificação da produção com o arroz de várzea, a 
cultura de frutas cítricas e de hortaliças, além do tradicional feijão, milho, cana e 
mandioca. 
 
A industrialização tem início em São José dos Campos, nas primeiras décadas 
do século XX, com uma política municipal de isenção de impostos e doação de 
terras. A primeira indústria a se instalar é a Cobertores Parahyba. O Governo 
Adhemar de Barros, na década de 40, propõe um programa para a região: 
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investir na sua bacia leiteira com pequenas propriedades, incluindo-a no cinturão 
caipira da Grande São Paulo que seria formado pelas regiões de Cotia, Mogi das 
Cruzes e vale paulista do rio Paraíba do Sul. O potencial industrial da região é 
ampliado pela implantação da  Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), no 
médio Paraíba, e da hidrovia Tietê-Paraíba do Sul. O polo de desenvolvimento 
tecnológico tem inicio com o Instituto de Tecnologia da Aeronáutica (ITA). 
 
Atualmente, as indústrias da região de São José dos Campos são muito 
diversificadas, incluindo o setor automobilístico e aeronáutico, equipamentos de 
telecomunicação, máquinas pesadas, produtos químicos, têxteis, alimentícios e 
siderúrgicos, entre outros. Tecnologia de ponta é desenvolvida e processada por 
institutos como o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e o Centro 
Tecnológico de Aeronáutica (CTA), em São José dos Campos e a Universidade 
Estadual Paulista (UNESP), em Guaratinguetá, além de outros estabelecimentos 
de ensino universitário.  
 
Após a fase cafeeira, o vale paulista do Paraíba do Sul passou por vários 
estágios agrícolas nos últimos 50 anos. Atualmente, é produtor de arroz, batata, 
mandioca, milho, feijão, tomate, frutas, verduras, flores, madeira de 
reflorestamento de pinus e eucalipto, carne e leite.  
 
O desenvolvimento do turismo como atividade econômica tem alto potencial, não 
só visando ao turismo de negócios, mas também o cultural, dado o estado de 
preservação das cidades históricas do ciclo do café — Bananal, São José do 
Barreiro, Silveiras e Areias. Por essas cidades passam o caminho dos tropeiros 
e a antiga estrada Rio de Janeiro-São Paulo. O isolamento, sofrido com a 
construção da Rodovia Presidente Dutra, está diminuindo com a melhoria dos 
acessos viários, incluindo a Rodovia dos Tropeiros. 
  
Ø Vale Fluminense do Rio Paraíba do Sul 
 
Na região do médio Paraíba do Sul destaca-se a intensa atividade industrial do 
eixo Volta Redonda/Barra Mansa/Resende e seu deficiente controle ambiental, 
que tem provocado uma perda na sua qualidade atmosférica e hídrica, além da 
expansão de favelas na periferia dos centros urbanos. O setor industrial é 
constituído principalmente de indústrias/empresas siderúrgicas, como a CSN, 
metalúrgicas, químicas, alimentícias e de maquinário. 
 
A atividade agropecuária é muito difundida, tornando a região uma das maiores 
bacias leiteiras do Estado do Rio de Janeiro. Geralmente, esta atividade  é 
desenvolvida de forma tradicional, com fraca inserção do processo de 
modernização agropecuária e pouca articulação com o capital industrial, 
comercial e financeiro da região. Assim como acontece no vale paulista do rio 
Paraíba do Sul, esta atitude gera discrepâncias sócio-econômicas entre a zona 
rural e a urbana, situada no eixo industrial da Dutra. 
 
A atividade turística, principalmente o ecoturismo, vem se consolidando, já há 
muitos anos a partir do Parque Nacional do Itatiaia, principalmente nas 
localidades de Penedo, Mauá e Agulhas Negras. 
 
 
4.2.2 A REGIÃO LITORÂNEA 
 
A região litorânea impressiona pela beleza de suas praias, principalmente a Baía 
de Ilha Grande com suas 365 ilhas. A face atlântica da Serra da Bocaina possui 
escarpas rochosas inclinadas abruptamente em direção ao mar e ao recortar o 
litoral abriga pequenas praias e baías como a Ponta de Juatinga. Sua rede 
hidrográfica é composta de cursos d'água pouco extensos e estreitos com leitos 
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encachoeirados que, na maioria das vezes, despencam pelos paredões 
rochosos. Entretanto, alguns rios, como Puruba, Mambucaba e Bracuí, formam 
várzeas extensas que são utilizadas para expansão agropecuária e urbana. 
 
Até a abertura da Rodovia Rio Santos, a atividade econômica da região 
restringia-se à pesca e a bananicultura, além da extração de palmito. A única 
indústria era o Estaleiro Verolme em Angra dos Reis. Com a rodovia vieram para 
Angra a usina nuclear de Furnas Centrais Elétricas — Angra I e o terminal 
portuário da Petrobrás — TEBIG, que rendem royalties para o município. A 
melhoria da infra-estrutura viária expandiu a atividade imobiliária de segunda 
residência, que coloca sob pressão as finanças públicas municipais no que 
concerne a manutenção e ampliação da infra-estrutura urbana. Em Angra dos 
Reis, 21% dos domicílios são apontados, no Censo 1.991, como destinados a 
uso ocasional. 
 
 
4.3 CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO 
 
A Área de Influência do PNSB caracteriza-se por uma contínua migração, 
principalmente em direção às regiões de São José dos Campos e Volta 
Redonda, devido ao elevado índice de industrialização e pelo conjunto de 
instituições de ensino e pesquisa. Assim, além da migração de caráter 
relativamente permanente de localidades mais distantes, ocorre também a 
migração pendular cotidiana de municípios vizinhos. As administrações públicas, 
tanto estadual quanto municipal, apesar de constatarem o fato, não têm definido 
nenhuma proposta de planejamento regional que evite o colapso da infra-
estrutura e dos serviços públicos municipais e a sua conseqüente degradação 
ambiental. 
 
A ausência de uma política agropecuária para a região, notadamente no vale do 
Paraíba do Sul, tem intensificado o êxodo rural para as áreas urbanas em busca 
de melhores salários, escolas e assistência médica. Os municípios que mais tem 
sofrido com o êxodo são Areias, Silveiras, Bananal e São José do Barreiro. 
 
 
4.3.1 DADOS POPULACIONAIS GERAIS 
 
A distribuição da população nos principais municípios da Área de Influência do 
PNSB, em 1.996, é apresentada na Figura 4.2. 
 
 
4.3.2 VALE DO RIO PARAÍBA DO SUL 
 
Ø Vale Paulista do Rio Paraíba do Sul 
 
O crescimento da população no período entre 1.950 e 1.991 correspondeu a 
243,81%. Neste período consolidou-se a vocação industrial no eixo da Rodovia 
Presidente Dutra, responsável pela imigração interna e externa da região. Em 
1.991, o vale paulista do Rio Paraíba do Sul possuía 4,89% da população total 
do Estado de São Paulo, que na época era de 31.588.925 habitantes. A Tabela 
4.1 apresenta o crescimento populacional entre as décadas de 70 e 90.  
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  Fonte: http://www.ibge.gov.br/ibge/estatistica/populacao/contagem/spcont97.shtm 
 
Figura 4.2 – Distribuição da População dos Municípios da Área de Influência do 
PNSB.  
 
TABELA 4.1 – Crescimento da População no Vale Paulista do Rio Paraíba do Sul. 
 

Ano 1.970 1.980 1.991 

População 803.834 1.154.230 1.546.263 

Fonte: IBGE (1.997) 
 
Esta população encontra-se distribuída de forma totalmente irregular na região. 
As maiores concentrações populacionais ocorrem no Médio Vale, nas áreas 
mais industrializadas. As menores concentrações aparecem nos municípios do 
Alto Vale (bacia do rio Paraitinga). Nestas áreas, alguns municípios 
apresentaram, na última década, taxas negativas de crescimento, como Areias 
com –11,14% e São José do Barreiro com –2,62%. 
 
O censo de 1.980 apontava para a região um significativo número de jovens e 
reduzido montante de idosos, enquanto que o censo de 1.991 evidenciou o 
fenômeno inverso.  
 
Ø Vale Fluminense do Rio Paraíba do Sul 
 
O Médio Vale do Rio Paraíba é a segunda região mais populosa do Estado do 
Rio de Janeiro, com 5% do total da população estadual, logo depois da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. Esta região apresenta alta taxa de crescimento 
populacional devido ao processo de industrialização do eixo Volta 
Redonda/Barra Mansa/Resende, localizadas no entorno da Rodovia Presidente 
Dutra. Os fluxos migratórios tem origem no sul do Estado de Minas Gerais, norte 
fluminense e regiões do nordeste. Sua população é predominantemente urbana. 
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A Tabela 4.2 apresenta o total de habitantes dos municípios do vale fluminense 
do rio Paraíba do Sul entre as décadas de 70 e 90. 
 
TABELA 4.2 - Total de Habitantes dos Municípios do Vale Fluminense do Rio Paraíba 
do Sul para 1.970 e 1.991. 
 

Município 1.970 1.991 

Barra Mansa 95.848 163.418 

Volta Redonda 125.295 220.305 

Rio Claro 14.251 13.665 

Resende 57.057 91.757 

TOTAL 446.835 694.253 

Fonte: IBGE (1.997) 
 
 
4.3.3 REGIÃO LITORÂNEA 
 
A região da Baía da Ilha Grande é a menos populosa do Estado do Rio de 
Janeiro. Entretanto, há algumas décadas seu crescimento tem sido um dos 
maiores do Estado, impulsionado pelos empreendimentos em Angra dos Reis e 
a abertura da Rodovia Rio Santos. No período entre 1.991 e 1.995, o município 
de Angra dos Reis apresentou uma taxa geométrica média de crescimento anual 
de 2,92 e o município de Paraty de 1,29. As origens do movimento migratório 
são o vale fluminense do rio Paraíba do Sul e a Baixada Fluminense, bem como, 
na década de 70, o nordeste brasileiro. A Tabela 4.3 apresenta a evolução 
populacional da região entre as décadas de 70 e 90. 
 
A intensificação do turismo nesta região tem sido responsável pelo aumento da 
população flutuante, a qual pode se equiparar, ou até mesmo suplantar, a 
população residente, conforme  apresentada na Tabela 4.4 para o município de 
Ubatuba.  
 
TABELA 4.3 - Quadro de Evolução Populacional da Região Litorânea. 
 

Município 1.970 1.991 

Angra dos Reis 40.276 85.721 

Paraty 15.934 23.928 

Fonte: IBGE (1.997) 
 
TABELA 4.4. - População Residente e Flutuante no Município de Ubatuba. 
 

Domicilio Ocasional (No de Ocupantes) Ano Domicílio 
Permanente 

Particular Coletivo Subtotal 

Total 

1.991 47.293 40.305 13.984 50.098 101.582 

Fonte: IBGE (1.997) 
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Existem na região 4 áreas indígenas IMBIA, um grupo dos Guarani. Sua 
população é de aproximadamente 500 pessoas1. Vivem de extrativismo vegetal, 
caça e lavoura de subsistência, e da venda de artesanato. A aldeia Araponga, a 
menor delas, encontra-se totalmente inserida no PNSB. 
 
 
4.4 CARACTERÍSTICAS CULTURAIS 
 
 
4.4.1 VALE DO RIO PARAÍBA DO SUL 
 
As principais características culturais da região tem sua origem no período 
colonial, na religião e no modo de vida rural, e suas manifestações atuais 
permanecem principalmente nas cidades históricas do Vale do Rio Paraíba do 
Sul e em outras mais afastadas do eixo urbano industrial da Rodovia Presidente 
Dutra.  
 
Os variados e ricos aspectos da cultura Valeparaibana há muitos anos vem 
atraindo o interesse de inúmeros estudiosos, pesquisadores, antropólogos, 
folcloristas e sociólogos, tanto brasileiros como estrangeiros, que descobriram 
nessa cultura um valioso tema para suas pesquisas e teses. São usos e 
costumes que se traduzem em uma forte identidade cultural, um patrimônio que 
permanece vivo nas mãos dos artesãos, nas modas de viola, nas festas 
religiosas, no traço da manufatura das cestas e dos balaios, no "afogado de boi", 
na farofa de içá torrada e na farta e variada doçaria. 
 
A cultura tropeira ainda é pungente, principalmente nas regiões serranas da 
Bocaina, estando presente nos trabalhos dos cesteiros, seleiros, cangalheiros, 
traçadores de tento e ferreiros, tanto no seu rico linguajar como na famosa 
culinária.  
 
Nas áreas circundantes ao Parque Nacional da Serra da Bocaina, em sua 
porção localizada no Vale do Paraíba, é a cultura caipira e tropeira que traduz o 
modo de vida de suas comunidades tradicionais. 
 
Até bem recentemente, a arquitetura de toda esta região da Bocaina, seu maior 
patrimônio cultural, teve como característica comum o aproveitamento dos 
materiais naturais da própria região, utilizando como matéria-prima o barro, 
fibras e madeiras. A taipa, sistema construtivo baseado nestes materiais, é uma 
técnica originária do Velho Mundo, introduzida no Brasil desde os primeiros 
tempos de nossa colonização. A taipa de pilão foi largamente usada no Vale do 
Paraíba e litoral, em construções mais ricas e que necessitavam de mais 
segurança, como edifícios públicos, igrejas, sede das fazendas, casa do 
administrador, senzalas, etc. É a chamada "arquitetura do café", representada 
pelos famosos sobrados e solares cuja beleza impressiona até hoje. O pau a 
pique ( taipa de sopapo ou de mão), sistema construtivo tradicional das culturas 
caipira, caiçara e indígena da região, ainda é utilizado nas áreas de acesso mais 
precário e nas construções mais modestas, nas tulhas, casas de camaradas, 
fogões a lenha, galinheiros etc. 
 
A identidade cultural do Vale do Paraíba aflora, com destaque, na música de seu 
povo, com modas de viola caipira, cantigas, toadas, desafios, repentes, cantorias 
de reis. As bandas e corais das cidades ainda atraem muitos ouvintes para os 
coretos e praças públicas. 
 

                                                
1  Nas referências bibliográficas os autores preferem não citar com precisão a população indígena dessas 
aldeias em função de sua constante mobilidade. 
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A cerâmica é sem duvida uma das grandes manifestações da cultura da região, 
representada pelas figueiras de Taubaté e os modernos ceramistas de Cunha. 
Cabe ainda mencionar a arte das bordadeiras e das crocheteiras de Bananal que 
neste últimos anos vem se destacando em todo o Vale do Paraíba do Sul. 
 
São numerosos os poetas e escritores da região. Entre os mais conhecidos 
podemos citar Monteiro Lobato, Ruth Guimarães e Cassiano Ricardo. 
 
Nas artes plásticas, uma figura de destaque foi o pintor espanhol Villaronga Y 
Panella que com a arte barroca decorou as mais ricas sedes de fazenda, 
sobrados e solares, lojas maçônicas e igrejas do Vale. 
 
A dança popular se faz presente através das Companhias de Moçambique e 
Congada onde as influências africanas juntam-se com as ibéricas num folguedo 
de caráter religioso e profano; no Cateretê, na dança de São Gonçalo, no Jongo, 
todas com variada e rica coreografia. 
 
A cultura indígena está presente principalmente no nosso linguajar, nas lendas, 
no artesanato, na culinária e na toponímia ( nomes de acidentes geográficos), 
cidades e rodovias como Paraibuna, Paraitinga, Mambucaba, Guaratinguetá, 
Tremembé, Bananal, Ubatuba, Picinguaba, Tamoios, entre outros. 
 
A gastronomia regional é riquíssima e de forte influência indígena, negra e 
portuguesa. Os cadernos de receitas, aos milhares, são encontrado em arquivos, 
bibliotecas e casas de famílias. 
 
Entre as festas populares podemos destacar: 
− Festas de Tropeiros: homenageiam os tropeiros que com seus ranchos e 

pousos deram origem a várias cidades da região;  
− Festas do Divino Espírito Santo: de origem portuguesa, adaptou-se a 

realidade local, mantendo-se sempre  como festa de consumo, 
agradecimento e promessa;  

− Festas e cerimônias da Quaresma e Semana Santa: uma bonita 
representação da história religiosa, cultural e social do Vale do Paraíba, com 
suas procissões, matracas e imagens antigas;  

− Festas de São Benedito: os escravos trouxeram consigo suas crenças e 
devoções como as de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito;  

− Festas de Carnaval;  
− Festas Juninas e Julhinas;  
− Festas de São Cosme e Damião: para índios e africanos poderem realizar 

seus ritos, proibidos pelos portugueses, utilizaram-se de santos católicos 
para representarem deidades e orixás. Nestas festas são distribuídos doces, 
bolos e refrigerantes a todas as crianças que participam dos festejos;  

− Festas dos Padroeiros: sob o signo da religiosidade as cidades do Vale não 
deixam de, anualmente, homenagear seus padroeiros, principalmente Nossa 
Senhora Aparecida, padroeira nacional, com igreja matriz na cidade de 
Aparecida;  

− Folias e Companhias de Reis: com características folclóricas do ciclo 
natalino, a festa percorre roças, bairros e cidades do Vale.  

 
 
4.4.2 REGIÃO LITORÂNEA 
 
A região litorânea tem como principais características culturais o legado 
arquitetônico e folclórico do passado, e a presença ainda marcante da cultura 
caiçara, termo utilizado para designar os pescadores artesanais nativos da zona 
costeira, desde o norte do Paraná até o Estado do Rio de Janeiro. Sua formação 
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étnica vem da miscigenação entre o índio, o negro e o europeu colonizador, e 
seu modo de vida tradicional reflete uma profunda ligação de interdependência 
com a mata e o mar.  
 
A influência da cultura indígena se faz presente na culinária, no artesanato, na 
arte da caça e da pesca e nos vocábulos de origem tupi-guarani que permeiam 
todo nosso vocabulário.  
 
O artesanato no litoral é rico e variado. A arte do caiçara está representada na 
confecção de canoas e remos, barcos, gamelas de madeira, balaios, samburás, 
peneiras de taquara, abanos de palha, dentre outros. 
 
No sertão são comuns os tipitis, cestos, peneiras e várias miniaturas decorativas 
e utilitárias de taquaruçu ou taquara, tapetes e cestos de taboa. Nas cidades são 
encontrados trabalhos manuais como colchas de retalhos, bonecas de pano, 
flores e máscaras de papel, crochê, cerâmicas, etc.  
 
A integração dos caiçaras com o planalto ocorre principalmente entre os 
moradores da zona rural, habitantes da região da Bocaina, que há vários séculos 
atravessam a serra como atividade cotidiana, por meio de suas inúmeras trilhas. 
 
Nas áreas ocupadas pelo Parque Nacional , em sua porção localizada no norte 
do litoral paulista e na região da Baía da Ilha Grande, é a cultura caiçara e 
tropeira que traduz o modo de vida de suas comunidades tradicionais. 
 
A arquitetura do período colonial teve seu apogeu no ciclo cafeeiro, mas nesta 
região destacam - se algumas igrejas e casarões em Ubatuba, Angra dos Reis e 
Mambucaba, e o conjunto do centro histórico de Paraty, construídos durante o 
ciclo do ouro. 
 
A cidade de Paraty é um caso específico onde a influência ibérica iniciou um 
estilo que segundo alguns historiadores é considerado como o início da 
arquitetura brasileira. A arquitetura do seu centro histórico é representada por 
casas e sobrados de plantas regulares, pequenos saguões, recortes de madeira, 
treliças de resguardo, caixilharias envidraçadas, beirais coloridos. A argamassa 
utilizada no pau a pique era enriquecida com a cal retirada de sambaquis e óleo 
de baleia. O traçado das ruas em "T" visava defender a cidade de ataques 
piratas. A maçonaria teve grande influência na arquitetura e urbanismo da 
cidade. Símbolos maçônicos estão presentes nos desenhos geométricos, em 
relevo, que ornamentam a fachada de muitos sobrados. A arquitetura religiosa é 
representada na Matriz de Nossa Senhora dos Remédios, Igreja de Santa Rita 
dos Homens Pardos entre outras. 
 
Uma outra característica da arquitetura das cidades litorâneas é a presença de 
engenhos de cana de açúcar, moinhos e antigos fortes .  
 
A culinária é muito similar à do Vale do Paraíba, acrescentando-se os pratos 
com frutos do mar, o famoso azul marinho (peixe com banana verde) e o café de 
caldo de cana. Da pequena indústria de transformação destacam-se os doces de 
banana, goiaba e abóbora, a farinha de mandioca, o peixe seco, o melado e a 
aguardente. 
 
A dança de maior destaque é a "xiba-cateretê", onde se usam tamancos 
especiais e o violeiro faz a moda de repente. A ciranda é qualquer baile de viola 
na cidade ou na roça. A "cana-verde-de-mão" é de origem portuguesa mas já 
adquiriu características brasileiras, havendo dois tipos: a valsada e a de mão. O 
"caranguejo" como a "marrafa" são danças de roda com cantigas próprias. A 
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dança de fita é um dos mais belos espetáculos, dançada por meninos e meninas 
que seguram fitas atadas a um mastro. Há também a dança dos velhos, tira 
chapéu e o "marrá-paiá". A "congada" e o "moçambique" também estão 
presentes no litoral. 
 
São muitas as festas de caráter religioso e profano: 
− Festas do Divino Espírito Santo: é realizada no dia de pentecostes, embora 

em cidades como Paraty possa durar nove dias, sendo a manifestação 
folclórica e religiosa mais importante deste município e apresentando figuras 
tradicionais como o boi, a miota e o imperador;  

− Festas de Nossa Senhora dos Remédios: durante o mês de setembro a 
cidade é enfeitada com bandeirinhas e vende-se comidas típicas para 
festejar a padroeira de Paraty;  

− Festas de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito: festas do Divino dos 
negros, nas quais apresentam-se grupos musicais; há danças folclóricas e 
leilão de prendas, entre outras atividades;  

− Festas Juninas;  
− Festas de Carnaval;  
− Folia de Reis: são grupo de cantadores – "os foliões de reis", que visitam 

casas previamente avisadas e são recebidos com muita honraria e boa 
comida;  

− Procissão Marítima de Ano Novo: em homenagem a Nossa Senhora dos 
Navegantes.  

 
Grande parte destas características culturais tradicionais vai se perdendo 
conforme as estradas, a energia elétrica e os turistas e forasteiros vão 
chegando. Paraty, cujo acesso rodoviário foi o mais tardio em relação a Ubatuba 
e Angra dos Reis, é a cidade que mais celebra sua cultura tradicional, a qual 
acaba se transformando em atração turística. Importante fator de fortalecimento 
da cultura local é a existência de uma TV educativa local, a ECO TV, sediada em 
Paraty, com alcance até Angra dos Reis.  
 
 
4.5 INFRA-ESTRUTURA DISPONÍVEL PARA APOIO AO PARQUE NACIONAL DA SERRA 
DA BOCAINA 
 
Os municípios de Guaratinguetá, Resende, Barra Mansa e Volta Redonda 
correspondem aos maiores centros urbanos que dispõem de completa infra- 
estrutura de serviços e fornecedores de materiais e equipamentos para a 
implementação da UC, dispondo de ampla rede bancária, atendimento 
hospitalar, rede hoteleira satisfatória, rede escolar, concessionárias de veículos, 
empresas de transporte coletivo que transportam passageiros para qualquer 
parte do país, bem como diversificados estabelecimentos comerciais, sendo que 
Guaratinguetá e Barra Mansa possuem as Estações Rodoviárias melhor 
equipadas. 
 
No município de Taubaté, apesar de localizar-se mais distante do PNSB, existe 
um centro de treinamento do Ministério da Aeronáutica, com vários tipos de 
helicópteros equipados para atender todo o tipo de ação de reconhecimento, 
resgate, vôo noturno e vôo por instrumentos. 
 
As listagens de equipamentos e serviços disponíveis nos  municípios cujas 
sedes encontram-se localizadas na circunvizinhança do PNSB – Arapeí, Angra 
dos Reis, Areias, Bananal, Cunha, Paraty, São José do Barreiro, Silveiras e 
Ubatuba – são apresentadas nas Tabelas 4.5 a 4.13. A Figura 4.3 apresenta um 
croqui ilustrativo da distribuição no espaço dos principais equipamentos e 
serviços urbanos.  
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Fonte: Programa de Sustentabilidade Ambiental da Estrada Paraty-Cunha (1998) 

Figura 4.3 – Recursos de Infra-Estrutura na Área de Influência do PNSB. 
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TABELA 4.5 - Equipamentos Urbanos e Serviços do Município de Arapeí. 
 

Equipamentos 

Saúde 1 posto de saúde e 2 farmácias 

Turismo 1 hotel fazenda e 2 pousadas 

Segurança Pública Delegacia de Polícia Civil e 1 posto de Polícia Militar 

Comunicação TELESP 

Energia Elétrica CESP 

Escolas Urbanas e 
Rurais 

1 escola estadual de 1o . e 2 o . grau 

Serviços 

Comércio Pouco estruturado, concentrado em pequenos 
estabelecimentos (22) 

Banco Banespa 

Posto de Gasolina e 
Oficina Mecânica 

1 posto com serviços de mecânica 

Construção Civil Deficitária 

Transporte Linhas intermunicipais e interestadual para Resende-RJ e táxis 

Fonte: Prefeitura Municipal (1.997) 

 
TABELA 4.6 - Equipamentos Urbanos e Serviços no Município de Angra dos Reis. 
 

Equipamentos 

Saúde 

 

1 hospital federal com 27 leitos; 3 hospitais particulares com 
saúde: 197 leitos; 12 centros de saúde e 1 pronto socorro 

Turismo 18 hotéis (3 cinco estrelas) com 2.125 lugares, 21 pousadas 
com 741 lugares e 2 campings. 

Segurança Pública 1 delegacia de polícia; 1 Polícia Militar; 1 corpo de bombeiro, 
Batalhão de Polícia Florestal Militar 

Comunicação Telefonia: 4.504 terminais em serviço, 119 telefones públicos e 
65 centrais telefônicas; 3 estações de rádio; 2 jornais; 3 
televisões. Dispõe de rede de antenas para celular 

Energia Elétrica CERJ: atendimento industrial, comercial e residencial. 

Escolas Urbanas e 
Rurais 

 

33 pré-escolas com 1.878 vagas; 67 de primeiro grau com 
18.355 vagas; 7 de segundo grau com 2.547 vagas; 1 supletivo 
com  853 vagas,  1 Escola Naval e 1 Faculdade de Meio 
Ambiente Estácio de Sá. 

Serviços 

Comércio Bem estruturado, voltado para o turismo e a pesca 
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Banco Banco do Brasil, Banerj, Caixa Econômica Federal, Bradesco, 
ITAU, Nacional, Real, Unibanco e Bamerindus. 

Postos de Gasolina e 
Oficinas Mecânicas 

Diversos 

Construção Civil Diversos 

Transporte Linhas interestaduais, intermunicipais, municipais e circulares; 
frota de táxi, diversas marinas, transporte marítimo público 
regular para Ilha Grande, oferta variada de transporte 
marítimo para a Baía da Ilha Grande a partir do cais do porto 
e aeroporto para pequenas aeronaves 

Fonte: Prefeitura Municipal/Secretaria Municipal de Planejamento (1.995) 

 
TABELA 4.7 - Equipamentos Urbanos e Serviços no Município de Areias. 
 

Equipamentos 

Saúde 1 posto de saúde 

Turismo 1 hotel, 1 pousada e 1 pensão 

Segurança Pública Polícia Militar e Delegacia Civil 

Comunicação TELESP 

Energia Elétrica CESP 

Escolas Urbanas e 
Rurais 

2 escolas 

Serviços 

Comércio Pouco estruturado, concentrado em pequenos 
estabelecimentos 

Banco Banespa 

Posto Gasolina e 
Mecânica 

1 posto com serviços de mecânica 

Construção Civil Deficitária 

Transporte Linhas intermunicipais e táxi 

Fonte: Prefeitura Municipal (1.997) 

 
TABELA 4.8 - Equipamentos Urbanos e Serviços no Município de Bananal. 
 

Equipamentos 

Saúde 1 hospital municipal com 23 leitos e 1centro de saúde 

Turismo 6 hotéis (3 hotéis fazenda), 8 pousadas e 1 clube recreativo 

Segurança Pública 1 delegacia de polícia; 1 Polícia Militar; 1 Polícia Florestal 

Comunicação TELESP, antenas para celular em vias de instalação 



ENCARTE 4 CONTEXTO REGIONAL 

 4.13 

Energia Elétrica CESP 

Escolas Urbanas e 
Rurais 

3 pré-escolas com 96 vagas; 4 primeiro e segundo graus 
(uma com curso profissionalizante), com 1.550 e 440 
matrículas, respectivamente 

Serviços 

Comércio Pouco estruturado, concentrado em pequenos 
estabelecimentos 

Banco Banespa e Banco do Brasil 

Posto de Gasolina e 
Oficinas Mecânicas 

1 posto e 3 estabelecimentos com serviços de mecânica 

Construção Civil Satisfatória 

Transporte Linhas interestadual, intermunicipais, municipal e frota de táxi 

Fonte: Prefeitura Municipal (1.997) 

 
TABELA 4.9 - Equipamentos Urbanos e Serviços no Município de Cunha. 
 

Equipamentos 

Saúde 1 Santa Casa de Misericórdia, com laboratório de análises 
clínicas, 1 centro de saúde SUS e 4 postos de saúde – PAS 

Turismo − 2 hotéis fazenda e 13 pousadas 

− 11 restaurantes 

− ateliers de cerâmica  

− 3 pesque trutas 

Não existem agências de turismo 

Segurança Pública Policia Militar e Delegacia Civil 

Comunicação TELESP 

Energia Elétrica CESP 

Escolas Urbanas e 
Rurais 

4 escolas estaduais de 1º. e 2º. grau (3 na sede e uma em 
Campos Novos), 1 escola estadual de habilitação especifica 
em Magistério e 3 pré-escolas (1 na sede , 1 no Bairro 
Bocaina e 1 em Campos Novos)  
As escolas emergências em zona rural estão em 
estruturação. 

Serviços 

Comércio medianamente estruturado voltado à atividade turística 

Banco Banespa e Banco do Brasil 

Posto de Gasolina e 
Oficinas Mecânicas 

1 posto e serviços de mecânica 



ENCARTE 4 CONTEXTO REGIONAL 

 4.14 

Construção Civil Satisfatória 

Transporte Linhas interestaduais, intermunicipais, municipal e frota de 
táxi 

Fonte: Prefeitura Municipal (1.997) 

 
TABELA 4.10 - Equipamentos Urbanos e Serviços no Município de Paraty. 
 

Equipamentos 

Saúde 1 Santa Casa com 52 leitos, 1 posto de saúde SUS em 
Patitiba no centro, e 12 postos de saúde SUS na zona rural: 
Parati-Mirim, Patrimônio, Campinho, Laranjeiras (Oratório), 
Trindade, Corisco, Tarituba, Corumbe, Ponta Grossa, Taquari, 
Mamangua, Barra Grande. O tipo de atendimento destes 
postos é prestação de serviços preventivos e curativos. 
Existem 6 farmácias na área urbana. 

Turismo 120 hotéis e pousadas, com 4.000 leitos aproximadamente, 7 
agências de turismo, sendo que  nos programas turísticos 
predominam as atividades náuticas, existindo também roteiros 
para trilhas, cachoeiras e praias mais isoladas.  
Centro Excursionista de Paraty, entidade que promove 
atividades de educação ambiental através de caminhadas e 
excursões na região. 

Segurança Pública Polícia Civil e Militar, Defesa Civil, Guarda Civil Municipal e 
Corpo de Bombeiros 

Comunicação TELERJ 

Energia Elétrica A energia fornecida a Paraty é gerada e distribuída pelo 
sistema de Furnas 

Escolas Urbanas e 
Rurais 

38 escolas municipais ou municipalizadas (35 rurais e 3 na 
sede), com 3.880 vagas oferecidas e 2.800 vagas 
preenchidas, 1 escola estadual de 1º. e 2º. grau e 1 CIEP, 1 
Faculdade de Turismo Plínio Leite.  

Serviços 

Comércio Bem estruturado, voltado para o turismo 

Banco Banco do Brasil, Banerj, Caixa Econômica Federal, Bradesco, 
Nacional 

Posto de Gasolina e 
Oficinas Mecânicas 

Diversos 

Construção Civil Diversos 

Transporte Linhas interestaduais, intermunicipais, municipais e circulares, 
frota de táxi, marítimo e aéreo (aeroporto) 

Fonte: Prefeitura Municipal (1.997) 
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TABELA 4.11 - Equipamentos Urbanos e Serviços no Município de São José do 
Barreiro. 
 

Equipamentos 

Saúde 1 unidade mista de saúde, 1 posto de saúde, 1 farmácia 
Os problemas mais sérios são encaminhados para a cidade 
de Cruzeiro. 

Turismo 1 hotel fazenda , 9 pousadas,  2 hotéis, 
1 agência de turismo (MW Trekking), com Turismo Ecológico 

Segurança Pública Polícia Militar e Polícia Civil 

Comunicação TELESP 

Energia Elétrica CESP, atende 80% área urbana e 20% da área rural 

Escolas Urbanas e 
Rurais 

1 pré-escola, creche e jardim municipal na sede, 2 escolas 
estaduais de 1º. grau, 1 escola estadual de 1º. e 2º. Grau, 10 
escolas rurais municipais, com 122 alunos 

Serviços 

Comércio Pouco estruturado, concentrado em pequenos 
estabelecimentos 

Banco Banespa e Caixa Econômica Estadual 

Posto de Gasolina e 
Oficinas Mecânicas 

1 posto e serviços de mecânica 

Construção Civil Satisfatória 

Transporte Linhas interestadual, intermunicipais, municipal e frota de táxi 

Fonte: Prefeitura Municipal (1.997) e SEBRAE-SP (1.995) 

 
TABELA 4.12 - Equipamentos Urbanos e Serviços no Município de Silveiras. 
 

Equipamentos 

Saúde 1 posto de saúde, 1 farmácia 

Turismo 2 hotéis, 1 pousada, 1 pensão 

Segurança Pública Polícia Militar e Polícia Civil 

Comunicação TELESP 

Energia Elétrica CESP 

Escolas Urbanas e 
Rurais 

2 escolas 

Serviços 

Comércio pouco estruturado, concentrado em pequenos 
estabelecimentos 

Banco Banespa 
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Posto de Gasolina e 
Oficinas Mecânicas 

1 posto 

Construção Civil Deficitária 

Transporte Linhas intermunicipais e táxi 

Fonte: Prefeitura Municipal (1.997) 

 
TABELA 4.13 - Equipamentos Urbanos e Serviços no Município de Ubatuba. 
 

Equipamentos 

Saúde 1 hospital com 60 leitos e 1 centro de saúde no centro, 21 
postos de saúde – PAS 

Turismo 42 hotéis e 40 pousadas com disponibilidade de 3.000 leitos, 
34 chalés de aluguel com capacidade de 350 leitos, 10 
conjuntos de apartamentos, 5 flats e um hotel fazenda, 10 
campings com capacidade para 3.078 barracas e 101 trailers, 
6 agências de turismo, sendo que somente duas de turismo 
ecológico, com trilhas na região da Serra do Mar 

Segurança Pública Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Rodoviária Federal e 
Estadual, Polícia Florestal ( 1 posto em Picinguaba e um no 
Centro), Corpo de Bombeiros. 

Comunicação TELESP e ampla rede de antenas para celular. 

Energia Elétrica 40% do município é atendido - ruas e logradouros são 
iluminados; atendimento CESP  

Escolas Urbanas e 
Rurais 

3 creches municipais no centro e uma na região do 
Ipiranguinha com 220 vagas, 12 EMEI - Escola de Educação 
Infantil, com 1475 vagas e 1218 alunos matriculados, 3 
escolas municipais de 1º e 2º grau,  com 1470 vagas e 1394 
alunos matriculados, 37 escolas estaduais de 1º. e 2º. grau, 
com 13.840 vagas e 12.274 alunos e 5 escolas de ensino 
particular de pré escola e 1º. grau, com 903 vagas e 508 
alunos. 

 

Serviços 

Comércio bem estruturado, voltado para o turismo 

Banco Banco do Brasil, Banespa, Bradesco, Itaú. 

Posto de Gasolina e 
Oficinas Mecânicas 

Diversos 

Construção Civil Diversos 

Transporte Linhas interestaduais, intermunicipais, municipais e circulares, 
frota de táxi, transporte marítimo e aéreo (aeroporto) 

Fonte: Plano Diretor do Município de Ubatuba (1.992) e Prefeitura Municipal (1.997) 
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Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP, Associação Pró-Bocaina 
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